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AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve  ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

Quarta-feira, 11 de Maio de 2016

Governo da Província de Manica

DESPACHO

Um grupo de cidadãos residentes nesta província de Manica, em 
representação da Associação Para o Desenvolvimento Local (ASDELO),  
requereu ao Governo Provincial de Manica o reconhecimento como 
pessoa jurídica da associação, nos termos da Lei n.º 8/91, de 18 de Julho, 
que regula o direito a livre associação, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição.

Apreciados os documentos entregues, verifica-se que se trata de 
uma associação que prossegue fins lícitos, determinados e legalmente 
possíveis e que o acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem 
o seu reconhecimento.

Nestes termos, reconheço a personalidade jurídica da Associação 
Para o Desenvolvimento Local (ASDELO), com sua sede na cidade                                        
de Chimoio, ao abrigo do disposto no artigo 4 e n.º 1 do artigo 5 da Lei 
n.º 8/91, de 18 de Julho.

Governo da Província de Manica, em Chimoio, 15 de Janeiro                               
de 2007. — O Governador da Província, Raimundo Maico Diomba.

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos apresentou o pedido de 
reconhecimento como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos 
da constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins licítos, determinados e legalmente possíveis 
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem  o escopo 
e os requesitos fixados por lei, nada obstando, ao seu reconhecimento.

Nestes termos e no disposto no n.º 1, do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 
18 de Julho, conjugado com o artigo 2 do Decreto n.º 21/91, de 3 de 
Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação de Gestão 
dos Recursos Naturais de Mutindire.

Governo da Província de Sofala, na Beira, 1 de Novembro de 2013. 
— O Governador, Félix Paulo.

Governo da Província de Niassa

Contrato de Concessão Florestal n.º 01/Niassa/2016

Entre:

O Estado Moçambicano, representado pelo Governador Provincial 
do Niassa, Sua Excelência Arlindo Gonçalo Chilundo, com poderes 
bastantes para o efeito, nos termos do art. 28, n.º 1 do Decreto n.º 12/2002, 
de 6 de Junho, ora em diante designado por Concedente, com domicilio 
legal em Lichinga; e

A Weihai International Economic & Technical Cooperative co. Lda, 
representado pelo senhor Yu Fuchang, com poderes bastantes para o 
efeito, de ora em diante designado por concessionário, com sede em 
Pemba. 

É celebrado o presente Contrato de Cocessão Florestal, ao abrigo do 
art. 28, n.º 1 do Decreto n.º 12/2002, que se rege pelas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA 1.ª

Objecto

O Concedente atribui ao concessionário, uma área de exploração 
florestal com 76.033 ha, conforme Mapa de Delimitação Anexo que é 
parte integrante do presente contrato, situada entre os Distrito de Metarica 
e Cuamba, Província do Niassa.

CLÁUSULA 2ª

Duração

O presente contrato é celebrado por um período de 40 anos, pror-
rogáveis a pedido do concessionário e nos termos da lei.

CLÁUSULA 3.ª

Plano de maneio

1. O concessionário obriga-se a apresentação de um plano de maneio.
2. O concessionário obriga-se, no exercício das suas actividades                   

a cumprir integralmente o plano de maneio devidamente aprovado.

Governo da Província de Sofala

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos moçambicanos apresentou o reconhecimento 
como pessoa jurídica, juntando ao pedido os estatutos da constituição.

Apreciados os documentos entregues verifica-se que se trata de uma 
associação que prossegue fins licítos, determinados e legalmente possíveis 
cujo acto de constituição e os estatutos da mesma cumprem  o escopo 
e os requisitos fixados por lei, nada obstando, ao seu reconhecimento

Nestes termos e no disposto no n.º 1, do artigo 5 da Lei n.º 8/91, de 
18 de Julho, conjugado com o artigo 2 do Decreto n.º 21/91, de 3 de 
Outubro, vai reconhecida como pessoa jurídica a Associação Kweaedja 
Guara Guara.

Governo da Província de Sofala, na Beira, 6 de Setembro de 2010. —                                                                                                                                               
O Substituto Legal do Governador da Província, Carvalho Muária.
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3. O incumprimento do plano de maneio preceituado no número 
anterior, implicará de acordo com o calendário estabelecido:

a) Cancelamento do contrato e da concessão florestal se o 
cumprimento do plano estiver abaixo dos 25%;

b) Redimensionamento da área e revisão do plano de maneio 
correspondente se o cumprimento do plano estiver entre 
25 a 50%;

c) Aviso e recomendações técnicas para o cumprimento integral do 
plano de maneio se o cumprimento estiver entre os 50 a 75%.

2. O concedente pode interditar, total ou parcialmente, a exploração 
de uma ou mais espécies desde que se reconheça que da sua extracção 
possam resultar prejuízos para a floresta.

3. Ficarão interditos a exploração os exemplares que o concedente 
mandar reservar e marcar como árvores “porta sementes’’ bem como 
as manchas localizadas de floresta em que a actividade de exploração 
se revele altamente prejudicial ao equilíbrio ecológico. 

CLÁUSULA 5.ª

Taxas

1. Pela área de concessão florestal objecto do presente contrato, a 
operadora pagará ao concedente uma taxa anual a ser aprovada, sem 
prejuízo das taxas devidas ao Estado pela exploração de recursos 
florestais existentes na área;

2. O valor referente a taxa de exploração florestal deverá ser pago até 
31 de Março, do ano a que diz respeito. 

3. O não pagamento da taxa no prazo referido no número anterior, 
implicará a interdição de exploração florestal, a qual se tornará definitiva 
se não houver regularização até doze meses.  

CLÁUSULA 6.ª

Exclusividade

1. O concessionário tem o direito exclusivo de exploração, inves-
tigação, estudo dos recursos florestais constantes no objecto deste 
contrato, e com este objectivo desenvolver as operações e trabalhos que 
se mostrem necessários.

2. Opor-se a atribuição parcial ou total, a terceiros da área de 
exploração para fins incompatíveis, com o objecto deste contrato.

CLÁUSULA 7.ª

Delimitação

1. A área de concessão florestal será delimitada, por meio de picada 
perimetral de 2 metros de largura.

2. O concessionário deverá proceder a delimitação da área respectiva 
no prazo máximo de 2 anos.

CLÁUSULA 4.ª

Espécies e quotas

1. Ao abrigo do presente contrato e de acordo com o Plano de Maneio 
aprovado o concessionário está autorizado a proceder até ao ano 2055, 
a exploração sustentável das espécies florestais constantes no anexo I 
do Decreto 12/2002, de 6 de Junho (tabela abaixo). Após este período a 
exploração florestal ficará condicionada a revisão do plano de maneio.

Nome comercial Nome científico Nome vernacular Classe Diâmetro mínimo CAA (m3/ano)

Tanga tanga Albizia versicolor 1 40 796,82

Chanfuta Afzelia quanzensis 1 50 753,29

Umbila Pterocarpus angolensis Mbila 1 40 617,01

Pau-ferro Swartizia madagascariensis 1 30 60,54

Mucarala Burkea africana Mucarati 3 40 213,36

Messassa Brachystegia spiciformis Tsondo 2 40 3.896,15

Messassa Jubernandia  globiflora Ntoma 2 40 103,2

Mafuti Brachystegia boemi 2 40 459,21

Mungoroze Pteleopsis myrtifolia 2 40 618,98

Metonha Sterculia quinqueloba 3 50 1.290,20

Hacare Erythrophloeum suaveolens 3 40 1.163,55

3. O concessionário deve afixar tabuletas em locais definidos de 
acordo com o Plano de Maneio da área de exploração em regime de 
concessão, com os seguintes dizeres:

Nome do concessionário;
Contrato de concessão florestal n.º;
Data da autorização;
Término.

4. A delimitação da área de concessão deverá ser feita usando as 
normas contidas no Anexo Técnico ao Regulamento da Lei de Terras 
aprovado pelo Diploma Ministerial n.º 29-A/2000, de 17 de Março, com 
as necessárias adaptações.

CLÁUSULA 8.ª

Implantação de infra-estruturas

O concessionário tem direito de usufruir, na área de exploração, 
dos terrenos necessários para a realização dos trabalhos de exploração 
florestal, nomeadamente, a implantação das respectivas instalações 
industriais, sociais e de gestão, sujeitos ao pedido de uso e aproveitamento 
da terra, nos termos da legislação respectiva.

CLÁUSULA 9.ª

Terceiros, comunidades e autoridades locais

1. O concessionário deverá:

a) Respeitar os direitos de terceiros existentes na área, quer de 
pessoas singulares quer de agentes económicos privados, 
desde que não colidam com o objecto deste contrato;

b) Permitir o acesso das comunidades locais, aos recursos naturais 
de que estes careçam para o consumo próprio, nos termos 
da lei;

c) Permitir a livre circulação de pessoas e bens, dentro da área 
de concessão;

d) Dar preferência as comunidades locais, no recrutamento da 
mão-de-obra para a concessão;

e) Em consenso com as comunidades locais e na presença das 
Autoridades Administrativas Locais preencher anualmente 
em formulário próprio os benefícios para as comunidades 
locais e submeter a entidade licenciadora;
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f) Ao abrigo do contrato assinado com o concedente, a 
operadora deverá cumprir com os acordos consensualmente 
estabelecidos com as comunidades locais nos termos da sua 
comparticipação na partilha de benefícios.     

2. O concessionário tem o direito de beneficiar das comunidades 
locais:

a) Da comparticipação na vigilância, sobre a exploração susten-
tável dos recursos através de fiscais comunitários;

b) Do combate as queimadas descontroladas e quaisquer outras 
formas de perturbações e degradação da floresta.    

3.  O concessionário terá as garantias das autoridades locais:

a) Do benefício de integração nos planos estratégicos dos progra-
mas de desenvolvimento local;

b) Do encaminhamento dos 20% atribuídos as comunidades pela 
exploração florestal dos recursos. 

CLÁUSULA 10.ª

Inicio da exploração

1. A exploração florestal só terá início após a verificação pelo 
concedente, das seguintes condições:

a) Que tenham sido vistoriadas as instalações sociais e industriais 
estabelecidas;

b) A delimitação dos blocos de exploração anual, devidamente 
assinalados com tabuletas, de acordo com o Plano de Maneio;

c) A determinação do quantitativo e qualitativo das espécies 
objecto de exploração;

d) O pagamento da taxa de exploração, de acordo com o volume 
de corte anual constante do Plano de Maneio aprovado pelo 
sector;

e) A emissão da licença anual de exploração; 
f) Contratação de fiscais ajuramentados pelo concessionário, nos 

termos da lei.

2. A falta de cumprimento de qualquer dos requisitos mencionados no 
número anterior implicará a não emissão da licença anual, sem prejuízo 
da consequência prevista na alínea d) do artigo 29 do regulamento da 
Lei de Florestas e Fauna Bravia. 

CLÁUSULA 11.ª

Publicação

1. O concessionário deverá, no prazo de trinta dias contados da data 
da assinatura do presente contrato, proceder a sua publicação no Boletim 
da República. 

2. Após a publicação do contrato no Boletim da República, o 
concessionário deve emitir uma comunicação a Direcção Provincial da 
Agricultura do Niassa, com uma cópia anexa do Boletim da República 
publicada pela Imprensa Nacional.   

CLÁUSULA 12.ª

Fiscalização

1. A área de concessão está sujeita a fiscalização relativamente a 
todos os aspectos da competência do Concedente, nomeadamente o 
cumprimento da lei e do contrato. 

2. O concessionário deve prestar toda a informação e facultar todos 
os documentos que lhes forem solicitados, bem como permitir o livre 
acesso dos funcionários e fiscais na área de exploração. 

CLÁUSULA 13.ª

Informação

1. O concessionário enviará mensalmente nos prazos definidos pelos 
Serviços Provinciais de Floresta e Fauna Bravia os mapas resumo das 
suas operações, os quais deverão conter obrigatoriamente informação 
estatística completa sobre a produção, transformação, comercialização, 
exportação e stocks.

2. A falta da informação implica a não renovação da licença anual.  

CLÁUSULA 14.ª

Responsabilidade

O concessionário é responsável pelas transgressões a legislação 
florestal e faunística e pelos actos contrários as disposições deste 
contrato, provocados pelos seus trabalhadores ou pessoal sob a sua 
responsabilidade.

CLÁUSULA 15.ª

Repovoamento florestal

1. Se da actividade de exploração florestal resultar a degradação 
dos recursos, o concessionário é obrigado a proceder ao repovoamento 
florestal quer das espécies nativas ou exóticas.

2. O concessionário deverá fazer a reposição das espécies conforme 
o plano de maneio. 

CLÁUSULA 16.ª

Renovação

1. O concessionário deverá requerer doze meses antes do fim do prazo 
fixado do presente contrato, que lhe seja renovado, indicando o período 
proposto demonstrando que continua a exercer a actividade objecto da 
concessão, preenchendo os demais requisitos postulados no artigo 30 
do Decreto n.º 12/2002 de 6 de Junho.

2. O concedente poderá renovar o contrato de concessão florestal 
por determinado período fixando os termos e condições que entender 
apropriados ou recusar a sua renovação, num e noutro caso deverá 
comunicar o respectivo despacho ao requerente, até noventa dias antes 
do termo da licença.

CLÁUSULA 17.ª

Transmissão

1. A transmissão do contrato de concessão carece de autorização do 
Governador Provincial, analisada a idoneidade do transmissionário, sem 
prejuízo das regras gerais de sucessão.

2. Autorizada a transmissão, o transmissionário mantém os direitos 
e obrigações do transmitente.

CLÁUSULA 18.ª

Rescisão

1. O concedente poderá rescindir o contrato se se verificar:

a) Transmissão do contrato sem prévia autorização.
b) Falência ou insolvência da operadora;
c) O não pagamento da taxa anual dentro de 3 anos consecutivos;
d) Notória insuficiência para as operações silviculturais, explo-

ração e de preservação previstas no plano de maneio;
e) Início da exploração sem o cumprimento do clausulado.
f) Paralisação da exploração ou das operações industriais por 

período superior a 1 (um) ano.

2. O concessionário poderá solicitar a rescisão do contrato se:

a) Por motivo de força maior, se tornar impossível a continuação 
das actividades;

b) Se se tornar inviável económica e financeiramente a continuação 
da actividade.

CLÁUSULA 19.ª

Alterações

O presente contrato poderá ser objecto de alteração, total ou parcial, 
especificando as cláusulas alteradas e a sua nova redacção, as quais 
constarão numa Adenda, escrita e assinada por ambas as partes.

CLÁUSULA 20.ª

Segurança laboral

O concessionário obriga-se a respeitar a legislação laboral e a segu-
rança social aplicável aos seus trabalhadores. 
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CLÁUSULA 21.ª

Resolução de conflitos

As partes são obrigadas a notificar uma a outra por escrito, a existência 
de qualquer diferendo resultante da aplicação deste contrato.

CLÁUSULA 22.ª

Omissões

As questões suscitadas sobre interpretação e execução das cláusulas 
deste contrato, bem como quaisquer casos omissos, serão resolvidas com 
base na interpretação da legislação aplicável.

CLÁUSULA 23.ª

Legislação aplicável

1. Além do que dispõe este contrato as partes cumprirão todas 
as disposições que lhes forem aplicáveis pela Legislação Florestal e 
Faunística, e demais legislação em vigor no país.

Associação Para                                 
o Desenvolvimento Local 

(ASDELO)

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede                  
e duração

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

À associação de desenvolvimento local, 
adiante designada por ASDELO.

ARTIGO SEGUNDO

(Natureza)   

À associação de desenvolvimento local, 
adiante designada por ASDELO, é uma pessoa 
colectiva de direito privado sem fins lucrativos, 
dotada de personalidade jurídica, autonomia 
administrativa, financeira e patrimonial, cons-
tituída nos termos da lei, regendo-se pelos 
presentes estatutos e demais legislação apli-
cável.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

Um) A Associação ASDELO, tem a sua sede 
na cidade de Chimoio e podendo ser transferida 
para qualquer outro local por deliberação da 
Assembleia Geral. 

Dois) Poderá por decisão da Assembleia 
Geral, estabelecer delegações ou outras formas 
de representação social onde julgar conveniente, 
em território nacional ou fora dele, e associar-
-se a outras organizações que desempenhem 
actividades similares.                                             

2. Qualquer diferendo entre as partes que surja no decurso da execução 
do presente contrato será sempre que possível resolvido por negociação 
entre as partes.

3. Caso persista o diferendo, será competente o tribunal moçambicano 
da área respectiva.

CLÁUSULA 24.ª

Disposição final 

As partes declaram conhecer o sentido das cláusulas do presente 
contrato e comprometem-se a cumpri-lo na íntegra.

Assim o dizem e reciprocamente aceitam nas suas referidas qualidades 
e vão assinar o presente contrato em quadruplicado, com o director 
provincial da agricultura do niassa e outras testemunhas.

Lichinga, 11 de Março de 2016. — O Governador da Província, 
Arlindo Gonçalo Chilundo.

ANÚNCIOS  JUDICIAIS  E  OUTROS

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A Associação ASDELO é constituído por 
tempo indeterminado contando-se o seu início 
a partir da data da celebração da respetiva 
escritura pública.

CAPÍTULO II

Dos objectivos e actividades

ARTIGO QUINTO 

(Objectivos)

A Associação ASDELO  tem como objec-
tivos:

a) Objectivo global:

i) Promover o Desenvolvimento 
local sustentável envolvendo 
as comunidades e o governo 
na elaboração de planos de 
desenvolvimento local susten-
tável e na tomada de decisões 
conjuntas, tendo como principal 
alvo a equidade de género.

b) Objectivos específicos :

i) Estimular a consolidação da  
ASDELO e comunicação entre 
seus membros; 

ii) Facilitar cursos de educação                                         
formal e informal para as-
sociações, Conselhos Consul-
tivos, Lideranças Comunitárias, 
OCBs, IPCC e outros; 

iii) Promover a preservação da cul-
tura popular, conhecimentos 
locais, a biodiversidade e eco- 
turismo;

iv) Promover intercâmbios entre 
grupos, associações, e demais 
entidades de organização 
comunitária e do governo em 
pró da formação de uma rede de 
desenvolvimento local susten-
tável. 

CAPÍTULO III

Dos membros

ARTIGO SEXTO

(Condições de admissão)

Um) Podem ser membros da Associação 
ASDELO as pessoas singulares ou colectivas, 
privadas ou públicas, nacionais ou estrangeiras 
residentes ou não em território nacional, 
desde que aceitem os estatutos, os princípios 
e programa da associação e se conformem 
com eles. 

Dois) Os candidatos a membros deverão 
solicitar a sua admissão ao conselho de direc-
ção através de preenchimento de uma ficha 
acompanhada de duas fotografias e jóia e secun-
dada por dois membros fundadores.

ARTIGO SÉTIMO

(Categoria de membros)

Um) Os membros da associação distinguem-
se pelas seguintes categorias:

a) Membros fundadores – São todas as 
pessoas singulares ou colectivas 
que tenham contribuíndo signi-
ficativamente para a sua criação e 
que tenham subscrito a escritura da 
constituição; 

b) Membros efectivos – São todas as 
pessoas singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras que 
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aceitam, respeitam e se conformam 
com os estatutos da associação e 
que manifestam vontade de fazer 
parte nela pagando regularmente 
as suas quotas;

c) Membros beneméritos – São todas as 
pessoas singulares ou colectivas, 
nacionais ou estrangeiras que presta 
a associação uma contribuição 
material, pecuniária ou prestação                                                   
de serviços para a criação, manu-
tenção e desenvolvimento da as-
sociação. 

d) Membros honorários – São aquelas 
pessoas singulares ou colectivas                                                           
que pela sua acção e motivação 
tenham contribuído de forma 
relevante para a criação, engran-
decimento ou progresso da as-
sociação.   

Dois) A admissão de membros honorários é 
feita pela Assembleia Geral, mediante proposta 
do Conselho de Direcção.

Três) O pagamento das quotas pelos 
membros honorários é de carácter voluntário, 
podendo contribuir com sugestões para o 
melhoramento do funcionamento da associa-                                                  
ção e participar nas sessões da Assembleia 
Geral.

ARTIGO OITAVO

(Intransmissibilidade de qualidade                   
de membro)

Um) A qualidade de membro da Associação 
ASDELO é intransmissível.

Dois) O membro pode, porém, fazer-se 
representar na Assembleia Geral por outro 
membro mediante simples carta assinada pelo 
membro em causa e dirigida ao presidente da 
mesa de Assembleia Geral.

ARTIGO NONO 

(Direitos dos membros)

Um) São direitos dos membros em geral:

a) Participar nas reuniões e nas delibe-
rações da Assembleia Geral ou do 
órgão em que fizer parte; 

b) Eleger e ser eleito para os órgãos 
sociais;

c)  Requerer a convocação da Assembleia 
Geral nos termos estabelecidos nos 
estatutos;

d)  Recorrer das deliberações da As-
sembleia Geral que considerem  
contrárias aos estatutos e regula-
mentos da associação;

e) Propor a alteração do regulamento 
interno;

f) Beneficiar-se de oportunidades de 
formação que forem criadas pela 
associação;

g)  Recorrer a Assembleia Geral sempre 
que se sentir lesado nos seus 
direitos;

h) Frequentar a sede da associação com 
os seus convidados; 

i) Apresentar propostas e reclamações 
aos órgãos da associação sobre os 
assuntos relacionados com os fins 
da associação;

j) Receber dos órgãos da associação 
informações e esclarecimentos 
sobre as actividades da mesma.

Dois) Os direitos consagrados no presente 
artigo não são extensivos aos membros bene-
méritos e honorários.

ARTIGO DÉCIMO

(Deveres dos membros)

Constituem deveres dos membros em geral:

a) Respeitar e cumprir com os estatutos, 
regulamentos e deliberações dos 
corpos sociais;

b) Contribuir com os meios possíveis de 
que dispõem para o prestígio e o 
progresso da associação;

c) Efectuar regularmente o pagamento 
das quotas e demais encargos 
voluntariamente assumidos;

d) Desempenhar com zelo e assiduidade 
as tarefas assumidas;

e) Tomar parte nas reuniões para que 
forem convidados;

f) Exercer com dedicação e transparência 
os cargos para que forem eleitos;

g) Contribuir para a prossecução dos fins 
estatutários;

h) Não injuriar ou difamar a associação e 
os seus membros em geral;

i) Facultar a associação sempre que 
forem solicitadas informações 
úteis relativas as actividades da 
associação;

j) Participar activamente nas actividades 
da associação, contribuir com ideias 
para o seu bom nome e efectiva 
realização dos seus objectivos.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Perda de qualidade de membro)

Um) Perdem a qualidade de membro:

a) Os que durante um período máximo 
de três meses não pagarem as suas 
quotas, decorrido que seja o prazo 
de dez dias a partir da data do aviso 
acompanhado da nota de débito;

b) Os que demostrarem comportamento 
doloso ou gravemente negligente 
com objectivo de provocar danos 
morais ou material a associação;

c) Os que usarem a associação para fins 
estranhos aos seus objetivos;

d) Os que sistematicamente criarem 
querelas reiteradas e inúteis, 
que prejudiquem gravemente                                       
ou dificultem o harmonioso e con-
vívio são dos membros;

e) Os que declararem expressamente 
vontade em exonerar-se da quali-
dade de membro.

Dois) A decisão do Conselho de Direçcão 
terá de ser ratificada na Assembleia Geral 
seguinte, com voto favorável igual ou maior de 
três quartos do número de todos os membros, 
tornando-se, então definitiva.

Três) É competência do Conselho de Direc-
ção declarar a perda de qualidade de membro, 
decisão que o membro poderá recorrer a As-
sembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Dos fundos e Património

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Fundos e património)

Um) Os fundos da associação ASDELO 
provém:

a) Das jóias, quotas e outras contribui-
ções ou donativos recebidos dos 
membros;

b) Das receitas resultantes de prestação 
de serviços e da venda de quaisquer 
bens que a associação promova para 
realização dos seus objectivos;

c) As ajudas financeiras, material ou 
qualquer outra subvenção de pes-
soas singulares ou colectivas, pri-
vadas ou públicas, nacionais ou 
estrangeiras;

d) Os legados ou herança que lhe sejam 
destinados nos termos estatutários 
e demais legislação;

e) Os rendimentos dos bens móveis e 
imóveis que façam parte do patri-
mónio da associação.

Dois) São considerados património da 
associação ASDELO todos os bens móveis e 
imóveis registados em nome da associação. 

Três) A sua utilização deve obedecer crité-
rios a constar em regulamento interno.

CAPÍTULO V

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Órgãos)

São órgãos sociais da associação:

a) A Assembleia Geral;
b) O Conselho de Direcção;
c) O Conselho Fiscal.
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SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Definição da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão máximo da 
associação e é constituído por todos os membros 
em pleno gozo dos seus direitos sociais.  

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Composição da mesa                                  
da Assembleia Geral)

Um) A Mesa da Assembleia Geral será eleita 
sempre que necessário no acto da realização da 
Assembleia Geral e será constituído por:

a) Um (a) presidente;
b) Um (a) vice-presidente; 
c) Um (a) secretário (a).
Dois) Com mandato de 2 anos, renováveis 

ate ao máximo de 4 anos de mandato.
Três) O Presidente da mesa dirigirá as 

reuniões da Assembleia Geral. podendo em 
caso de impedimento, ser substituído pelo 
vice-presidente.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Convocação)

Um) A Assembleia Geral reúne ordinaria-
mente até 15 de Dezembro de cada ano e 
extraordinariamente sempre que for neces-
sário mediante a convocação do Conselho de 
Direcção, ou de pelo menos a metade dos seus 
membros efectivos.

Dois) A Assembleia considera-se legalmente 
constituída, em primeira convocação, desde 
que estejam presentes ou representados metade                 
dos membros.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

( Deliberações)

Um) As deliberações são tomadas por 
maioria de votos dos membros presentes ou 
representados.

Dois) As deliberações sobre alteração dos 
estatutos da associação, a expulsão de um 
membro, ou a dissolução da associação, exigem 
o voto favorável de pelo menos dois terços, 
ou mais, do número de todos os membros 
presentes.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Competência da Assembleia Geral)

Um) Compete a Assembleia Geral deliberar 
sobre as seguintes matérias, nomeadamente:

a) Alterar os presentes estatutos;
b) Eleger e exonerar os membros dos 

órgãos sociais da associação;
c) Deliberar sobre a admissão, readmissão 

e exclusão de membros;

d) Apreciar e votar anualmente o balanço, 
relatório e as contas da Direcção, 
bem como o parecer do Conselho 
Fiscal;

e) Fixar o valor da jóia e das quotas a 
pagar pelos membros;

f) Deliberar sobre as reclamações e 
recursos interpostos;

g) Aprovar o regulamento interno;
h) Apreciar e aprovar o programa e o 

orçamento anual da associação;
i)  Dissolver a associação;
j) Deliberar sobre a extinção, liquidação 

da associação e posterior destino 
dos bens;

k) Eleger a mesa da Assembleia Geral;
l) Deliberar sobre qualquer outro assunto 

de importância para a associação;
m) Aprovar a admissão dos membros 

honorários mediante ou sob pro-
posta do Conselho de Direcção;

n) Aprovar a abertura de delegações 
ou representações fora do local 
da sede. 

SECÇÃO II

Do Conselho de Direcção

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Definição)

Um) O Conselho de Direcção é o órgão 
de gestão e administração da associação e é 
composto por 5 membros efectivos e eleitos, 
sendo um (a)  presidente,  um (a) vice-
presidente, um (a) tesoureiro (a), um Conse-
lheiro (a) e um secretário (a).

Dois) Os membros do Conselho de Direc-
ção são eleitos por um mandato de 2 anos 
renováveis, não podendo ultrapassar dois                                    
(2) mandatos consecutivos.

Três) A composição do Conselho de Direc-
ção poderá ser alterada por uma deliberação                       
da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO

( Competência)

Compete ao Conselho de Direcção, em geral, 
administrar e gerir a associação e resolver sobre 
todos os assuntos que os pre-sentes estatutos ou 
regulamento geral interno não reservam para a 
Assembleia Geral, e em especial:

a) Dirigir a associação e representá-la 
no plano nacional, regional, inter-
nacional  e institucional;

b) Administrar os recursos financeiros e 
o património da associação;

c) Cumprir e fazer cumprir as disposições 
legais estatutárias, regulamentares 
e as deliberações da Assembleia 
Geral;

d) Elaborar o regulamento interno e sub-
meté-lo a aprovação da Assembleia 
Geral;

e) Deliberar sobre as reclamações e 
recursos interpostos cabendo a 
Assembleia Geral a decisão final;

f) Praticar todos os demais actos neces-
sários ao bom funcionamento da 
associação e com vista ao  cabal 
cumprimento dos seus fins e  objec-
tivos;

g) Assumir os poderes de representação 
da associação, nomeadamente          
assinar contratos, escrituras, res-
ponder em juízo e perante outros 
órgãos e instituições públicas ou 
privadas  pelos actos da associação;

h) Credenciar outros membros da as-
sociação ou pessoas contratadas 
para representarem a associação 
activa e passivamente, em juízo 
ou fora dele, podendo os mandatos 
serem gerais ou específicos a todo 
o tempo, devendo essas declarações 
serem lavradas em acta.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Funcionamento)

Um) O Conselho de Direcção reúne ordina-
riamente, pelo menos de dois  em dois meses 
e, extraordinariamente, sempre que para tal for 
convocado pelo seu presidente.

Dois) O presidente é substituído na sua 
ausência ou impedimento pelo vice-presi-                               
dente.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal é o órgão de fisca-
lização da associação, sendo composto por três 
membros efectivos e eleitos pela Assembleia 
Geral.

Dois) Os membros do Conselho Fiscal são 
eleitos para um mandato de 2 anos renováveis 
até ao máximo de dois mandatos consecutivos.

Três) O Conselho Fiscal é constituído por um 
presidente, um vogal e um secretário.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências) 

Compete ao Conselho Fiscal:

a) Examinar as actividades exercidas pelo 
Conselho de Direcção bem como a 
documentação inerente;

b) Convocar extraordinariamente a 
Assembleia Geral ou o Conselho 
de Direcção, quando o julgue 
necessário;

a) Fiscalizar a administração geral da 
associação, verificando a correcta  
utilização dos meios e fundos                                
ou valores da quaisquer espécies 
pertencentes a associação;
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b) Debruçar-se sobre o balanço financeiro 
anual;

c) Fiscalizar a observância dos estatutos, 
do regulamento interno e das deli-
berações da Assembleia Geral.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Funcionamento)

Um) O Conselho Fiscal reúne ordinaria-
mente, pelo menos, uma vez por cada mês e, 
extraordinariamente, sempre que for convo-
cado pelo presidente.

Dois) É o presidente que dirige as sessões. 
Três) As deliberações são tomadas por 

maioria simples.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A associação ASDELO se dissolve: 

a) Por deliberação da Assembleia Geral, 
ouvidos os membros fundadores;

b) Pelos demais casos expressamente 
previsto na lei em vigor no país.

Dois) A Assembleia Geral deliberará 
ouvidos os membros fundadores sobre a forma 
de dissolução e liquidação bem como o destino 
a dar ao património da associação nos termos 
da lei.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Casos omissos)

Para os casos omissos será aplicada a lei das  
associações e demais legislação em vigor ou por 
regulamento interno da associação ASDELO, 
na falta destes, pelas decisões tomadas pelo 
Conselho de Direcção.

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Alteração dos estatutos)

A alteração dos estatutos da associação 
ASDELO é feita em Assembleia Geral e a 
sua aprovação requer o voto favorável de 
pelo menos dois terços do número de todos os 
membros.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Relações nacionais e internacionais)

A Associação ASDELO cria laços de 
amizade e solidariedade com outras redes, 
associações nacionais e internacionais, ONG’s e 
instituições governamentais que operam dentro 
e fora do país.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO 

(Omissos)

Em tudo quanto fica omisso nos regula-
mentos as disposições legais aplicáveis e em 
vigor na República de Moçambique.

Associação Comunitária                
de Gestão de Recursos 
Naturais Kwaedja Guara 

Guara

Certifico, para efeitos de publicação, da 
associação constituída entre Domingos Pedro 
Sande, natural de Caia,Manuel Simbe Dete, 
natural de Caia,Pedro Firmino Ntopa, natural 
de Caia,Mateus Pita Tomocene, natural de 
Chatala-Caia, António Jorge Gemuce, natural 
de Caia, João Firmino Ntopa, natural de Caia, 
Menita Miguel Tomocene, natural de Murraça, 
Lopes Marques Lopes, natural da Beira, Rosário 
Alface António, natural de Caia, e Ricardo 
António Cambala, natural de Caia, todos 
de nacionalidade moçambicana e residentes 
em Guara Guara, acordam constituir uma 
associação nos termos das clausulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede, 
duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza)

Um) É constituída uma associação deno-
minação Associação Comunitária de Gestão de 
Recursos Naturais Kwaedja Guara Guara, que 
se regerá pelos presentes estatutos e, em tudo o 
que neles for omisso, pela legislação aplicada.

Dois) A associação é uma pessoa colectiva 
de direito privado e interesse social, sem fins 
lucrativos, dotado de personalidade jurídica e 
autonomia administrativa financeira e patri-
monial.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A associação tem a sua sede na 
localidade Guara Guara, podendo abrir 
delegações ou qualquer outras formas de 
representação em qualquer outro bairro desta 
localidade.

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral, 
a sede associação pode ser transferida para 
qualquer outra parte do território da localidade 
Guara Guara, desde que tal se mostre necessário 
para o cumprimento dos objectivos.

ARTIGO TRECEIRO

(Duração)

A associação é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) Associação prosseguirá fins de natu-
reza socio-económico, ambiental e cultural. 
Para a prossecução dos seus objectivos, poderá:

a) Desenvolver acções de promoção da 
Gestão Sustentável de Recursos 
Naturais;

b) Promover acções que visam o desen-
volvimento local;

c) Monitorar a acção dos operadores 
ligados aos recursos naturais locais;

d) Celebrar memorando de entendimento 
e acordos de parcerias com públicos 
e privados no âmbito das actividades 
comunitárias, socio-económico e 
culturais;

e) Coordenar e supervisar a gestão de 
projectos comunitários imple-
mentados pelos seus parceiros;

f) Promover o intercâmbio entre as comu-
nidades e outras comunidades no 
âmbito da gestão dos recursos 
naturais;

g) Conceber e promover actividades 
geradoras de auto emprego para 
os membros da associação e 
comunidades locais.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Admissão)

Um) Podem ser membros as pessoas singu-
lares e pessoas colectivas com residência, 
sede ou actividades permanente na área, da 
comunidade.

Dois) A competência para admissão de 
membros pertence a Assembleia Geral.

ARTIGO SEXTO

(Categorias de membros)

Um) São membros fundadores, os que 
estejam presentes ou que façam representar na 
reunião da Assembleia Geral constituinte.

Dois) São membros efectivos os que sejam 
admitidos posteriormente a realização da 
Assembleia Geral constituinte.

Três) São membros honorários os que sejam 
admitidos como reconhecimento de serviços 
e apoios prestados para a prossecução dos 
objectivos da associação.

ARTIGO SÉTIMO

(Direitos dos membros)

Um) São direitos dos membros:

a) Participar nas iniciativas;
b) Colaborar na prossecução dos objec-

tivos da associação;
c) Propor acções visando a melhoria cres-

cente da realização dos objectivos 
da associação;

d) Utilizar os serviços e informações pro-
porcionados associação;

e) Eleger e ser eleitos para órgãos sociais;
f) Requerer, nos termos estatuários, a 

convocação da Assembleia Geral;
g) Gozar dos demais direitos no presente 

estatuto e na lei.
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Dois) Os direitos previstos no número ante-
rior não são extensivos aos membros hono-
rários, a quem apenas é concedida a faculdade 
de participar sem direito de voto, nas reuniões 
da Assembleia Geral.

ARTIGO OITAVO

(Deveres dos membros)

São deveres dos membros:

a) Colaborar na orossecução dos objec-
tivos da associação;

b) Pagar a jóia de admissão e as quotas 
(mensais ou anuais);

c) Exercer os cargos associativos para os 
quais tenham sido eleitos;

d) Cumprir as disposições estatutárias, 
regulamentos internos e as delibe-
rações dos orgãos sociais;

e) Cumprir os demais deveres previstos 
nos estatutos e na lei.

ARTIGO NONO

(Perda de qualidade de membro)

Perdem a qualidade de membros:

a) Os que renunciarem;
b) Os que mudarem definitivamente de 

residência transferindo-se para fora 
da área Comunitária;

c) A comunicação da renúncia produz 
efeitos trinta dias após a sua apre-
sentação;

d) Compete a Assembleia Geral deliberar 
sobre a perda da qualidade de 
membro;

e) Aquele que perder a qualidade de 
membro não tem o direito de exigir 
a restituição de quaisquer contri-
buições anteriormente prestadas a 
associação.

CAPÍTULO III

Das receitas e bens patrimoniais

ARTIGO DÉCIMO

(Receitas)

Um) Constituem receitas da associação:

a) Os valores resultantes das comissões 
das multas aplicadas aos infractores 
da exploração e/ou transporte de 
produtos abrangidos pela lei de 
exploração de recursos naturais;

b) Os 20% provenientes das taxas de 
acesso, exploração e utilização de 
recursos florestais e faunísticos;

c) Os valores resultantes da contribuição 
dos membros;

d) De receitas provenientes das iniciativas 
e Projectos da associação;

e) Quaisquer subsídios, financiamentos, 
patrocínios, herança, legados, 
doações e todos os bens que                                           
a associação advierem, devendo                   

a sua aceitação dependerem da sua 
compatibilização com os fins da 
associação.

Dois) Integram o património da associação 
todos os bens móveis e imóveis adquiridos a 
título gratuito ou oneroso, doados, ou legados 
quer por pessoas singulares, quer por pessoas 
colectivas, sejam elas nacionais ou estrangeiras.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração financeira)

Na prossecução dos seus objectivos, a as-
sociação pode:

a) Adquirir, alienar ou onerar, a qualquer 
título, dos bens móveis ou imóveis;

b) Contrair empréstimos e prestar garan-
tias no quadro da valorização do 
seu Património e da concentração 
dos seus objectivos;

c) Realizar investimentos e outras apli-
cações financeiras.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos da associação:

a) A Assembleia Geral;
b) Conselho Directivo;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício dos cargos)

Um) Os titulares dos órgãos sociais são 
eleitos, de entre os membros da associação.

Dois) Os membros não podem simulta-
neamente pertencer a mais do que um orago 
social e não podem ocupar mais do que um 
cargo em cada órgão.

Três) Os cargos serão exercidos gratui-
tamente, sem prejuízos de reembolso de des-
pesas efectuadas, pelos titulares por conta da 
associação.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição e direcção)

Um) A Assembleia Geral é constituída 
por todos os membros da comunidade local 
(da associação) será dirigida por uma mesa 
composta por um presidente, vice presidente e 
um secretário.

Dois) Ao presidente da mesa da Assembleia 
Geral compete convocar e dirigir as reuniões da 
Assembleia Geral, conferir posse aos Titulares 
dos órgãos eleitos e exercer outras tarefas que 
lhe sejam atribuídas pela Assembleia Geral.

Três) Compete ao vice-presidente substituir                                                                                         
o presidente em casos de ausência ou impe-
dimento e exercer as respectivas competências.

Quatro) Ao secretário cabe a função de 
auxílio ao presidente e ao vice-presidente, sendo 
responsavél pela organização do expediente 
relativo a Assembleia Geral e pela produção 
das actas dos encontros.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral:

a) Aprovar os estatutos da associação;
b) Admitir e expulsar os membros, 

conforme os casos;
c) Eleger os titulares dos órgãos sociais;
d) Deliberar sobre as prioridades na 

utilização dos fundos;
e) Apreciar e aprovar o relatório de 

actividades, balanço e contas 
anuais;

f) Destituir os titulares dos órgãos sociais;
g) Fixar e alterar o montante da contri-

buição dos membros;
h) Ratificar o memorando de entendi-

mento e acordos de parcerias com 
entidades públicas e privadas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) A Assembleia Geral reúne ordinaria-
mente uma vez por ano e extraordinariamente 
por iniciativa do Presidente da Mesa ou por 
solici-tação da direcção, do Conselho Fiscal 
ou de pelo menos dois terços do número de 
membros.

Dois) Os membros podem fazer se repre-
sentar nas reuniões da Assembleia Geral por 
qualquer outro membro, desde que este tenha 
sido designado por carta dirigida ao presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Votação)

Um) Só podem ser apreciados e votados 
os assuntos indicados na ordem de trabalhos 
constante da convocatória.

Dois) Cada membro no pleno gozo dos seus 
direitos tem direito a um voto.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria absoluta, salvo as que especificamente 
exigirem a deliberação por consenso.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Composição)

A direcção da associação será conduzida 
pelo Conselho Directivo da associação abrevia-
damente designada por CD, composto por sete 
membros da associação, sendo um presidente, 
um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário 
e três restantes vogais.
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ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Compete à CD:

a) Propor a Assembleia Geral, a política 
geral da associação e executar a 
que for, por aquele órgão aprovado;

b) Fazer a gestão, administração e utili-
zação dos fundos comunitários;

c) Administrar o património da associa-
ção, praticando todos nos actos 
necessários a esses objectivos;

d) Preparar e apresentar anualmente, para 
aprovação em Assembleia Geral, o 
relatório de actividades, balanço 
e contas, plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Propor a Assembleia Geral a exclusão 
de membros e exoneração ou subs-
tituição dos titulares dos órgãos 
associativos;

f) Representar a associação em juízo e 
fora dele, activa e passivamente;

g) Elaborar e aprovar os regulamentos 
internos;

h) Decidir sobre quaisquer outras maté-
rias que respeitem a actividade da 
associação e que sejam compe-
tências dos restantes órgãos;

i) Exercer as demais funções que compe-
tem nos termos da lei e do presente 
estatuto.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reuniões)

Um) O Conselho Directivo reúne mensal-
mente, sob comunicação do respectivo presi-
dente, só podendo deliberar na presença da 
maioria dos seus membros.

Dois) As deliberações são tomadas por 
consenso, na falta deste recorrer-se á votação.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Vinculação da associação)

Associação obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de todos 
membros do CD;

b) Pela assinatura de quatro membros do 
CD, de entre os quais se inclui pelo 
menos o presidente, vice presidente, 
tesoureiro ou o secretário.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal é constituído por três 
membros, sendo um presidente, vice-presidente 
e um vogal.

Dois) Para o Conselho Fiscal podem ser 
eleitos pessoas não associadas, como empre-
sas de auditorias ou outras pessoas com expe-
riências na revisão e certificação de contas.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências)

Ao conselho fiscal cabe em geral a fisca-                                                                           
lização da situação financeira da associação e 
em especial:

a) Dar parecer sobre o relatório, balanço 
e contas apresentadas pela Direcção 
a Assembleia geral;

b) Examinar e verificar a escrita da as-
sociação, bem como os documentos 
que lhe sirvam de base;

c) Assistir as reuniões da Assembleia 
Geral e do CD, sempre que entenda 
necessário ou quando seja, para o 
efeito, convocado;

d) Velar pelo cumprimento das diversas 
disposições aplicáveis a associação;

e) Exercer as demais funções e praticar 
os demais actos que lhes sejam 
incumbidos nos termos da lei e dos 
presentes estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Reuniões)

Um) O Conselho Fiscal reunira, pelo menos, 
uma vez por trimestre, sob convocação do 
respectivo presidente, só podendo deliberar 
estando presente a maioria dos seus membros.

Dois) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos membros presentes, 
tendo o presidente voto de qualidade, em caso 
de empate.

CAPÍTULO IV

Das disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Exercício anual)

Um) O exercício anual da associação coin-
cide com o ano Civil.

Dois) A conta referente ao exercício econó-
mico deverá ser encerada até Março do ano 
seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Dissolução)

A associação dissolve-se nos casos pre-
vistos na lei.

Beira, 18 de Fevereiro de 2016. — O Conser-
vador, Ilegível.

Sema Med, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Abril de dois mil e dezasseis, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 1006730413, uma 
sociedade denominada Sema Med, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade, 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial, 
entre:

Primeiro. Selim Ust, solteiro maior, natural 
de Horasan de nacionalidade turca, portador do 
Passaporte n.º U 01943155, emitido aos 22 de 
Abril de 2011, em Istambul na Turquia; 

Segundo. Metin Bakzaylu, solteiro maior, 
natural de Beykoz de nacionalidade turca, 
portador do Passaporte n.º U09780962, emitido 
aos 23  de Setembro de 2014, em Istambul,                   
na República da Turquia;

Pelo presente contrato de sociedade outorgam 
e constituem entre si uma sociedade por quotas, 
que se regerá pelas cláusulas seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
Sema Med, Limitada, e tem a sua sede nesta 
Cidade de Maputo, podendo por deliberação da 
Assembleia Geral  abrir ou encerrar sucursais 
dentro e fora de país quando for conveniente.

Dois) A sua duração será por tempo 
indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto:

A prestação de serviços de medicina 
clínica em radiologia, Imagiologia, 
Tomografia, Diagnósticos clínicos e 
análises laboratoriais. A sociedade 
visa também o comércio geral, 
imobiliária, serviços financeiros, 
importação e exportação, engen-
haria, consultoria, marketing, 
procurement, comunicações, repre-
sentações comerciais nacionais e 
estrangeiras, exploração e prestação 
de serviços na área de pescas, 
agrícola, transportes, construção 
civil, exploração mineira e florestal, 
comissões e consignações.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedade a constituir 
ou já constituídas ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três)   A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em bens e dinheiro, é de vinte mil 
meticais (20 000,00 MTN) dividido em duas (2) 
quotas desiguais, assim distribuídas:

a) Uma quota de 10 200,00 MTN (dez 
mil e duzentos meticais), corresp-
ondente a 51% do capital social 
pertencente ao sócio Selim Ust;
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b) Uma quota de 9 800,00 MTN 
(nove mil e oitocentos meticais), 
correspondente a 49% do capital 
social, pertencente ao sócio Metin 
Bakzaylu.

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes por deliberação dos sócios 
em Assembleia Geral.

ARTIGO QUARTO

(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital social. Os sócios poderão 
efectuar a sociedade suprimentos de que ela 
carecer, nos termos e condições fixadas por 
deliberação da assembleia geral.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Administração e gerência)

Um) A administração e gerência da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
e passivamente, passarão ao cargo do sócio 
Selim Ust até a realização da primeira reunião 
da assembleia geral.

Dois) Para obrigar a sociedade em todos 
os actos, assinaturas de contratos, abertura de 
contas bancárias e sua movimentação, ou outros 
documentos, será obrigatória a assinatura do 
sócio Selim Ust.

Três) Somente com a concordância da  
assembleia geral se poderá delegar todo ou parte 
dos poderes a pessoas estranhas a sociedade, 
desde que outorguem a respectiva procuração 
a este respeito, com todos os possíveis limites 
de competência. Os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por qualquer empregado 
da sua escolha.

ARTIGO SÉTIMO

 (Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais serão  convocadas  
pelo sócio gerente por meio de cartas registadas, 
com aviso de recepção, dirigido aos sócios com 
antecedência mínima de quinze dias salvo os 
casos em que a lei prescreve formalidades sobre 
a convocação.

Dois) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

ARTIGO OITAVO

(Dissolução)

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO NONO

(Herdeiros)

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

(Casos omissos)

Os casos omissos, serão regulados pelas 
disposições da lei e outros aplicáveis na 
República de Moçambique.

Maputo, 28  de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Associação Comunitária                     
de Gestão de Recursos 
Naturais de Mutindire

Certifico, para efeitos de publicação, da 
associação constituída entre Mário Miguel 
Tomocene, maior, solteiro, natural de Chatala, 
Gildo Mendes Simoco Tambo, solteiro, maior, 
José Albano Fernando, natural de Caia, António 
Fernando Faife, natural de Caia, Joana Araujo 
Candeiro, natural de Murraça, Jeremias Miguel 
Araújo, natural de Murraça, Lazaro Mário Bola, 
natural da Beira, Samuel Horácio Fernando, 
natural da Beira, Paulo Bitone Jonasse, natural 
de Murraça, e Artur Lapsone Macaliche, 
natural de Murraça, todos de nacionalidade 
moçambicana e residente em Mutindir, acordam 
constituir uma associação nos termos das 
cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, natureza, sede, 
duração e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, natureza)

Um) É constituída uma associação deno-
minação Associação Comunitária de Gestão de 
Recursos Naturais de Mutindire, que se regerá 
pelos presentes estatutos e, em tudo o que neles 
for omisso, pela legislação aplicada.

Dois) A associação é uma pessoa colectiva 
de direito privado e interesse social, sem fins 
lucrativos, dotado de personalidade jurídica e 
autonomia administrativa financeira e patri-
monial.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A associação tem a sua sede no 
Mutindire, localidade de Mutindire, podendo 
abrir delegações ou qualquer outras formas de 
representação em qualquer outro bairro desta 
localidade.

Dois) Por deliberação da Assembleia Geral, 
a sede associação pode ser transferida para 
qualquer outra parte do território da localidade 
Mutindire, desde que tal se mostre necessário 
para o cumprimento dos objectivos.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A associação é constituída por tempo inde-
terminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Associação prosseguirá fins de natureza 
socio-económico, ambiental e cultural para a 
prossecução dos seus objectivos, poderá:

a) Desenvolver acções de promoção 
da gestão sustentável de recursos 
naturais;

b) Promover acções que visam o desen-
volvimento local;

c) Monitorar a acção dos operadores 
ligados aos recursos naturais locais;

d) Celebrar memorando de entendimento 
e acordos de parcerias com públicos 
e privados no âmbito das actividades 
comunitárias, socio-económico e 
culturais;

e) Coordenar e supervisar a gestão de 
projectos comunitários imple-
mentados pelos seus parceiros;

f) Promover o intercâmbio entre as comu-
nidades e outras comunidades                    
no âmbito da gestão dos recursos 
naturais;

g) Conceber e promover actividades 
geradoras de auto emprego para os 
membros da associação e comu-
nidades locais.

CAPÍTULO II

Dos membros

ARTIGO QUINTO

(Admissão)

Um) Podem ser membros as pessoas singu-
lares e pessoas colectivas com residência, 
sede ou actividades permanente na área, da 
comunidade.
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Dois) A competência para admissão de 
membros pertence a Assembleia Geral.

ARTIGO SEXTO

(Categorias de membros)

São membros fundadores – Os que estejam 
presentes ou que façam representar na reunião 
da Assembleia Geral constituinte.

São membros efectivos – Os que sejam 
admitidos posteriormente a realização da 
Assembleia Geral constituinte.

São membros honorários – Os que sejam 
admitidos como reconhecimento de serviços 
e apoios prestados para a prossecução dos 
objectivos da associação.

ARTIGO SÉTIMO

(Direitos dos membros)

São direitos dos membros:

a) Participar nas iniciativas;
b) Colaborar na prossecução dos objec-

tivos da associação;
c) Propor acções visando a melhoria 

crescente da realização dos objec-
tivos da associação;

d) Utilizar os serviços e informações 
proporcionados associação;

e) Eleger e ser eleitos para órgãos sociais;
f) Requerer, nos termos estatuários, a 

convocação da Assembleia Geral;
g) Gozar dos demais direitos no presente 

Estatuto e na lei;
h) Os direitos previstos no número 

anterior não são extensivos aos 
membros honorários, a quem 
apenas é concedida a faculdade de 
participar sem direito de voto, nas 
reuniões da Assembleia Geral.

ARTIGO OITAVO

(Deveres dos membros)

São deveres dos membros:

a) Colaborar na prossecução dos objec-
tivos da associação;

b) Pagar a jóia de admissão e as quotas 
(mensais ou anuais);

c) Exercer os cargos associativos para os 
quais tenham sido eleitos;

d) Cumprir as disposições estatutárias, 
regulamentos internos e as delibe-
rações dos órgãos sociais;

e) Cumprir os demais deveres previstos 
nos estatutos e na lei.

ARTIGO NONO

(Perda de qualidade de membro)

Perdem a qualidade de membros:

a) Os que renunciarem;
b) Os que mudarem definitivamente de 

residência transferindo-se para fora 
da área comunitária.

c) A comunicação da renúncia produz 
efeitos trinta dias após a sua apre-
sentação;

d) Compete a Assembleia Geral deliberar 
sobre a perda da qualidade de 
membro;

e) Aquele que perder a qualidade de 
membro não tem o direito de exigir 
a restituição de quaisquer contri-
buições anteriormente prestadas                
a associação.

CAPÍTULO III

Das receitas e bens patrimoniais

ARTIGO DÉCIMO

(Receitas)

Constituem receitas da associação:

a) Os valores resultantes das comissões 
das multas aplicadas aos infractores 
da exploração e/ou transporte de 
produtos abrangidos pela lei de 
exploração de recursos naturais;

b) Os 20% provenientes das taxas de 
acesso, exploração e utilização de 
recursos florestais e faunísticos;

c) Os valores resultantes da contribuição 
dos membros;

d) De receitas provenientes das iniciativas 
e projectos daassociação;

e) Quaisquer subsídios, financiamentos, 
patrocínios, herança, legados, 
doações e todos os bens que a 
associação advierem, devendo a 
sua aceitação dependerem da sua 
compatibilização com os fins da 
associação;

f) Integram o património da associação 
todos os bens móveis e imoveis 
adquiridos a título gratuito ou 
oneroso, doados, ou legados quer 
por pessoas singulares, quer por 
pessoas colectivas, sejam elas 
nacionais ou estrangeiras.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Administração financeira)

Na prossecução dos seus objectivos, a as-
sociação pode:

a) Adquirir, alienar ou onerar, a qualquer 
título, dos bens móveis ou imóveis;

b) Contrair empréstimos e prestar 
garantias no quadro da valorização 
do seu património e da concentração 
dos seus objectivos;

c) Realizar investimentos e outras apli-
cações financeiras.

CAPÍTULO IV

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

São órgãos da associação:

a) A Assembleia Geral;
b) Conselho Directivo;
c) Conselho Fiscal.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício dos cargos)

Um) Os titulares dos órgãos sociais são 
eleitos, de entre os membros da associação.

Dois) Os membros não podem simulta-
neamente pertencer a mais do que um orago 
social e não podem ocupar mais do que um 
cargo em cada órgão.

Três) Os cargos serão exercidos gratui-
tamente, sem prejuízos de reembolso de des-
pesas efectuadas, pelos titulares por conta da 
associação.

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Composição e direcção)

Um) A Assembleia Geral é constituída 
por todos os membros da comunidade local 
(da associação) será dirigida por uma mesa 
composta por um presidente, vice presidente e 
um secretário.

Dois) Ao presidente da mesa da Assembleia 
Geral compete convocar e dirigir as reuniões da 
Assembleia Geral, conferir posse aos titulares 
dos órgãos eleitos e exercer outras tarefas que 
lhe sejam atribuídas pela Assembleia Geral.

Três)  Compete ao vice-presidente substituir 
o Presidente em casos de ausência ou impe-
dimento e exercer as respectivas competências.

Quatro) Ao secretário cabe a função de 
auxílio ao presidente e ao vice-presidente, sendo 
responsável pela organização do expediente 
relativo a Assembleia Geral e pela produção 
das actas dos encontros.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Competência da Assembleia Geral)

Compete a Assembleia Geral:

a) Aprovar os estatutos da associação;
b) Admitir e expulsar os membros, 

conforme os casos;
c) Eleger os titulares dos órgãos sociais;
d) Deliberar sobre as prioridades na 

utilização dos fundos;
e) Apreciar e aprovar o relatório de acti-

vidades, balanço e contas anuais;
f) Destituir os titulares dos órgãos sociais;
g) Fixar e alterar o montante da contri-

buição dos membros;
h) Ractificar o memorando de entendi-

mento e acordos de parcerias com 
entidades públicas e privadas.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Funcionamento)

Um) A Assembleia Geral reúne ordinaria-
mente uma vez por ano e extraordinariamente 
por iniciativa do Presidente da Mesa ou por 
solici-tação da direcção, do Conselho Fiscal 
ou de pelo menos dois terços do número de 
membros.
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Dois) Os membros podem fazer se repre-
sentar nas reuniões da Assembleia Geral por 
qualquer outro membro, desde que este tenha 
sido designado por carta dirigida ao presidente 
da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Votação)

Um) Só podem ser apreciados e votados 
os assuntos indicados na ordem de trabalhos 
constante da convocatória.

Dois) Cada membro no pleno gozo dos seus 
direitos tem direito a um voto.

Três) As deliberações são tomadas por 
maioria absoluta, salvo as que especificamente 
exigirem a deliberação por consenso.

SECÇÃO II

Da direcção

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Composição)

A Direcção da Associação será conduzida 
pelo conselho directivo da associação abrevia-
damente designada por CD, composto por sete 
membros da associação, sendo um presidente, 
um vice-presidente, um tesoureiro, um secretário 
e três restantes vogais.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Competência)

Compete à CD:

a) Propor a Assembleia Geral, a política 
geral da associação e executar a 
que for, por aquele órgão aprovado;

b) Fazer a gestão, administração e utili-
zação dos fundos comunitários;

c) Administrar o património da associa-
ção, praticando todos nos actos 
necessários a esses objectivos;

d) Preparar e apresentar anualmente, para 
aprovação em Assembleia Geral, o 
relatório de actividades, balanço 
e contas, plano de actividades e 
orçamento para o ano seguinte;

e) Propor a Assembleia Geral a exclusão 
de membros e exoneração ou subs-
tituição dos titulares dos órgãos 
associativos;

f) Representar a associação em juízo e 
fora dele, activa e passivamente;

g) Elaborar e aprovar os regulamentos 
internos;

h) Decidir sobre quaisquer outras maté-
rias que respeitem a actividade da 
associação e que sejam compe-
tências dos restantes órgãos;

i) Exercer as demais funções que compe-
tem nos termos da lei e do presente 
estatuto.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Reuniões)

Um) O Conselho Directivo reúne mensal-
mente, sob comunicação do respectivo presi-
dente, só podendo deliberar na presença da 
maioria dos seus membros.

Dois) As deliberações são tomadas por 
consenso, na falta deste recorrer-se á votação.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Vinculação da associação)

A associação obriga-se:

a) Pela assinatura conjunta de todos 
membros do CD;

b) Pela assinatura de quatro membros do 
CD, de entre os quais se inclui pelo 
menos o presidente, vice presidente, 
tesoureiro ou o secretário.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Composição)

Um) O Conselho Fiscal é constituído por três 
membros, sendo um presidente, vice-presidente 
e um vogal.

Dois) Para o Conselho Fiscal podem ser 
eleitas pessoas não associadas, como empre-
sas de auditorias ou outras pessoas com expe-
riências na revisão e certificação de contas.

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Competências)

Ao conselho fiscal cabe em geral a fisca-
lização da situação financeira da associação e 
em especial:

a) Dar parecer sobre o relatório, balanço 
e contas apresentadas pela Direcção 
a Assembleia geral;

b) Examinar e verificar a escrita da 
associação, bem como os docu-
mentos que lhe sirvam de base;

c) Assistir as reuniões da Assembleia 
Geral e do CD, sempre que entenda 
necessário ou quando seja, para o 
efeito, convocado;

d) Velar pelo cumprimento das diversas 
disposições aplicáveis a associação;

e) Exercer as demais funções e praticar 
os demais actos que lhes sejam 
incumbidos nos termos da lei e dos 
presentes estatutos.

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Reuniões)

Um) O Conselho Fiscal reunira, pelo menos, 
uma vez por trimestre, sob convocação do 
respectivo presidente, só podendo deliberar 
estando presente a maioria dos seus membros.

Dois) As deliberações são tomadas por 
maioria dos votos dos membros presentes, 
tendo o presidente voto de qualidade, em caso 
de empate.

CAPÍTULO V

Das disposições diversas

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Exercício anual)

Um) O exercício anual da associação coin-
cide com o ano civil.

Dois) A conta referente ao exercício econó-
mico deverá ser encerada até Março do ano 
seguinte.

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Dissolução)

A associação dissolve-se nos casos pre-
vistos na lei.

Teixeira e Dias Metalo 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura pública dez de Março de dois  
mil e dezasseis, lavrada de folhas noventa e 
nove a folhas cento e um do livro de notas 
para escrituras diversas número quatrocentos e 
sessenta e dois, traço A, deste Cartório Notarial 
de Maputo perante Batça Banu Amade Mussá, 
licenciada em Direito técnica superior dos 
registos e Notariado N1 e notária em exercício 
no referido cartório, procedeu-se na sociedade 
em epígrafe, divisão, cessão de quotas e  
alteração parcial do pacto social em que o sócio 
Sérgio Manuel Ramos Dias divide a sua quota 
em duas partes desiguais uma no valor nominal 
de mil meticais correspondente a cinco por cento 
do capital social que cede a favor da própria 
sociedade e outra no valor nominal de nove 
mil meticais correspondente a quarenta e cinco 
por cento do capital social que cede a favor do 
sócio João Manuel Moreira Texeira.

Pelo sócio João Manuel Moreira Texeira, 
foi  dito que, aceita  a quota que lhe acaba de 
ser cedida bem como a quitação dos preços nos 
termos aqui exarados e a unifica á sua primitiva 
passando a deter na sociedade uma quota no 
valor nominal de dezanove mil  meticais, 
correspondente a noventa e cinco  por cento do 
capital social.

Que, em consequência  da divisão e cedência 
de quotas, é alterado o artigo terceiro  dos esta-
tutos, que passa ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, integralmente subs-
crito e realizado em dinheiro é de vinte 
mil meticais, correspondente à soma de 
duas quotas desiguais assim distribuídas: 

a) Uma quota no valor nominal 
de dezanove mil meticais, 
correspondente a noventa                                           
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Pan Afric Gems – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que no 
dia quinze de Junho de dois mil e quinze, foi 
matriculada, na Conservatória dos Registos de 
Nampula, sob o número cem milhões seiscentos 
e vinte e dois mil cento e vinte e dois, a cargo 
de Macassute Lenço, conservador superior e 
mestrado em Ciências Jurídicas uma sociedade 
por quotas de responsabilidade limitada 
denominada Pan Afric Gems – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, constituída entre:

Pedro Abrão Nsaji, de 54 anos de idade, 
portador do Bilhete de Identidade                                                          
n.º 020100446741A, emitido pelos Serviços 
de Identificação Civil de Nampula, aos 
18 de Agosto de 2010, de nacionalidade 
moçambicana, residente em Nampula, no 
bairro Urbano Central.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, que reger-se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade tem a denominação Pan Afric 
Gems– Sociedade Unipessoal, Limitada, com 
sede na cidade de Nampula, podendo por 
deliberação do seu sócio transferí-la, abrir, 
manter ou encerrar sucursais, filiais, escritórios 
ou qualquer outra forma de representação, onde 
e quando o sócio achar conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado e tem o seu início a partir da data da 
celebração do seu Registo na Conservatória das 
Entidades Legais.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade  Pan Afric Gems – Socie-
dade Unipessoal, Limitada, tem por objecto                 
o exercício de actividades de:

a) Comercialização de minérios, pedras 
preciosas e semi-preciosas de 
acordo com o regulamento de licen-

e cinco por cento do capital 
social, pertencente ao sócio  
João Manuel Moreira Texeira;

b) Uma quota própria no valor  
nominal de mil meticais, corres-
pondente a cinco por cento 
do capital social, pertencente 
à sociedade Teixeira e Dias 
Metalo Moçambique,  Limitada.

Que em tudo o mais não alterado conti-                              
nuam a vigorar as disposições do pacto social 
anterior.

Está conforme.

Maputo, vinte e oito de Março   de dois mil 
e dezasseis. — O Técnico, Ilegível.

ciamento de actividades comerciais, 
podendo desenvolver outros ramos 
de actividades cujo exercício seja 
legal;

b) Comercializar minerais e metais pre-
ciosos e semi-preciosos em todo                
o território nacional tais como:

Águas marinhas, turmalinas, esme-
raldas, rubis, berilo, granadas, 
quartzo, (citrino, ametista e 
outros) morganites, tantalite, 
ouro e diamantes com expor-
tação e importação;

c) Garantir o comércio com importação 
e exportação abrangidos pelo regu-
lamento da actividade mineira 
aprovada pelo respectivo Diploma 
Ministerial.

Dois)  A sociedade poderão ainda exercer 
outras actividades complementares ao seu 
objecto principal, mediante a deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, subscrito e integralmente 
realizado em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais (50 000,00 MTN), correspondente a 
soma de quota única, correspondente a cem por 
cento para o sócio Pedro Abrão Nsaji.

ARTIGO QUINTO

Cessão ou divisão de quotas

A cessão ou divisão de quotas, a título 
oneroso ou gratuito, será livre ao sócio, mas a 
terceiros, dependerá do consentimento expresso 
do sócio que goza do direito de preferência.

ARTIGO SEXTO

Falência ou insolvência do sócio                                  
ou da socie-dade, penhora, arresto, venda 

ou adjudicação judicial duma quota

Em caso de falência ou insolvência do 
sócio ou da sociedade, penhora, arresto, venda 
ou adjudicação judicial duma quota, poderá a 
sociedade amortizar qualquer das restantes, com 
a anuência do seu titular.

ARTIGO SÉTIMO

Falecimento/interdição de sócio.

Em caso de falecimento e/ou interdição do 
sócio, a sua quota parte passa aos seus suces-
síveis na escala destes nos termos da lei.

ARTIGO OITAVO

Administração e representação                             
da sociedade

Um) A administração e representação 
da empresa, em juízo ou fora dela, activa e 
passivamente, ficam a cargo do sócio único 
Pedro Abrão Nsaji, que desde já é nomeado 
administrador, com dispensa de caução.

Dois) Para que a empresa fique obrigada, 
basta a assinatura do administrador.

Três) O administrador pode constituir manda-
tários, com poderes que julgar convenientes e 
pode também substabelecer ou delegar os seus 
poderes de administração a outro sócio ou 
terceiro por meio de procuração, com a anuência 
do outro sócio.

Quatro) O administrador terá também uma 
remuneração que lhe for fixada pela sociedade.

ARTIGO NONO

Assembleia geral

A assembleia geral reúne-se ordinariamente 
por iniciativa do sócio, sendo uma vez por ano 
para prestação, modificação do balanço e contas 
sem descurar da convocação extraordinária 
sempre que for necessário.

ARTIGO DÉCIMO

Lucros líquidos

Os lucros líquidos, depois de deduzida a 
percentagem para formação ou reintegração 
do fundo de reserva legal, serão canalizados ao 
sócio, na proporção da sua quota, e na mesma 
proporção serão suportados os prejuízos se os 
houver.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Dissolução da sociedade

A dissolução da sociedade será nos casos 
previstos na lei, e a liquidação, seguirá os termos 
deliberado pelo sócio.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Disposições gerais

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e contas de resultados, 

fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

Três) Em tudo que estiver omisso, será 
resolvido por deliberação do representante ou 
pela lei das sociedades por quotas e legislação 
vigente e aplicável.

Nampula, 11 de Junho de 2015 — O Conser-
vador, Ilegível.

 ZTE Mozambique, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por escritura de vinte e um de Março de dois 
mil e dezasseis, lavrada a folhas cento trinta e 
seis a cento trinta e sete do livro de notas para 
escrituras diversas número trezentos cinquenta e 
cinco traço “D”, do Segundo Cartório Notarial, 
perante António Mário Langa, licenciado 
em Direito, conservador e notário superior 
em exercício, foi parcialmente alterado o 
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objecto social e por consequência acrescentado                              
a alínea f) no número um do artigo terceiro                  
do pacto social cuja redacção é a seguinte: 

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto 
social: 

a) Actividades dos agentes envol-
vidos na compra e venda, 
importação e exportação de 
software, máquinas, equi-
pamentos, ferramentas, instru-
mentos, alta tecnologia para 
telecomunicações, máquinas 
eléctricas, tecnologias de infor-
mação (IT), sinalização, como 
quaisquer outros produtos, 
incluindo serviços de consul-
torias; 

b) Comércio por grosso e a retalho; 
c) Instalação, manutenção e repara-

ção do mesmo equipamento               
e produto;

d) Serviços de pesquisa de mercado 
e serviços de consultorias em 
teleco-municações;

e) Outras modalidades de formação 
(incluindo treinamento para o 
uso do equipamento de teleco-
municação);            

f) Planificação de redes, levanta-
mentos preliminares de engen-
haria civil e de soluções de TIC 
(tecnologias de informação                  
e comunicação).

Que tudo o mais não alterado por esta 
escritura continua em vigor as disposições do 
pacto social anterior. 

Está conforme.

Maputo, vinte e quatro de Março de dois mil 
e dezasseis. — O Notário, Ilegível. 

(Fica sem efeito a publicação, inserida no Boletim 

da República, n.º 43,de 11 de Abril de 2016 por ter saído 

inexacto).

Trans-Sun, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 13 de Abril de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100724294, uma sociedade 
denominada Trans-Sun, Limitada, entre:

Khiumara Investimentos e Participações 
Limitada, representado por Paulo Francisco 
Zucula, titular do Bilhete de Identidade  
n.º 110100000087B, emitido aos 19 de 
Novembro de 2010, na Direcção Nacional 
de Identificação de Maputo, casado, natural 
de Chobela e residente em Maputo, rua                                                                       
n.º 1236, casa n.º 174/A Costa do Sol, andar 
único;

Suneya Mohamed Livramento Ferreira, titular 
do Bilhete de Identidade  n.º 110100164886J,  
emitido aos 23 de Setembro de 2015, na 
Direcção Nacional de Identificação de 
Maputo, solteira, natural de Maputo e 
residente em Maputo, Rua Rainha dona 
Macuto, Alto Maé,  casa n.º 99.

Criaram a sociedade que adopta a deno-
minação Trans – Sun, Limitada, assim estru-
turada:

CAPÍTULO I

Da denominação social, sede                      
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

É constituída nos termos da lei e destes 
estatutos, uma sociedade comercial por quotas, 
de responsabilidade limitada, que adopta a 
denominação de Trans-Sun, Limitada.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede de representações)

Parágrafo primeiro. A sociedade tem a sua 
sede em Maputo, República de Moçambique, 
na Rua dos Governadores, n.º 61.

Parágrafo segundo. A sociedade poderá 
transferir a sede para outro local e abrir ou 
encerrar em território moçambicano ou estran-
geiro agências, filiais, sucursais, delegações ou 
qualquer outra espécie de representação social 
quando o assembleia geral julgar conveniente.

Parágrafo terceiro. A representação da 
sociedade em país estrangeiro, poderá ser 
conferida mediante contrato a entidades 
públicas ou privadas localmente constituídas 
e registadas.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Parágrafo primeiro. A sociedade tem por 
objecto principal o desenvolvimento, gestão, 
exploração e comercialização de serviços                       
de transporte, turismo, comercio e exportação 
de bens e serviços relacionados com desenvol-
vimento e promoção de turismo.

Parágrafo segundo. A sociedade pode gerir 
e explorar infraestruturas próprias ou não, bem 
como comercializar equipamentos necessários 
ou convenientes na prestação dos serviços 
referidos no parágrafo primeiro do presente 
antigo.

Parágrafo terceiro. A sociedade pode exercer 
actividades comerciais ou industriais conexas, 
complementares ou subsidiárias da actividade 
principal, bem como fazer parte de consórcios, 
tanto nacionais como internacionais.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu tempo de começo 
a partir da data da presente escritura.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, é de cinquenta mil meticais 
(50 000,00 MTN) subscrito na totalidade a partir 
da data da sua escritura e realizados em dinheiro. 
O  capital social esta dividido em quotas iguais 
assim distribuídas:

a) Suneya Ferreira, com 50% equivalente 
a 25 000,00 MTN;

b) Khiumara Investimentos e partici-
pações, com 50% equivalente                        
a 25 000,00 MTN.

Parágrafo primeiro. O capital social pode ser 
aumentado ou reduzido mediante a deliberação 
da assembleia geral, alterando-se em qualquer 
dos casos, o pacto social para o que observarão 
as formalidades estabelecidas pela lei.

Parágrafo segundo. O aumento do capital 
social poderá consistir em dinheiro, bens ou 
direitos ou na capitalização de todo ou parte 
dos lucros líquidos ou das reservas estatutárias.

Parágrafo terceiro. Deliberando qualquer 
aumento, será o montante rateado pelos sócios 
existentes na proporção das suas quotas, 
competindo a assembleia geral deliberar como e 
em que prazo devera ser feito o seu pagamento, 
quando o respectivo capital não seja logo intei-
ramente realizado.

Parágrafo quarto. Em vez de rateio estabe-
lecido no parágrafo anterior, poderá a sociedade 
deliberar em assembleia geral, constituir novas 
quotas ate ao limite do aumento do capital 
oferecendo-as aos sócios existentes que terão 
preferência na sua aquisição ou admitindo novos 
sócios, a quem serão atribuídas as respectivas 
quotas.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Parágrafo primeiro. Não serão exigíveis 
prestações suplementares do capital social 
mas os sócios poderão fazer a sociedade os 
suprimentos pecuniários que aquela carecer.

Parágrafo segundo. A sociedade poderá nos 
termos da legislação aplicável emitir obrigações 
nas condições em que forem determinadas pela 
Assembleia Geral dos sócios.

Parágrafo terceiro. A sociedade poderá 
adquirir obrigações próprias e realizar todas 
as operações necessárias ou convenientes ao 
interesse social, designadamente proceder a sua 
amortização e conversão.

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão, divisão e amortização das quotas)

Parágrafo primeiro. A divisão, cessão e 
alienação de quotas é  livre entre os sócios, 
gozando a sociedade de direito de preferência 
em primeiro lugar e os sócios em segundo.
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Parágrafo segundo. A divisão e a cessão de 
quotas a terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da sociedade, 
dada por deliberação da respectiva Assembleia 
Geral, com parecer prévio favorável do 
Conselho de Gerência.

Parágrafo terceiro. O sócio que pretende 
alienar a sua quota informara a sociedade, com 
um mínimo de trinta dias de antecedência, por 
carta registada com aviso de recepção, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais.

Parágrafo quarto. Havendo discordância 
quanto ao preço da quota a ceder, a Assembleia 
Geral poderá designar peritos estranhos a 
sociedade que decidirão e determinarão o seu 
valor obrigando-se tanto a sociedade como os 
sócios aceitar incondicionalmente a sua decisão.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais, gerentes                    
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Parágrafo primeiro. A assembleia geral é 
órgão deliberativo da sociedade sendo composto 
por todos os sócios.

Parágrafo segundo. A assembleia geral da 
sociedade compete nomeadamente:

i) Zelar pelo cumprimento das disposições 
dos presentes estatutos e das dispo-
sições legais aplicáveis;

ii) Proceder a alteração dos estatutos 
quando necessário;

iii) Apreciar e deliberar sobre modi-
ficações do capital social e dos bens 
patrimoniais;

iv) Apreciar e deliberar sobre a cisão, 
cessão e alienação de quotas;

v) Apreciar e deliberar sobre a fusão, 
estabelecimento de consórcios e a 
dissolução da sociedade;

vi) Apreciar e deliberar sob proposta do 
conselho de direcção, os planos de 
actividades e de investimento da 
sociedade;

vii) Apreciar e deliberar sobre o balanco 
e contas de resultados de exercícios 
findos e orçamentos anuais;

viii) Eleger e designar os membros dos 
órgãos sociais e de direcção e revo-
gar os respectivos mandatos; e

ix) Fixar a remuneração dos membros           
dos órgãos sociais e de direcção.

Parágrafo terceiro. Quando tomadas nos 
termos da lei e dos presentes estatutos as suas 
deliberações são obrigatórias para todos os 
sócios.

Parágrafo quarto. A assembleia geral é 
presidida por um presidente eleito dentre os 
sócios num processo rotativo.

Parágrafo quinto. O mandato do presidente 
da assembleia geral é de um ano podendo no 
entanto ser revogado pelos sócios, mas nunca 
podendo ser superior a dois anos consecutivos.

Parágrafo sexto. A assembleia geral reunira 
em sessão ordinária, uma vez anualmente, 
dentro dos primeiros dois meses findo exercício 
anterior bem como deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos constantes da respectiva 
convocatória, e em sessão extraordinária sempre 
que seja necessário.

Parágrafo sétimo. Será dispensada a reunião 
da assembleia geral, bem como as formalidades 
da convocação, quando todos os sócios concor-
dam por escrito na deliberação tomada ou 
concordam também por escrito, que dessa 
forma se delibere, ainda que as deliberações 
sejam tomadas fora da sede social, em qualquer 
ocasião e qualquer que seja o objecto.

Parágrafo oitavo. Exceptuam-se, relati-
vamente ao disposto no número anterior, as 
deliberações que importem a modificação do 
pacto social, a dissolução da sociedade ou a 
divisão, alienações e cessão de quotas, para as 
quais não poderão dispensar-se as reuniões da 
assembleia geral.

Parágrafo nono. A assembleia geral será 
convocada pelo seu presidente por meio de carta 
registada com aviso de recepção aos sócios com 
a antecedência mínima de 25 dias, que poderá 
ser reduzido para 15 dias para as assembleias 
extraordinárias.

Parágrafo décimo. A assembleia geral extra-
ordinária será convocada pelo seu presidente ou 
a pedido dos sócios que detenham pelo menos 
trinta por cento do capital social.

Parágrafo décimo primeiro. Os sócios, 
poderão fazer-se representar nas reuniões da 
assembleia geral, pelas pessoas físicas que para 
o efeito designarem mediante simples carta para 
esse fim dirigida ao presidente da assembleia 
geral com uma antecedência de pelo menos 
48 horas.

Parágrafo décimo segundo. A assembleia 
geral considera-se regularmente constituída 
quando em primeira estejam presentes ou 
devidamente representadas pelo menos setenta 
por cento do capital social.

Parágrafo décimo terceiro. A assembleia 
geral terá lugar em qualquer local a designar, 
mas sempre na  cidade de Maputo.

ARTIGO NONO

As actas das assembleias gerais devem 
identificar os nomes dos sócios presentes ou 
nela representados, capital de cada um e as 
deliberações que forem tomadas, devendo ser 
assim assinadas por todos os sócios ou seus 
legais representantes que a elas assistam.

ARTIGO DÉCIMO

(Votos)

Parágrafo primeiro. A cada quota corres-
ponderá um voto por cada vinte e cinco mil 
meticais do respectivo capital social.

Parágrafo segundo. As deliberações da 
assembleia geral serão tomadas por maioria 
simples de votos dos sócios presentes ou 
representados excepto nos casos em que a 
lei ou os presentes estatutos exijam maioria 
qualificada.

Parágrafo terceiro. Além dos casos em que 
a lei exige, requerem maioria qualifica de três 
quartas partes dos votos correspondente no 
capital social da sociedade as deliberações da 
assembleia geral que tenham por objecto:

a) A emissão de obrigações;
b) A aceitação e a transferência ou desis-

tência de concessões;
c) A divisão e cessão de quotas da socie-

dade;
d) Dissolução da empresa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Director executivo)

Parágrafo primeiro. A gestão diária da 
sociedade, é confiada a um director executivo. 
por deliberação da assembleia geral, o director 
executivo poderá ser assistido por um director 
técnico e outro administrativo ou comercial, 
todos eles empregados da sociedade.

Parágrafo segundo. Os directores executivo, 
técnico, administrativo ou comercial podem ser 
designados dentre os sócios ou a designação 
recair em pessoas estranhas a sociedade.

Parágrafo terceiro. Caberá a assembleia 
geral a designação do director executivo e a 
determinação das suas funções.

Parágrafo quarto. Caberá ao director execu-
tivo designar os outros directores da sociedade 
apos a aprovação da sua necessidade pela as-
sembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Forma de obrigar a sociedade)

Parágrafo primeiro. A sociedade fica obri-
gada:

a) Pela assinatura de todos membros da 
assembleia;

b) A assembleia geral pode delegar ao 
director executivo poderes especiais 
que obrigue a sociedade ou delegar 
a procuradores especialmente cons-
tituído nos termos e limites espe-
cíficos do respectivo mandato.

Parágrafo segundo. Os actos de mero expe-
diente poderão ser assinados pelo director 
executivo gerente, ou por qualquer empregado 
devidamente autorizado.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Para que os gerentes possam participar 
activamente em nome da sociedade em delibe-
rações a tomar em companhias ou empresas em 
que participa directamente ou indirectamente 
com mais de cinquenta por cento do respectivo 
capital, terão de observar e executar estritamente 
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as instruções emanadas da assembleia geral da 
sociedade, as quais para esse efeito lhes serão 
transmitidas com a devida antecedência.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

É proibido aos gerentes e procuradores obri-
gar a sociedade em actos e contratos estranhos 
aos negócios sociais, tais como letras de favor, 
fianças, vales e semelhantes, sob penas de 
indemnização a sociedade pelo dobro das 
responsabilidades assumidas mesmo que tais 
obrigações não sejam exigidas a sociedade 
que, em todo o caso as considera nulas e de 
nenhum efeito.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Exercício social)

Parágrafo primeiro. O exercício social 
coincide com o ano civil.

Parágrafo segundo. O balanço e a conta de 
resultados fechar-se-ão com referência a trinta e 
um de Dezembro de cada ano e serão submetidas 
a apreciação da assembleia geral ordinária, com 
o parecer prévio dos auditores da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Lucros)

Parágrafo primeiro. Dos lucros apurados 
em cada exercício deduzir-se-ão, em primeiro 
lugar, a percentagem de dez por cento para a 
constituição de um fundo de reserva ate este 
atingir o dobro do capital social da sociedade, 
ou sempre que seja necessário reintegra-lo.

Parágrafo segundo. Cumprido o disposto no 
número anterior, a parte restante dos lucros terá 
aplicação que for determinada pela assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos previstos na lei. Os liquidatários são 
nomeados pela assembleia geral e gozam  para 
o efeito dos mais poderes concluída a liquidação 
e pago todo o passivo social, o produto líquido 
e partilhado pelos sócios na proporção das suas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO  OITAVO

No caso de morte ou interdição do sócio 
Suneya Ferreira a sociedade continuara com 
os restantes, sendo para a quota do ex-sócio 
transferida para Stefan Paulo Mavie, sendo 
que enquanto menor o senhor Paulo Estevão 
Mavie será representante legal do mesmo, pelo 
seu valor nominal.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Em tudo quanto fica omisso regularão 
as disposições da lei vigente e aplicável em 
Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Brilho Dental, S.A.

Certifico, para efeitos de publicação, que 
por documento particular de vinte e nove de 
Fevereiro de dois mil e dezasseis, foi consti-
tuída uma sociedade anónima denominada 
Brilho Dental, S.A., devidamente registada na 
Conservatória do Registo das Entidades Legais 
de Maputo sob NUEL 100708434, que se regerá 
pelas cláusulas constantes dos artigos seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, forma, sede, duração                
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Forma e denominação)

Um) A sociedade adopta a forma de sociedade 
anónima de responsabilidade limitada.

Dois) A denominação da sociedade será 
Brilho Dental, S.A.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

Um) A sociedade tem a sua sede na rua 
do Largo do Algarve, n.º 116, 1.º andar, 
Malhangalene, Maputo, Moçambique. 

Dois) O Conselho de Administração poderá, 
a todo o tempo, deliberar que a sede da socie-
dade seja transferida para qualquer outro local 
em Moçambique. 

Três) Por deliberação do Conselho 
de Administração poderão ser criadas e 
extintas, em Moçambique ou no estrangeiro, 
filiais, sucursais, delegações, escritórios de 
representação, agências ou outras formas de 
representação social.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo 
indeterminado.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem, por objecto social, a 
prestação de serviços de medicina dentária e de 
consultoria na área da saúde, incluindo a gestão 
e investimentos de serviços conexos.

Dois) Importação e exportação de todo 
o material de assistência médico-hospitalar, 
ambulatório e de apoio diagnóstico e terapêutico.

Três) Por deliberação da Assembleia Geral, 
a sociedade poderá ainda exercer outras activi-
dades permitidas por lei.

Quatro) Por deliberação do Conselho de 
Administração, a sociedade poderá adquirir 
participações, maioritárias ou minoritárias, 
no capital de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, independentemente do ramo de 
actividade.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUINTO

(Valor, certificados de acções e espécies                
de acções)

Um) O capital social da sociedade,                                              
é de 10 000,00 MTN (dez mil meticais), integral-
mente subscrito e parcialmente realizado em 
dinheiro, representado por 1000 (mil) acções, 
cada uma com o valor nominal de um 10,00 MTN 
(dez meticais).

Dois) As acções da sociedade serão nomi-
nativas e serão representadas por certificados de 
1, 5, 10, 50, 1000 ou múltiplos de 1000 acções.

Três) A sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem voto, remíveis ou não, em 
diferentes classes ou séries de acordo com a 
deliberação do Conselho de Administração, 
conforme estipulado na lei. 

Quatro) Os certificados serão assinados pelo 
Director Executivo da sociedade.

ARTIGO SEXTO

(Emissão de obrigações)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por uma maioria de accionistas 
que representem, pelo menos, 50% (cinquenta 
por cento) das acções com direito de voto, a 
Sociedade poderá emitir, nos mercados interno 
e externo, obrigações ou qualquer outro tipo 
de título de dívida legalmente permitido, em 
diferentes séries e classes, incluindo obrigações 
convertíveis em acções e obrigações com direito 
de subscrição de acções. 

Dois) Os accionistas terão direito de prefe-
rência, na proporção das respectivas parti-
cipações de capital, relativamente à subscrição 
de quaisquer obrigações convertíveis em acções 
ou com direito de subscrição de acções, cuja 
emissão tenha sido deliberada pela Assembleia 
Geral. 

ARTIGO SÉTIMO

(Acções ou obrigações próprias)

Um) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por unanimidade das acções 
com direito de voto, a sociedade poderá adquirir 
acções ou obrigações próprias e realizar as 
operações relativas às mesmas que forem 
permitidas por lei.

Dois) Os direitos sociais das acções próprias 
ficarão suspensos enquanto essas acções 
pertencerem à sociedade, salvo no que respeita 
ao direito de receber novas acções em caso de 
aumento de capital por incorporação de reservas, 
não sendo as acções próprias consideradas 
para efeitos de votação em Assembleia Geral 
ou de determinação do respectivo quórum.                                   
Os direitos inerentes às obrigações detidas pela 
sociedade permanecerão suspensos enquanto                                                                                              
as mesmas forem por si tituladas, sem prejuízo 
da possibilidade da sua conversão ou amorti-
zação.
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ARTIGO OITAVO

(Aumento do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado, 
através de novas entradas, em dinheiro ou em 
espécie, ou através da incorporação de reservas, 
resultados ou conversão de passivo em capital, 
mediante deliberação da Assembleia Geral, 
aprovada por uma maioria de accionistas que 
representem, pelo menos, 75 % (sessenta e seis 
ponto sete por cento) das acções representadas 
na assembleia.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral pela mesma maioria 
referida no número anterior, os accionistas terão 
direito de preferência na subscrição de novas 
acções em cada aumento de capital. 

ARTIGO NONO

(Transmissão de acções e direito                           
de preferência)

Um) Nenhum accionista poderá transmitir 
as suas acções a terceiros sem proporcionar aos 
outros accionistas o exercício do seu direito de 
preferência previsto nos números seguintes.

Dois) Excepto se de outro modo deliberado 
pela Assembleia Geral, qualquer transmissão de 
acções deverá obrigatoriamente ser acompanha 
da transmissão a favor do adquirente das acções, 
da totalidade dos créditos, presentes ou futuros, 
certos ou por liquidar, que o transmitente 
detenha sobre a sociedade. 

ARTIGO DÉCIMO

(Ónus ou encargos sobre as acções)

Um) Os accionistas não poderão constituir 
ónus ou encargos sobre as acções de que 
sejam titulares sem o prévio consentimento da 
sociedade. 

Dois) Por forma a obter o consentimento 
da sociedade, o accionista que pretenda consti-
tuir ónus ou encargos sobre as suas acções 
deverá notificar o Presidente do Conselho de 
Administração, através de carta registada com 
aviso de recepção, indicando as condições em 
que pretende constituir o ónus ou encargo.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Amortização de acções)

Um) A sociedade poderá amortizar, total 
ou parcialmente, as acções de um accionista 
quando:

a) O accionista tenha vendido as suas 
acções em violação do disposto 
no artigo 9.º ou criado ónus ou 
encargos sobre as mesmas em 
violação do disposto no artigo 10.º; 

b) As acções tiverem sido judicialmente 
penhoradas ou objecto de qualquer 
acto judicial ou administrativo de 
efeito semelhante; 

c) O accionista tiver sido declarado 
insolvente, interdito ou incapaz de 
gerir os seus negócios;

d) O accionista tiver incumprido alguma 
deliberação da Assembleia Geral 
aprovada nos termos dos presentes 
estatutos. 

Dois) A contrapartida da amortização das 
acções será igual ao seu valor contabilístico, 
baseado no balanço mais recente aprovado pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos órgãos sociais

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são a As-
sembleia Geral, o Conselho de Administração 
e o Conselho Fiscal. 

SECÇÃO I

Da Assembleia Geral

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Composição da Assembleia Geral)

Um) A Assembleia Geral é órgão de decisão 
mais alto da sociedade e é composta por todos 
os accionistas com direito de voto. Os titulares 
de obrigações não poderão assistir às reuniões 
da Assembleia Geral. 

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
serão conduzidas por uma mesa composta por 
1 (um) Presidente e por 1 (um) secretário, os 
quais se manterão nos seus cargos até que a 
estes renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Reuniões e deliberações)

Um) A Assembleia Geral reúne-se ordina-
riamente pelo menos uma vez por ano, nos 
primeiros 3 (três) meses depois de findo o 
exercício do ano anterior, e extraordinariamente 
sempre que tal se mostre necessário. As reuniões 
terão lugar na sede da sociedade em Maputo, 
salvo quando todos os accionistas acordarem 
na escolha de outro local.

Dois) As reuniões da Assembleia Geral 
deverão ser  convocadas por meio de anúncios 
publicados no Boletim da República e num 
jornal moçambicano de grande tiragem, com 
uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
em relação à data da reunião. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Poderes da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral delibera sobre os 
assuntos que lhe estejam exclusivamente 
reservados pela lei ou por estes estatutos, 
nomeadamente:

a) Alteração dos estatutos da sociedade, 
incluindo a fusão, cisão, transfor-
mação ou dissolução da sociedade; 

b) Aumento ou redução do capital social 
da sociedade;

c) Nomeação, demissão e aprovação 
da remuneração do Conselho de 
Administração e do Conselho 
Fiscal, Director Executivo e vice-
-Director Executivo;

d) Nomeação de uma sociedade de 
auditores externos, se e quando for 
necessário; 

e) Distribuição de dividendos.

SECÇÃO II

Do Conselho de Administração

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Composição)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um Conselho de Administração, 
composto por um número mínimo de 3 (três) 
administradores, um dos quais exercerá as 
funções de presidente.

Dois)  Os administradores mantêm-se nos 
seus cargos por um período de 3 (três) anos 
automaticamente renováveis até que a estes 
renunciem ou até que a Assembleia Geral 
delibere destituí-los. 

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Poderes)

Um) O Conselho de Administração terá 
todos os poderes para gerir a sociedade e 
prosseguir o seu objecto social, com excepção 
daqueles poderes e competências que a lei 
ou estes estatutos atribuam em exclusivo à 
Assembleia Geral.

Dois) Os Administradores não poderão ser 
representados no exercício do seu cargo, salvo 
em reuniões do Conselho de Administração e 
por outro Administrador.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

(Reuniões e deliberações)

Um) O Conselho de Administração reunirá 
sempre que necessário. As reuniões do Conse-
lho de Administração serão realizadas na 
sede da sociedade em Maputo, excepto se os 
administradores decidirem reunir noutro local.

Dois) As reuniões do Conselho de Admi-
nistração serão convocadas por 2 (dois) 
administradores, por carta, correio electrónico 
ou via telecópia, com uma antecedência de, 
pelo menos, 7 (sete) dias relativamente à data 
agendada para a sua realização. As reuniões do 
Conselho de Administração podem realizar-
-se sem convocação prévia, desde que no 
momento da votação todos os administradores 
estejam presentes ou representados nos termos 
estabelecidos nos presentes estatutos ou na lei 
aplicável. Cada aviso convocatório para uma 
reunião do Conselho de Administração deve 
conter a data, hora, lugar e a ordem do dia da 
reunião.
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Três) As deliberações do Conselho de 
Administração são aprovadas por maioria 
simples.

ARTIGO DÉCIMO NONO

(Director Executivo)

O Conselho de Administração designará 
um Director Executivo responsável pela gestão 
corrente da sociedade, devendo a designação 
fixar os poderes que lhe são conferidos.

ARTIGO VIGÉSIMO

(Forma de obrigar)

Um) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura de 2 (dois) admi-
nistradores;

b) Pela assinatura de um ou mais pro-
curadores, nos precisos termos 
dos respectivos instrumentos de 
mandato. 

Dois) Os administradores ficam dispen-
sados de prestar caução.

SECÇÃO III

Do Conselho Fiscal

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

(Composição)

Os poderes do Conselho Fiscal serão exer-
cidos por uma firma de auditoria licenciada                  
a exercer actividade em Moçambique. 

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Poderes)

Para além dos poderes conferidos por lei, 
o Conselho Fiscal terá o direito de levar ao 
conhecimento do Conselho de Administração ou 
da Assembleia Geral qualquer assunto que deva 
ser ponderado e dar o seu parecer em qualquer 
matéria que seja da sua competência. 

CAPÍTULO IV

Dos exercício

ARTIGO VIGÉSIMO TERCEIRO

(Exercício)

O exercício anual da sociedade corresponde 
ao ano civil ou à outro período que possa ser 
determinado pelas autoridades relevantes no 
país.

CAPÍTULO V

Da dissolução e liquidação

ARTIGO VIGÉSIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se: i) Nos casos 
previstos na lei, ou ii) Por deliberação 
da Assembleia Geral de accionistas que 
representem 100% (cem por cento) do capital 
social.

Os accionistas executarão e diligenciarão 
para que sejam executados todos os actos 
exigidos pela lei para efectuar a dissolução da 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO QUINTO

(Liquidação)

Um) A liquidação será extrajudicial, 
conforme seja deliberado pela Assembleia 
Geral.

Dois) A sociedade poderá ser imediatamente 
liquidada, mediante a transferência de todos 
os seus bens, direitos e obrigações a favor de 
qualquer accionista, desde que devidamente 
autorizado pela Assembleia Geral e obtido 
acordo escrito de todos os credores.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais

ARTIGO VIGÉSIMO SEXTO

(Contas bancárias)

A sociedade deve abrir e manter, em seu 
nome, uma ou mais contas separadas para todos 
os fundos da sociedade, num ou mais bancos, 
conforme seja periodicamente determinado pelo 
Conselho de Administração. 

ARTIGO VIGÉSIMO SÉTIMO

(Despesas, distribuição de dividendos)

Os dividendos e prejuízos da sociedade serão 
partilhados pelos accionistas de acordo com as 
percentagens das acções de cada accionista, de 
acordo com o estatuto da sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO OITAVO

(Director financeiro)

A sociedade designará um Director Finan-
ceiro que será nomeado e exonerado pelo 
Conselho de Administração e que é responsável 
pela gestão da situação financeira da sociedade, 
sob direcção do Director Executivo. O Director 
Financeiro deverá apresentar um relatório ao 
Director Executivo e ao Conselho de Admi-
nistração. O Director Financeiro deverá 
assegurar que as actividades financeiras da 
sociedade são suficientemente detalhadas 
e registadas nos livros de contabilidade da 
sociedade.

ARTIGO VIGÉSIMO NONO

(Lei vigente, alteração de leis e aprovação 
do Estado)

Os presentes estatutos deverão ser inter-
pretados e regidos pelas leis vigentes em 
Moçambique, podendo ser alterados sempre 
que as leis vigentes sejam omissas em relação 
a qualquer assunto. Nestes casos, poderão ser 
aplicadas outras leis, dando-se prioridade as 
leis de princípio de território dos accionistas.

ARTIGO TRIGÉSIMO

(Resolução de litígios)

Os accionistas deverão envidar todos os 
esforços possíveis para resolver de forma 
amigável através de negociação qualquer 
questão, disputa, controvérsia, diferenças ou 
queixas resultantes ou consequências deste 
estatuto, ou devido a validade do mesmo 
(litígio).

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Notificações)

As notificações à sociedade deverão ser 
de forma escrita e deverão ser entregues 
em mão ou enviadas através de serviços de 
correios devidamente registados, em casos de 
entrega domestica ou, em casos de entregas 
internacionais, através de um serviço de correio/     
/entrega internacionalmente reconhecido ou 
através de transmissão por telecópia para o seu 
endereço legal.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Emenda)

O presente estatuto poderá ser emendado ou 
modificado apenas por decisão da Assembleia 
Geral e sujeito a aprovação da entidade compe-
tente, caso seja requerido pelas leis em vigor 
no país.

Está conforme.

Maputo, Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

SCGPP – Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 8 de Março de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100712067, uma sociedade 
denominada SCGPP – Sociedade Unipessoal, 
Limitada, entre: 

Gui Gualter Serrão da Silva Teixeira, casado, de 
nacionalidade sul africana, natural de África 
do Sul, residente no bairro da Sommerchield, 
Avenida Kenneth Kaunda, n.º 1506, 
cidade de Maputo, portador do Passaporte                                                                         
n.º A04998108, emitido na África do Sul 
em 26 de Outubro de 2015, válido até 25 de 
Outubro de 2025, constitui uma sociedade 
por quotas com um único sócio, que passa 
a reger-se pelas disposições que se seguem:

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                     
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

  A sociedade adopta a denominação de 
SCGPP – Sociedade Unipessoal, Limitada, e 
tem a sua sede na cidade de Maputo, no bairro 
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da Sommerchield, Avenida Kenneth Kaunda, 
n.º 1506, podendo abrir delegações ou quaisquer 
outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional, ou no estrangeiro 
e rege-se pelos presentes estatutos e demais 
legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu começo a partir 
da data da constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a prestação 
de serviços informáticos.

Dois) A sociedade poderá igualmente 
exercer qualquer outra actividade de natureza 
comercial ou industrial por lei permitida ou 
para que obtenha as necessárias autorizações, 
conforme for decidido pelo sócio.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas, aumento                
e redução do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro, é de MZN 6 000,00 MTN e corres-
ponde a uma única quota com o mesmo valor 
nominal, pertencente a um único sócio Gui 
Gualter Serrão da Silva Teixeira.

ARTIGO QUINTO

Aumento e redução do capital social

Um) O capital social, pode ser aumentado ou 
reduzido mediante decisão do sócio, alterando 
se em qualquer dos casos o pacto social para o 
que se observarão as formalidades estabelecidas 
por lei.

Dois) Decidida qualquer variação do capital 
social, o montante do aumento ou diminuição  
será rateado pelo sócio único, competindo o 
sócio decidir como e em que prazo deverá ser 
feito o seu pagamento quando o respectivo 
capital não seja logo inteiramente realizado.

ARTIGO SEXTO

Prestações suplementares

Um) Não haverá prestações suplementares 
de capital.

Dois) O sócio poderá fazer os suprimentos 
à sociedade, nas condições fixadas por ele ou 
pelo Conselho de Gerência a nomear.

CAPÍTULO III

Da administração e representação

ARTIGO SÉTIMO

Um) A administração da sociedade é 
exercida por um ou mais administradores, 
ainda que estranhos a sociedade, que ficarão 

dispensados de prestar caução, a ser escolhido 
pelo sócio, que se reserva o direito de os dispen-
sar a todo o tempo.

Dois) O sócio, bem como os administradores 
por este nomeado, por ordem ou com auto-
rização deste, podem constituir um ou mais 
procuradores, nos termos e para os efeitos da lei.

Três) Os mandatos podem ser gerais ou 
especiais e tanto o sócio como os administradores 
poderão revogá los a todo o tempo, estes últimos 
mesmo sem autorização prévia do sócio, quando 
as circunstâncias ou a urgência o justifiquem.

Quatro) Compete à administração a repre-
sentação da sociedade em todos os seus 
actos, activa e passivamente, em juízo e 
fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacionalmente, dispondo de mais 
amplos poderes legalmente consentidos para a 
prossecução do objecto social, designadamente, 
quanto ao exercício da gestão corrente dos 
negócios sociais.

ARTIGO OITAVO

Direcção-geral

Um) A gestão corrente da sociedade poderá 
ser confiada a um Director-geral, eventualmente 
assistido por um Director-Adjunto, sendo ambos 
empregados da sociedade.

Dois) Caberá a Administração designar o 
Director-Geral e o Director-Adjunto bem como 
fixar as respectivas atribuições e competência.

ARTIGO NONO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura:

a) Do sócio único;
b) De administrador nomeado pelo sócio;
c) Do sócio único e do administrador em 

simultâneo.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos directores ou por qualquer 
trabalhador, por eles, expressamente autorizado.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO

Balanço e prestação de contas

Um) O ano social coincide com o ano civil, 
iniciando a 1 de Janeiro e terminando a 31 de 
Dezembro.

Dois) O balanço e a conta de resultados 
fecham a trinta e um de Dezembro de cada 
ano, devendo a administração da sociedade 
organizar as contas anuais e elaborar um rela-
tório respeitante ao exercício e uma proposta de 
aplicação de resultados.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Resultados e sua aplicação

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir se á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para constituição do fundo 

de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou, sempre que for 
necessário reintegrá la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem decididos pelo 
sócio único.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Dissolução e liquidação da sociedade

Um) A sociedade somente se dissolve nos 
termos fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á a sua liquidação gozando os liqui-
datários, nomeados pelo sócio, dos mais amplos 
poderes para o efeito.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Um) Em caso de morte, interdição ou 
inabilitação do sócio, a sociedade continuará 
com os herdeiros, caso estes manifestem a 
intenção de continuar na sociedade.

Dois) Caso não hajam herdeiros, sendo paga 
a quota do sócio, a quem tem direito, pelo valor 
que o balanço apresentar a data do óbito ou da 
certificação daqueles estados, caso os herdeiros 
ou representante legal não manifeste, no prazo 
de seis meses após notificação, a intenção de 
continuar na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Um) A sociedade poderá amortizar qualquer 
quota por acordo.

Dois) Se a quota for penhorada, dada em 
penhor sem consentimento da sociedade, 
arrestada ou por qualquer forma apreendida 
judicial ou administrativamente e sujeito a 
venda judicial.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Negócios jurídicos entre o socio único                                          
e a sociedade.

O negócio jurídico celebrado, directamente 
ou por interposta pessoa, entre a sociedade e 
o sócio deve constar sempre de documento 
escrito, a ser necessário, útil ou conveniente à 
prossecução do objecto da sociedade, sob pena 
de nulidade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO 

Decisões do sócio único

As decisões sobre matérias que por lei são 
da competência deliberativa dos sócios devem 
ser tomadas pessoalmente pelo socio único e 
lançadas num livro destinado a esse fim, sendo 
por aquele assinado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Disposição final

Tudo o que ficou omisso será regulado e 
resolvido de acordo com a lei comercial, em 
vigor.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.
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Centro de Beleza                              
Tchuna-Me – Sociedade 

Unipessaol, Limitada  

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 27 de Abril de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100730510, uma sociedade 
denominada Centro de Beleza Tchuna-Me                            
– Sociedade Unipessoal, Limitada, entre: 

Alzira Catarino da Conceição Mendes, natural 
de Cidade de Maputo, nascida a 1 de 
Setembro de 1979, filha de Fernando José 
Mendes e de Pascoa Maria da G. Conceição 
Manjate, estado civil solteira, residente no 
bairro do Alto-Maé, Avenida  do Trabalho, 
n.º 42, rés-do-chão, Distrito Municipal 
Kampfumo.

Pelo contrato da sociedade, outorga e 
constitui sociedade unipessoal que adopta a 
denominação de Centro de Beleza Tchuna-ME 
– Sociedade Unipessoal, Limitada.

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede) 

Um) A sociedade adopta a denominação 
de, Centro de Beleza Tchuna-Me – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, e constitui-se sob a forma 
de sociedade unipessoal limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Cidade 
de Maputo, Avenida do Trabalho n.º 42 rés-  
-do-chão, quarteirão  9 podendo abrir ou fechar 
sucursais, delegações, agências ou qualquer 
outra forma de representação social.

Três) Mediante simples deliberação, pode a 
gerência transferir a sede para qualquer outro 
local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A sociedade é válida por tempo indeter-
minado.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um)  A sociedade tem por objecto o 
exercício de actividade de tratamento de beleza 
e estética.

Dois)  A sociedade poderá desenvolver outras 
actividades comerciais ou complementares do 
seu objecto principal, desde que devidamente 
autorizadas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado e 
subscrito em dinheiro, bens, direitos e outros 
valores são de 80 000,00 MTN (oitenta mil 
meticais).

ARTIGO QUINTO

(Prestações suplementares e suprimentos) 

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, podendo, porém, os sócios 
concederem à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SEXTO

(Morte ou incapacidade do sócio) 

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente 
constituídos do falecido ou representantes 
do interdito, exercerão os referidos direitos 
e deveres sociais, devendo mandatar um de 
entre eles que a todos represente na sociedade 
enquanto a respectiva quota se mantiver indi-
visa.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração) 

Um) A administração da sociedade será 
coordenada pelo um dos sócios, ficando desde 
já nomeada director-geral com renumeração, 
podendo a respectiva renumeração consistir, 
parcial ou integramente, numa percentagem de 
participação nos lucros da sociedade. 

Dois) A administração e representação 
da sociedade serão confiadas a um colégio 
composto pela Directora Executiva e mais uma 
gerente, nomeado por consentimento dos sócios.

Três) Exceptuam-se as deliberações que 
importem modificações dos estatutos e dis-
solução da sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Disposições transitórias)

Um) O director-geral fica desde já, autori-
zado a efectuar levantamentos na conta onde 
se encontra depositado o capital social da 
sociedade ora constituída para fazer as despesas 
de constituição e manutenção da sociedade.

Dois) A sociedade assume desde já, as 
obrigações decorrentes de negócios jurídicos 
celebrados em seu nome, pela gerência, bem 
como a aquisição para a sociedade de quaisquer 
direitos antes do registo definitivo do contrato 
social, sem prejuízo do disposto no artigo quinto 
do Código das Sociedades Comerciais, e de 
harmonia com o artigo dezanove e quaisquer 
outros aplicáveis do citado diploma legal.

ARTIGO NONO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por delibe-
ração unânime dos sócios.

Dois)  Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO 

(Disposições finais) 

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o Código 
Comercial aprovado pelo Decreto-Lei número 
dois, dois mil e cinco de 27 de Dezembro                   
e demais legislação aplicável.

Maputo,28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

STP GE Internacional 
Moçambique, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Abril de 2016, foi matriculada na 
Conservatória do Registo de Entidades Legais 
sob NUEL 100729466, uma sociedade deno-
minada STP GE Internacional Moçambique, 
Limitada, entre:

José Manuel Graça da Fonseca e Silva, de 
nacionalidade portuguesa, portador do 
Passaporte n.º N524326, emitido aos Dezoito 
de Fevereiro de dois mil e quinze, pelos 
Serviços Estrangeiros e Fronteiras (SEF) da 
República Portuguesa; e

Zeferino Andrade de Alexandre Martins, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100000046A, 
emitido aos onze de Março de dois mil e 
dez, pelo Arquivo de Identificação Civil da 
Cidade de Maputo.

É constituída uma sociedade, que irá reger-
-se nos termos constantes das disposições 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

Um) A sociedade adopta a denominação de 
STP GE Internacional Moçambique, Limitada, e 
constitui-se sob a forma de sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada.

Dois) A sociedade tem a sua sede na Avenida 
Agostinho Neto, n.º 11/22, 1.º andar esquerdo, 
na Cidade de Maputo, podendo abrir sucursais, 
delegações, agências ou qualquer outra forma 
de representação social em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

Três) Mediante simples deliberação, pode 
a administração transferir a sede para qualquer 
outro local do território nacional ou estrangeiro.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, cuja contagem começa a partir                   
da data da sua constituição.
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ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a impor-
tação e exportação de:

a) Material de construção;
b) Medicamentos;
c) Móveis hospitalares;
d) Equipamento eléctrico; 
e) Equipamento e material agrícola;
f) Equipamento de telecomunicações;
g) Trading.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades subsidiárias ou complementares do 
seu objecto principal, desde que, devidamente 
autorizadas nos termos do presente contrato de 
sociedade e na legislação comercial.

Três) A sociedade poderá ainda associar-
-se ou participar no capital social de outras 
empresas.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

O capital social, integralmente reali-                                        
zado e subscrito em dinheiro, no valor de 
240 000,00 MTN (duzentos e quarenta mil 
meticais), encontrando-se dividido em duas 
quotas distribuídas da seguinte forma:

a) Uma quota de 144 000,00 MTN (cento 
e quarenta e quatro mil meticais), 
equivalente a 60% do capital, 
pertencente ao sócio José Manuel 
Graça da Fonseca e Silva; e

b) Uma quota de 96 000,00 MTN 
(noventa e seis mil meticais), equi-
valente a 40% do capital, perten-
cente ao sócio Zeferino Andrade 
de Alexandre Martins.

ARTIGO QUINTO

(Aumento e redução do capital social)

Um) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido mediante deliberação da assembleia 
geral,  ao que acarretará a alteração do pacto 
social, observadas as formalidades legais.

Dois) Deliberada qualquer modificação do 
capital social, o montante  será rateado pelos 
sócios, competindo-lhes determinar sobre o 
modo e o prazo de pagamento, caso não seja 
efectuado por inteiro e imediatamente.

ARTIGO SEXTO

(Prestações suplementares e suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplemen-
tares de capital, podendo, porém, os sócios 
concederem à sociedade os suprimentos de que 
necessite, nos termos e condições fixados por 
deliberação da respectiva gerência.

ARTIGO SÉTIMO 

(Divisão, cessão, oneração e alienação               
de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas, bem 
como a constituição de quaisquer ónus                                                      

ou encargos sobre as mesmas carecem do 
prévio consentimento da sociedade, dada por 
deliberação da respectiva assembleia geral.

Dois) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota informará à sociedade, com o mínimo 
de 45 dias de antecedência, por carta registada 
com aviso de recepção, ou outro meio de 
comunicação que deixe prova escrita, dando a 
conhecer o projecto de venda e as respectivas 
condições contratuais nomeadamente, o preço 
e a forma de pagamento.

Três) Gozam de direito de preferência na 
aquisição da quota a ser cedida, a sociedade e os 
restantes sócios, nesta ordem. No caso de nem 
a sociedade nem o outro sócio desejar usar o 
mencionado direito de preferência, então o sócio 
que desejar vender a sua quota poderá fazê-lo 
livremente a quem e como entender.

Quatro) É nula qualquer divisão, cessão, 
oneração ou alienação de quotas que não 
observe o preceituado no presente artigo.

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

A sociedade fica com a faculdade de 
amortizar as quotas, nos termos do artigo 300 
em conjugação com os artigos 302, 304 e 305 
todos do Código Comercial, nos seguintes 
casos:

a) Por acordo dos sócios;
b) Por exclusão de sócio; e 
c) Por exoneração do sócio.

ARTIGO NONO 

(Morte ou incapacidade dos sócios)

Em caso de morte ou interdição de qualquer 
um dos sócios, os herdeiros legalmente consti-
tuídos do falecido ou representantes do interdito, 
exercerão os referidos direitos e deveres sociais, 
devendo mandatar um de entre eles que a todos 
represente na sociedade enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Obrigações)

Um) A sociedade poderá emitir obrigações, 
nominativas ou ao portador, nos termos das 
disposições legais aplicáveis e nas condições 
fixadas pela assembleia geral.

Dois) Os títulos representativos das obriga-
ções emitidas, provisórios ou definitivos, 
conterão as assinaturas do presidente do quadro 
da gerência e mais um gerente, que podem ser 
apostas por chancela.

Três) Por deliberação da gerência, poderá 
a sociedade, dentro dos limites legais, adquirir 
obrigações próprias e realizar sobre elas as 
operações convenientes aos interesses sociais, 
nomeadamente procederá sua conversão ou 
amortização.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente na sede social ou qualquer outro sítio 
a ser definido pela mesma na sua primeira 
reunião, uma vez por ano, para aprovação 
do balanço anual de contas e do exercício, e, 
extraordinariamente, quando convocada pela 
gerência, sempre que for necessário, para se 
deliberar sobre quaisquer outros assuntos para 
que tenha sido convocada.

Dois) É dispensada a reunião da assembleia 
geral e dispensadas as formalidades da sua 
convocação quando todos os sócios concor-
darem por escrito na deliberação ou concordem 
que por esta forma se delibere, considerando-
se válidas, nessas condições, as deliberações 
tomadas, ainda que realizadas fora da sede 
social em qualquer ocasião e qualquer que seja 
o seu objecto.

Três) Exceptuam-se as deliberações que 
importem modificações dos estatutos e dis-
solução da sociedade.

Quatro) A assembleia geral será convocada 
pela presidente do quadro da gerência, ou por 
três membros do quadro da gerência, por carta 
registada com aviso de recepção, ou outro meio 
de comunicação que deixe prova escrita, a todos 
os sócios da sociedade com a antecedência 
mínima de trinta dias, dando-se a conhecer a 
ordem de trabalhos e a informação necessária à 
tomada de deliberação, quando seja esse o caso.

Cinco) Por acordo expresso dos sócios, pode 
ser dispensado o prazo previsto no número 
anterior.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Representação em assembleia geral)

Um) Qualquer dos sócios poderá fazer-se 
representar na assembleia geral por outro sócio, 
mediante simples carta dirigida à gerência e por 
esta recebida até às dezassete horas do último 
dia útil anterior à data da sessão.

Dois) O sócio que for pessoa colectiva far-                                                                                    
-se-á representar na assembleia geral pela pes-
soa física para esse efeito designada, mediante 
comunicação escrita dirigida pela forma e com 
a antecedência indicadas no número anterior.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera-se regu-
larmente constituída para deliberar quando, 
estejam presentes ou devidamente representados 
cem por cento do capital social.

Dois) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados.

Três) As deliberações da assembleia geral 
que importem a modificação dos estatutos ou 
a dissolução da sociedade, serão tomadas por 
maioria qualificada de cem por cento dos votos 
do capital social.

Quatro) Os sócios podem votar com pro-
curação dos outros sócios ausentes, e não será 
válida, quanto às deliberações que importem 
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modificação do pacto social ou dissolução 
da sociedade, a procuração que não contenha 
poderes especiais quanto ao objecto da mesma 
deliberação.

Cinco) A cada quota corresponderá um 
voto por cada duzentos e cinquenta meticais                       
de capital respectivo.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Administração, gerência e representação)

Um) A administração e gerência da socie-
dade e a sua representação, dispensada de 
caução, ficará cargo da Administradora Mariza 
Helena de Alexandre Martins, bastando a sua 
assinatura para obrigar a sociedade em todos 
os actos e contratos, activa e passivamente, em 
juízo e fora dele, tanto na ordem jurídica interna 
como internacional, dispondo dos mais amplos 
poderes legalmente consentidos.

Dois) A administradora poderá designar um 
ou mais mandatários e neles delegar total ou 
parcialmente, os seus poderes. 

Três) A administradora, ou seu mandatário 
não poderá obrigar a sociedade em actos e 
contratos que não digam respeito aos negócios 
sociais, nomeadamente em letras de favor, 
fianças, abonações ou outras semelhantes.

Quatro) Será aberta uma conta bancária, 
exclusivamente para actos de administração 
corrente. Concomitantemente, a sociedade terá 
uma outra conta bancária que ficará ao cargo 
dos sócios a sua gestão.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) O balanço e a conta de resultados 

fecham a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
e carecem de aprovação da assembleia geral, 
a realizar-se até ao dia trinta e um de Março                 
do ano seguinte.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

(Resultados)

Um) Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-á, em primeiro lugar, a percentagem 
legal estabelecida para a constituição do fundo 
de reserva legal, enquanto se não encontrar 
realizada nos termos da lei, ou sempre que for 
necessário reintegrá-la.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada nos termos que forem aprovados pela 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Um) A sociedade se dissolve nos casos 
expressamente previstos na lei ou por deli-
beração unânime dos sócios.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder-se-á à sua liquidação gozando os 
liquidatários, nomeados pela assembleia geral, 
dos mais amplos poderes para o efeito.

Três) Em caso de dissolução por acordo dos 
sócios, todos eles serão os seus liquidatários e 
a partilha dos bens sociais e valores apurados 
proceder-se-á conforme deliberação da ass-
embleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

 (Disposições finais)

As omissões aos presentes estatutos serão 
reguladas e resolvidas de acordo com o 
Código Comercial, aprovado pelo Decreto-Lei                            
n.º 2/2009, de 24 de Abril e demais legislação 
aplicável.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Showtime Investiment 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Abril de 2016, foi matriculada 
na  Conservatória do Registos de Entidades 
Legais sob NUEL 100729806, uma sociedade 
denominada Showtime Investiment, Limitada, 
entre:

Rafia Mohamed Karimo Hussein, casada, natural 
da Beira, de nacionalidade moçambicana, 
residente nesta cidade, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110105709486D, de trinta 
de Dezembro de dois mil e quinze, emitido 
pelo Arquivo de Identificação Cívil de 
Maputo; e

Shahbaz Ahmed, casado, natural de Gujrat 
Paquistão, residente em Joanesburgo, porta-
dor de Passaporte n.º KH283658, emitido                    
aos Pretória ao doze de Abril de dois mil 
e doze.

É celebrado nos termos do artigo nonagésimo 
do Código Comercial, um contrato de sociedade 
que regerá pelos termos constantes dos artigos 
seguintes: 

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social)

A sociedade adopta a denominação de 
Showtime  Investiment, Limitada, e será regida 
pelos presentes estatutos e demais legislação 
aplicável na República de Moçambique.

ARTIGO  SEGUNDO

(Sede social)

Um) A sociedade tem a sua sede social no 
bairro Central, Avenida 25 Setembro n.º 100, 
primeiro andar, Maputo.

Dois) Por simples deliberação de admi-
nistração, poderá a sede social ser transferida 
para outro local dentro da mesma cidade ou 
para outra cidade, bem como, criar e encerrar 
sucursais, âgencias, filiais, delegações, ou outras 
formas de representação em território nacional 
ou no estrangeiro.                    

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para 
todos os efeitos legais a partir da data da sua 
constituição.

ARTIGO QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
comércio geral, restauração, transporte de 
mercadorias e passageiros. 

Dois) A sociedade têm ainda por objecto 
gestão imobiliária, e prestação de serviços e 
consultoria.

Três) Por deliberação da assembleia  geral 
a sociedade poderá adquirir participações, 
maioritárias, ou minoritárias, no capital de 
outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do ramo de actividade.

ARTIGO  QUINTO

(Capital social)

Um)  O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro é de quinhentos mil 
meticais, corresponde a soma de duas quotas 
iguais assim distribuídas:

a) Uma quota com o valor nominal de 
duzentos e cinquenta mil meticais, 
o correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
a sócia Ráfia Mohamed Karimo 
Hussein;

b) Uma quota com o valor nominal de 
duzentos e cinquenta mil meticais, 
o correspondente a cinquenta por 
cento do capital social, pertencente 
ao sócio, Shahbaz Ahmed.

Dois)  O capital social poderá ser aumentado 
por uma ou mais vezes, com ou sem entrada 
de novos sócios, por decisão unânime da as-
sembleia geral dos sócios.

ARTIGO SEXTO

(Gerência e representação)

Um) A administração e representação da 
sociedade em juízo e fora dela, activa e pas-
sivamente, será exercida pelos sócios Ráfia 
Mohamed Karimo Hussein e Shabaz Ahmed, 
que desde já ficam nomeados gerentes com 
dispensa de caução.

Dois) Os gerentes têm poderes para nomear 
mandatários a sociedade, conferindo os neces-
sários e os limites dos poderes de representação. 

ARTIGO SÉTIMO

(Cessão de quotas)

Um)  É livremente permitida a cessão, total 
ou parcial, de quotas entre os sócios, ficando, 
desde já, autorizadas as divisões para o efeito, 
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porém, a cessão a estranhos depende sempre do 
consentimento da sociedade, sendo, neste caso, 
reservado à sociedade, em primeiro lugar, e aos 
sócios não cedentes em segundo lugar, o direito 
de preferência, devendo pronunciar-se no prazo 
de trinta dias a contar da data do conhecimento, 
se pretendem ou nào usar de tal direito.

Dois)  Para os efeitos do disposto no número 
um deste artigo, o sócio cedente notificará a 
sociedade, por carta registada com aviso de 
recepção, da projectada cessão de quota ou 
parte dela.

Três)  No caso de a sociedade ou dos sócios 
pretenderem exercer o direito de preferência 
conferido nos termos do número um do presente 
artigo deverão, comunicá-o ao cedente no prazo 
de trinta dias contados da data da recepção da 
carta, referida no númeo dois deste artigo.

Quatro) A falta de resposta pela sociedade e 
pelo restante sócio no prazo que lhes incumbe 
dá-la, entende-se como autorização para a 
cessão e renúncia por parte da sociedade e 
do restante sócio aos respectivos direitos de 
preferência.

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunira ordinaria-
mente, uma vez por ano, nos primeiros 3 meses 
depois do findo o exercício anterior para:

a) Apreciação, aprovação, correcção ou 
rejeição de balanço e contas do 
exercício;

b) Decisão sobre a distribuição de lucros;
c) Nomeação dos gerentes e distribuição 

da sua remuneração. 

Dois) A assembleia geral poderá reunir se 
extraordinariamente sempre que for necessário, 
que ultrapassem a competência do conselho de 
gerência.

ARTIGO NONO

(Balanço e distribuição de resultados)

Um) O período de tributação coincidira com 
o ano civil.

Dois) O balanço e as contas de resultados da 
sociedade fechar-se-ão com referência ao 31 de 
Dezembro de cada ano, e serão submetidos a 
apreciação da assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO

(Disposições finais)

Todas as questões não especialmente 
contempladas pelos presentes estatutos serão 
reguladas pelo Código Comercial e pela 
demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

EV Transportes, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no  dia 21 de Janeiro de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de entidades 
Legais sob NUEL 100568918, uma sociedade  
denominada EV Transportes, Limitada, entre: 

Primeiro. Margarida Oliveira da Silva, de 
nacionalidade moçambicana, portadora do 
Bilhete de Identidade n.º 110103997660F, 
emitido em Maputo,  no dia um de Junho de dois 
mil e quinze, e válido até ao dia um de Junho de 
dois mil e vinte, e do Passaporte n.º 12AB34006, 
residente no bairro da Sommerchield, Rua 
Kibiriti Diwane, casa Número 59, cidade de 
Maputo; 

Segundo. Edgar Fernandes Adolfo, de 
nacionalidade moçambicana, portador do 
Bilhete de Identidade n.º 110100696061C, 
emitido em Maputo, aos vinte e três de Agosto 
de dois mil e doze, e válido até aos vinte e 
três de Agosto de dois mil e dezassete, e do 
Passaporte n.º 12AB34006, residente no bairro 
da Sommerchield, Rua Kibiriti Diwane, casa 
Número 59, cidade de Maputo.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de, 
EV Transportes, Limitada, doravante deno-
minada sociedade, e é constituída sob a 
forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e por tempo 
indeterminado, regendo-se pelos presentes 
estatutos e pela legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um)  A sociedade tem a sua sede na Avenida 
do Trabalho, n.º 137, cidade de Maputo, 
Moçambique.

Dois)  Mediante deliberação do Conselho 
de Administração, a sociedade poderá abrir 
sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no país e no estrangeiro, bem 
como transferir a sua sede social para qualquer 
outro local do território nacional.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto social

Um) A sociedade tem por objecto principal o 
exercício das actividades de transporte de carga/                                                                           
/mercadoria diversa por via terrestre e transporte 
rodoviário.

Dois) A sociedade poderá ainda exercer 
quaisquer actividades comerciais conexas, 
complementares ou subsidiárias às suas activi-
dades principais, tendentes a maximizá-las 
através de novas formas de implementação de 
negócios e como fontes de rendimento, desde 
que legalmente autorizadas e a decisão seja 
aprovada pelo Conselho de Administração.

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral, a sociedade poderá participar no capital 
social de outras sociedades ou associar-se com 
elas de qualquer forma legalmente permitida.

ARTIGO QUARTO

Capital social

Um) O capital social da sociedade, total-
mente subscrito e parcialmente realizado em 
bens e dinheiro, é de 100 000,00 MTN (cem 
mil meticais) correspondente à soma de 2 (duas) 
quotas de 50 000 00 MTN cada, equivalente a 
50% do capital social, pertencentes aos sócios 
Edgar Fernandes Adolfo Virgílio e Margarida 
Oliveira da Silva respectivamente.

Dois) Mediante deliberação da Assembleia 
Geral, o capital social da sociedade poderá ser 
aumentado.

Três) Os sócios gozam do direito de prefe-
rência nos aumentos de capital da sociedade, 
na proporção das percentagens das suas quotas. 

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares e suprimentos

Não são exigíveis prestações suplementares 
de capital podendo, porém, os sócios conceder 
à sociedade os suprimentos de que necessite, os 
quais vencerão juros, nos termos e condições 
fixados por deliberação da assembleia geral 
aprovada por maioria absoluta de votos repre-
sentativos do capital social.

ARTIGO SEXTO

(Transmissão e oneração de quotas)

Um) A divisão e a cessão de quotas entre os 
sócios é livre.

Dois) É livre a transmissão das quotas 
por morte ou por doação, desde que os trans-
missários sejam o cônjuge, descendentes ou 
ascendentes do sócio.

Três) A divisão e a cessão de quotas a 
favor de terceiros, bem como a constituição de 
quaisquer ónus ou encargos sobre as mesmas, 
carecem de autorização prévia da assembleia 
geral da sociedade.

Quatro) Os sócios gozam do direito de pre-
ferência na aquisição de quotas, a qualquer 
título.

Cinco) O sócio que pretenda alienar a sua 
quota comunicará por escrito aos outros sócios, 
por carta, indicando o proposto adquirente, o 
projecto de alienação e as respectivas condições 
contratuais.

Seis) Os demais sócios deverão exercer 
o seu direito de preferência dentro de trinta 
dias, contados a partir da data da recepção da 
notificação da intenção de transmissão prevista 
acima.

Sete) Se mais do que um sócio pretender o 
exercer o direito de preferência, as quotas serão 
rateadas na proporção das que, ao tempo, cada 
um deles possuir.
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Oito) No caso da transmissão gratuita entre 
vivos, o direito de preferência será exercido 
pela forma prevista neste artigo, sendo o seu 
valor calculado de acordo com o balanço 
especialmente realizado para o efeito. 

Nove) Se os outros sócios não pretenderem 
exercer o seu direito de preferência, o sócio 
transmitente poderá transferir a quota ao pro-
posto adquirente ao preço acordado mutua-
mente entre sócio transmitente e o proposto 
adquirente.  

ARTIGO SÉTIMO

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar a quota 
de qualquer um dos sócios nos seguintes casos:

a) Por acordo com o próprio sócio que 
dela for titular;

b) Tratando-se de quota adquirida pela 
sociedade;

c) Se o sócio que a possuir for julgado 
falido ou insolvente, ou se a quota 
de qualquer um dos sócios for dada 
em penhor, penhorada ou arrestada, 
sem que nestes dois últimos casos, 
seja deduzida oposição judicial-
mente julgada procedente pelo 
respectivo sócio;

d) Quando por divórcio, separação de 
pessoas e bens ou separação de 
bens de qualquer sócio, a respectiva 
quota não fique a pertencer ao sócio 
inicial;

e) Se sendo pessoa colectiva, se dissolver;
f) Venda ou adjudicação judiciais;
g) Por morte, interdição ou inabilitação 

do seu titular;
h) Por exoneração ou exclusão de um 

sócio;
i) Quando a quota seja cedida com 

violação do artigo sexto deste 
contrato;

j) Quando o titular dolosamente preju-
dicar a sociedade no seu bom nome 
ou no seu património.

Dois)  A amortização considera-se realizada 
desde a data da assembleia geral que a deliberar, 
o pagamento do valor da quota em causa 
será efectuado em três prestações iguais que 
se vencem, respectivamente, 6 (seis) meses,                           
1 (um) ano e 18 (dezoito) meses após a fixação 
definitiva do valor da quota por um auditor de 
contas sem relação com a sociedade.

ARTIGO OITAVO

(Aquisição de quotas próprias)

A sociedade poderá mediante deliberação da 
assembleia geral adquirir quotas próprias a título 
oneroso, e por mera deliberação do conselho                    
de administração, a título gratuito. 

ARTIGO NONO

Convocatória e reuniões                                         
da assembleia geral

Um) A assembleia geral ordinária reunir-se-á 
uma vez por ano dentro dos três meses após ao 
fecho de cada ano fiscal para:

a) Deliberar sobre o balanço e o relatório 
do conselho de administração refe-
rentes ao exercício;

b) Deliberar sobre a aplicação de resul-
tados;

c) Eleição dos administradores.

Dois) A assembleia geral pode ser convocada 
por qualquer administrador, por meio de carta 
expedida com uma antecedência mínima                        
de 15 (quinze) dias, salvo se a lei exigir outras 
formalidades para determinada deliberação.   

Três) A assembleia geral da sociedade 
poderá reunir extraordinariamente sempre que 
for necessário, por iniciativa do conselho de 
administração ou de qualquer sócio detendo 
pelo menos 10% (dez por cento) do capital 
social, observadas as formalidades previstas no 
número dois acima.

Quatro) O aviso convocatório deverá no 
mínimo conter a firma, sede e número de registo 
da sociedade, local, dia e hora da reunião, 
espécie de reunião, ordem de trabalhos, e a 
indicação dos documentos a serem analisados 
e que se devem encontrar disponíveis na sede 
para apreciação, caso existam. 

Cinco) A assembleia geral reunir-se-á, em 
princípio, na sede social, mas poderá reunir-se 
em qualquer outro local do território nacional, 
desde que o conselho de administração assim 
o decida, ou no estrangeiro com o acordo de 
todos os sócios.

Seis) A assembleia geral poderá reunir-se 
sem a observância de quaisquer formalidades 
prévias, desde de que todos sócios estejam 
presentes ou representados e todos manifestem 
a vontade de considerar a reunião devidamente 
constituída. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Representação em assembleia geral)

Os sócios podem fazer se representar nas 
reuniões da assembleia geral por outro sócio, 
pelo cônjuge, administrador ou mandatário 
que seja advogado mediante simples carta 
mandadeira ou, terceiro com procuração.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Votação)

Um) A assembleia geral considera se 
regularmente constituída para deliberação 
quando, em primeira convocação, estejam 
presentes ou devidamente representados os 
sócios que detenham, pelo menos, participações 
correspondentes a 1/3 (um terço) do capital social 
e, em segunda convocação, independentemente 
do número de sócios presentes e do capital que 
representam.

Dois) As deliberações da Assembleia Geral 
são tomadas por maioria simples dos votos 
dos sócios presentes ou representados, excepto 
nos casos em que a lei ou os estatutos exijam 
maioria qualificada.

Três) As seguintes deliberações serão toma-
das por maioria qualificada de 75% (setenta                   
e cinco por cento) dos votos correspondentes 
ao capital social:

a) Aumento ou redução do capital social;
b) Cessão de quota;
c) Transformação, fusão ou dissolução 

da sociedade;
d) Quaisquer alterações aos estatutos da 

sociedade;
e) Nomeação e destituição de admi-

nistradores.

Quatro) Para que a assembleia possa 
deliberar, em primeira convocatória, sobre 
matérias que exijam maioria qualificada ao 
abrigo da lei ou dos presentes estatutos, devem 
estar presentes ou representados sócios que 
detenham, pelo menos, um terço do capital 
social da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Administração e gestão da sociedade)

Um) A sociedade é administrada e repre-
sentada por um ou mais administradores 
ou conselho de administração a eleger pela 
assembleia geral. 

Dois) O conselho de administração terá 
os poderes gerais atribuídos por lei e pelos 
presentes estatutos, conducentes à realização 
do objecto social da sociedade, representando-a 
em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
podendo delegar estes poderes a directores 
executivos ou gestores profissionais nos termos 
a serem deliberados pelo próprio conselho de 
administração.

Três) Os membros do conselho de admi-
nistração estão dispensados de caução.

Quatro) A sociedade não fica obrigada por 
quaisquer fianças, letras, livranças, e outros 
actos, garantias e contratos estranhos ao seu 
objecto social, salvo deliberação em contrário 
da assembleia geral.

Cinco) O mandato dos administradores é 
de 4 (quatro) anos, podendo os mesmos serem 
reeleitos.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Formas de obrigar a sociedade

A sociedade fica obrigada:

a) Pela assinatura de qualquer um dos 
administradores;

b) Pela assinatura de um ou mais 
mandatários, em conformidade 
com os respectivos instrumentos 
de mandato.
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ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Competências do conselho                                    
de administração

Ao conselho de administração, competem 
os mais amplos poderes para a condução e 
execução do objecto social, designadamente:

a) Representar a sociedade, activa e 
passivamente, em juízo ou fora 
dele;

b) Praticar todos os actos e celebrar 
contratos necessários aa pros-
secução da normal actividade da 
empresa, de acordo com o seu 
objecto social;

c) Contratar empregados, fixando as 
respectivas remunerações, bem 
como fazer cessar os respectivos 
contratos;

d) Deliberar sobre a abertura de sucursais, 
agencias, filiais ou outras formas de 
representação;

e) Adquirir e alienar ou onerar bens 
imóveis;

f) Adquirir e alienar bens móveis;
g) Subscrever, adquirir, alienar ou 

onerar participações no capital 
social de outras sociedades de 
responsabilidade limitada, seja qual 
for o seu objecto social, bem como 
participar em sociedades reguladas 
em leis especiais, agrupamentos 
complementares de empresas ou 
qualquer outra forma de associação. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Convocação das reuniões do conselho                     
de administração

Um) O conselho de administração deverá 
reunir-se, no mínimo, 2 (duas) vezes por 
ano, podendo realizar reuniões adicionais 
informalmente ou sempre que convocado por 
qualquer administrador em qualquer altura.

Dois) A menos que seja expressamente 
dispensada por todos os administradores, a 
convocatória das reuniões do conselho de 
administração deverá ser entregue em mão ou 
enviada por fax a todos os administradores, com 
uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias 
de calendário, devendo ser acompanhada pela 
agenda dos assuntos a ser discutida na reunião, 
bem como todos os documentos necessários 
a serem circulados ou apresentados durante a 
reunião. Nenhum assunto poderá ser discutido 
pelo conselho de administração a menos que 
tenha sido incluindo na referida agenda de 
trabalhos ou quando todos os administradores 
assim o acordem.

Três) Não obstante o previsto no número 
2 acima, o conselho de administração poderá 
dirigir os seus assuntos e realizar as suas reuniões 
através de meios electrónicos ou telefónicos 
que permitam a todos os participantes ouvir 
e responder simultaneamente, desde que as 

respectivas deliberações constem de acta 
lavrada no livro de actas e assinada por todos 
administradores, ou em documento avulso 
devendo as assinaturas ser reconhecidas nota-
rialmente. 

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Quórum

Um) O quórum para as reuniões do conselho 
de administração considera-se constituído se 
nelas estiverem presentes ou representados, pelo 
menos, 2 (dois) administradores.

Dois) Qualquer membro do conselho de 
administração temporariamente impedido 
de participar nas reuniões do conselho de 
administração poderá fazer-se representar por 
qualquer administrador ou terceiro por meio 
de carta ou fax endereçado ao presidente do 
conselho de administração.

Três) O mesmo membro do conselho de 
administração poderá representar mais do que 
1 (um) administrador.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Contas da sociedade

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil e o balanço fechar-se-á com referência a 
31 de Dezembro de cada ano.

Dois) As contas da sociedade deverão 
ser elaboradas e submetidas à apreciação da 
assembleia geral ordinária até ao final do mês 
de Março do ano seguinte a que se referem os 
documentos.

Três) Em cada assembleia geral ordinária, 
o conselho de administração submeterá à 
aprovação dos sócios o relatório anual de 
actividades e as demonstrações financeiras 
(balanço, demonstração de resultados, fluxo 
de caixa e respectivas notas) do ano transacto 
e ainda a proposta de distribuição de lucros.

Quatro) Os documentos referidos no número 
3 anterior serão enviados pelo conselho de 
administração a todos os sócios, até 15 (quinze) 
dias antes da data de realização da reunião da 
assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Distribuição de lucros

Conforme deliberação da assembleia geral, 
sob proposta do conselho de administração, 
dos lucros apurados em cada exercício serão 
deduzidos os seguintes montantes, pela seguinte 
ordem de prioridades:

a) 5% (cinco por cento) para constituição 
do fundo de reserva legal, até 
ao momento em que este fundo 
contenha o montante equivalente 
a 20% (vinte por cento) do capital 
social ou sempre que seja necessário 
restabelecer tal fundo;

b) Amortização das suas obrigações 
perante os sócios, correspondentes a 
suprimentos e outras contribuições 

para sociedade, que tenham sido 
entre os mesmos acordadas e 
sujeitas a deliberação da Assem-
bleia Geral;

c) Outras prioridades aprovadas em 
Assembleia Geral;

d) Dividendos aos sócios na proporção 
das suas quotas.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Dissolução e liquidação

Um) A sociedade dissolve-se nos termos 
fixados na lei.

Dois) Declarada a dissolução da sociedade, 
proceder se á à sua liquidação gozando os 
liqui-datários nomeados pela assembleia geral,                
dos mais amplos poderes para o efeito.

ARTIGO VIGÉSIMO PRIMEIRO

Omissões

Qualquer matéria que não tenha sido tratada 
nestes estatutos reger-se-á pelo disposto no 
Código Comercial e outra legislação em vigor 
em Moçambique.

ARTIGO VIGÉSIMO SEGUNDO

(Disposições finais e transitórias) 

Ficam desde já nomeados os dois sócios 
como administradores da sociedade, para 
o primeiro mandato que termina em 31 de 
Dezembro de 2018, nomeadamente o senhor 
Edgar Fernandes Adolfo Virgílio e a senhora 
Margarida Oliveira da Silva.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

 Bzakumuy Comercial, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 26 de Abril de 2016, foi matriculada 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100675439, uma sociedade 
denominada uma sociedade denominada 
Bzakumuy Comercial, Limitada, entre:

Primeira. Albertina de Jesus Tiago, solteira 
maior, natural de Tete, residente no bairro 
Laulane, rua da Beira, Distrito Municipal 
Kamavota, quarteirão sessenta e três, cidade, 
pessoa cuja Identidade verifiquei por exibição 
do Bilhete de Identidade n.º 050100747061B, 
de vinte de Outubro de dois mil e dez, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação Civil 
de Tete; e

Segunda. Lara Vanessa de Jonito António, 
menor de idade, natural da beira, residente no 
Bairro Laulane, rua da Beira, Distrito Municipal 
Kamavota, quarteirão sessenta e três, titular                   
do Bilhete de Identidade n.º 070102114596A,              
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de vinte e três de Abril de dois mil e doze, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação 
Civil da Beira, devidamente representada neste 
acto pela sua mãe Albertina de Jesus Matos 
Tiago em virtude do poder parental que lhe 
assiste.

Que, pelo presente instrumento e nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial, constituem 
entre si, uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, que reger-se-á, pelos 
seguintes artigos.

ARTIGO PRIMEIRO 

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de 
Bzakumuy Comercial, Limitada, e é constituída 
sob forma de sociedade comercial por quotas 
de responsabilidade limitada e rege-se pelos 
presentes estatutos e pela legislação em vigor 
na República de Moçambique.

ARTIGO SEGUNDO 

(Sede e representação)

A sociedade é de âmbito nacional, tem- a sua 
sede na cidade de Maputo, Distrito Municipal 
Kamavota, bairro de Laulane, rua da Beira, 
casa/talhão n.º 63, em Maputo, podendo abrir 
delegações noutros locais do país e fora dele, 
desde que seja devidamente autorizado.

ARTIGO TERCEIRO 

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se seu começo a partir               
da data da sua constituição.

ARTIGO  QUARTO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal a 
venda e comercialização de produtos alimentares 
a grosso e a retalho.

Dois) A sociedade pode exercer outras 
actividades conexas, completares ou subsi-
diárias da actividade principal, desde que seja 
devidamente autorizada.

 Três) A sociedade, poderá participar em 
sociedade com objecto diferente do seu próprio 
objecto social, em sociedade reguladas por 
leis especiais, associar-se com terceiros, em 
consórcio joint-ventures, adquirindo quotas, 
acções ou partes sociais ou constituindo 
empresas mediante deliberação dos sócios e 
cumpridas as formalidades legais.

ARTIGO QUINTO 

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de duas quotas iguais, 
assim distribuídas:

a) Uma quota no valor nominal de de-
zoito mil meticais, correspondente                            

a noventa por cento do capital 
social, pertencente a sócia Albertina 
de Jesus Matos Tiago;

b) Uma quota no valor nominal de dois 
mil meticais, correspondente a 
dez por cento do capital social, 
pertencente a sócia Lara Vanessa 
de Jonito António.

Dois) O capital social poderá ser aumentado. 
Uma ou mais vezes, por deliberação e nas condi-
ções em que a assembleia geral o determinar.

ARTIGO SEXTO

(Cessão divisão e amortização de quotas)

 Um) A cessão de quotas entre sócio é livre.
Dois) A cessão de quotas a efectuar por 

qualquer dos sócios a terceiros, depende do 
consentimento prévio e por escrito, dos outros 
sócios, desta a qual é reservado o direito de 
preferência. 

Três) O sócio que pretende alienar a sua 
quota a estranhos, prevenira a sociedade 
com uma antecedência de noventa dias por 
carta registada, declarando o nome do sócio 
adquirente e as condições da cessão.

Quatro) No caso de falecimento de -um dos 
sócios, os seus herdeiros exercerão em comum, 
os direitos do falecido e designarão entre si 
ou a um estranho, de comum acordo, para os 
representarem em sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

(Assembleia geral)

Um) Assembleia geral dos sócios reunirá, 
em sessão ordinária, uma vez por ano para 
apresentação, aprovação ou modificação 
balanço e contas de exercício respeitante ao 
ano anterior e deliberar sobre qualquer outro 
assunto para que tenha sido convocada e, em 
sessão extraordinária sempre que necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
por meio de carta registada ou outra forma a 
deliberar, dirigidos a cada sócio com antece-
dência mínima de oito dias.

Três) Os sócios far-se-ão representar nas 
sessões da assembleia geral por quem legal-
mente ou represente ou pelas pessoas que o 
efeitos designarem por simples carta para esse 
fim a sociedade.

Quatro) A deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria absoluta de votos e 
constituem norma para a sociedade desde que 
não sejam anuláveis nos termos da lei.

Cinco) As deliberações da assembleia geral 
em matéria de alterações dos presentes estatutos 
requererão uma maioria absoluta.

Seis) A assembleia geral poderá anular 
maioritária qualquer decisão da gerência, 
quando estão decisão contrarie ao deturpe os 
motivos da sociedade.

ARTIGO OITAVO 

(Administração e representação)

Um) A administração e gerência da socie-
dade, compete a sócia Albertina de Jesus Matos 
Tiago, que desde já nomeado administrador.

Dois) Os sócios poderão constituir procu-
radores da sociedade.

Três) A gestão e a representação da socie-
dade serão ao cabo de acordo com direcções/  
/instruções escritas emanadas dos sócios, com 
a forma e conteúdo decididos pela assembleia 
geral de tempos a tempos.

Quatro) A sociedade obriga-se pela assina-
tura do administrador único.

Cinco) Para actos de nitro expediente 
basta a assinatura de um ou mais sócios, ou 
de um empregado da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

ARTIGO NONO

 (Lucros e perdas)

Dos prejuízos ou lucros líquidos em cada 
exercício deduzir-se-á, em primeiro lugar, a 
percentagem indicada para constituir a reserva 
legal se não estiver constituída nos termos da lei 
ou sempre que se releve reintegrá-la.

ARTIGO DÉCIMO

 (Caso omissos)

Em todo o que for omisso no presente 
contrato de sociedade, regularão os desitivos 
legais pertinentes em vigor na República                     
de Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Mando Oficce Solutions, 
Limitada, 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 14 de Outubro de 2015, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100661039, uma sociedade 
denominada Mando Oficce Solutions, Limitada, 
entre:

Orlando Serafim Manhiça, solteiro, residente em 
Maputo, bairro de Hulene, quarteirão trinta 
e dois, casa n.º 215, rua 22, de nacionali-
dade moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110110009292B, emitido aos 
vinte oito de Novembro de dois mil e catorze;

Manuel Martinho Matombene, casado, resi-
dente em Maputo, bairro de Ferroviário, 
quarteirão n.º 4, casa n.º 24, de nacionalidade 
moçambicana, portador da Carta de 
Condução n. º 10151337/3, emitido aos vinte 
seis de Junho de dois mil e quinze.
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Que, pelo presente contrato, constitui uma 
sociedade unipessoal por quota de respon-
sabilidade limitada, que reger-se- á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Mando Oficce Solutions, Limitada, e tem a sua 
sede em Maputo, bairro Central, avenida Ahmed 
Sekou Toure, n.º 123, podendo por decisão do 
sócio abrir ou encerrar sucursais dentro e fora 
do país quando for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da celebração do presente contrato.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

A sociedade tem como objecto o exercício 
das seguites actividades:

a) Comércio geral a grosso ou a retalho 
de todas as classes das actividades 
económicas, com importação e 
exportação;

b) Prestação de serviços em diversos 
ramos, serviços de limpeza e 
lavagem e reparação de carros, 
consultoria de negócios e à gestão, 
contabilidade e auditoria, fisca-
lidade, assessoria e consultoria 
em diversos ramos, comissões 
consignações e representações de 
marcas industriais e comerciais, 
consultoria nas áreas de engenharia 
e construção civil, informática, 
marketing e publicidade, imobiliário 
e mobiliário, e outros serviços afins; 

c) Transporte e logística;
d) Construção civil, fiscalização e obras 

públicas;
e) Prestação de serviços e consultoria 

em diversos ramos, despachos 
aduaneiros e outros serviços;

f) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para 
isso esteja devidamente autorizado 
nos termos da legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro, é vinte mil meticais 
correspondentes a soma de duas quotas iguais 
divididas da seguinte forma:

a) Uma quota de dez mil meticais, corres-
pondente a 50% por cento do capi-                                                                           
tal social, pertencente ao sócio 
Orlando Serafim Manhiça;

b) Uma quota de dez mil meticais, corres-
pondente a 50% por cento do capi-                                                                   
tal social, pertencente ao sócio 
Manuel Martinho Matombene.

ARTIGO QUINTO

Administração e gerência

A administração e gestão da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dela, activa e 
passivamente, passa desde já a cargo dos sócios 
com dispensa de caução, que ficam nomeados 
desde já administradores.

ARTIGO SEXTO

Disposições finais

Um) A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entender.

Dois) Em caso de morte, interdição ou inabi-
litação do sócio da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo este nomear 
seu representante se assim o entender desde que 
obedeça o preceituado nos termos da lei.

Três) Os casos omissos, serão regulados 
pela lei e em demais legislação aplicável na 
República de Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Nikiss Construções                       
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 21 de Abril de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100573768, uma sociedade 
denominada Nikiss Construções – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, entre:

Almirante Tene Vilanculo, casado com Maria 
Eugénia Vilanculo, sob o regime comunhão 
geral de bens, residente no bairro de 
Magoanine C, casa n.º cinco, quarteirão 31, 
de nacionalidade moçambicana, portador                                                                
do Bilhete de Identidade n.º 110100392976B, 
de dezassete de Agosto de dois mil e dez, 
emitido pela Direcção Nacional de Migração 
de Maputo.

Que, pelo presente instrumento, nos termos 
do artigo 90 do Código Comercial, constitui 
uma sociedade unipessoal por quotas de res-
ponsabilidade limitada, que reger-se-á pelos 
seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

Um) A sociedade adopta a denominação               
de Nikiss Construções – Sociedade Unipessoal, 
Limitada e é constituída sob a forma de socie-                                                     

dade comercial Unipessoal por quotas de 
responsabilidade limitada, com a sua de no 
bairro Zimpeto, avenida de Moçambique, 
parcela n.º 7, loja n.º 4 nesta cidade de Maputo.

Dois) A sociedade poderá, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social do pais, bem como no estrangeiro, trans-
ferir a sua sede para qualquer local dentro do 
território nacional de acordo com legislação 
vigente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração é por tempo indeterminado, 
contando-se para todos os efeitos a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objectivo social

Um) A sociedade tem por objectivo:

Prestação de serviços, construção civil, 
reabilitação de imoveis, venda de 
material de construção e afins.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídos ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que pra isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de cem mil meticais, 
correspondente a uma única quota, pertencente 
ao único sócio Almirante Tene Vilanculo, 
representativa de cem por cento do capital 
social.

ARTIGO QUINTO

Cessão de quotas

Um) É livre a cessão e a alienação total ou 
parcial de quotas.

Dois) A cessão de quotas a terceiros carece 
de consentimento do socio único, mediante 
decisão tomada pela mesma. Gozando do 
direito de preferência na sua aquisição, em 
caso de o socio estiver interessada em exerce-lo 
individualmente.

Três) A divisão ou cessão parcial ou total da 
quota dos herdeiros do único socio não carece 
do consentimento da sociedade.

ARTIGO SEXTO

Amortização das quotas

Um) A sociedade mediante previa decisão da 
única socia, poderá amortizar a quota no prazo 
de noventa dias, a conta do conhecimento da 
ocorrência dos seguintes factos:

a) Se qualquer quota for arrestada, 
arrolada, apreendida ou sujeita a 
qualquer acto judicial ou admi-
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nistrativo que possa obrigar a sua 
transferência para terceiros, ou 
ainda, se for dada como garantia de 
obrigações que o titular assuma sem 
prévia autorização da sociedade;

b) Se qualquer quota ou parte cedida a 
terceiros sem se terem cumprido as 
disposições do artigo quinto

Dois) O preço da amortização será pago 
em prestações iguais e sucessivas dentro do 
prazo máximo de seis meses, sendo as mesmas 
representadas por títulos de crédito que vencerão 
juros a taxa aplicável aos depósitos a prazo.

ARTIGO SÉTIMO

Administração e gerência

Um) A administração e gerência da sociedade 
bem como a sua representação em juízo e fora 
dele, activa ou passivamente, será exercida pelo 
sócio Almirante Tene Vilanculo, que desde 
já fica nomeado único administrador, com 
dispensa de caução com ou sem remuneração.

Dois) A sociedade obriga-se:

a) Pela assinatura do único adminis-
trador;

b) Pela assinatura de procuradores 
nomeados dentro dos limites dos 
poderes das respectivas procur-
ações.

ARTIGO OITAVO

Balanço

Um) Os exercícios sociais coincidem com 
os anos civis.

Dois) O balanço e contas fechar-se-ão em 
trinta e um de Dezembro de cada ano e serão 
submetidos a apreciação pela sócia.

ARTIGO NONO

Disposições finais

Um) Em caso de morte, a sociedade conti-
nuará com os herdeiros ou representante da 
falecida ou interdito, o qual nomeara um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) A sociedade só se dissolve nos casos 
fixados por lei, caso a sua dissolução tenha 
sido decidida por acordo, será liquidada como 
o único socio deliberar.

Três) Os casos omissões serão reguladas 
pelas disposições da lei.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Campismo Administração, 
Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 11 de Abril de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100723050, uma sociedade 
denominada Campismo Administração, 
Limitada.

Primeira. Melanie Anne Loumeau, casada, 
com Christiaan Frederik Nieuwoudt, de nacio-                                                                                
nalidade sul-africana, natural da África                           
do Sul, portadora do Passaporte n.º A00637949, 
emitido na República de África do Sul,                                                
aos 25 de Janeiro de 2010, residente em Maputo, 
bairro Central, avenida Vlademir Lenine,                                                      
n.º 179, 2.º andar;

Segunda. Ilse Van Wyk, casada, Louis 
Johannes Van Wyk, de nacionalidade                                                               
sul-africana, portadora do Passaporte                                                          
n.º A05081121, emitido na República de África 
do Sul, aos 11 de Agosto de 2011, residente 
em Maputo, bairro Central, avenida Vlademir 
Lenine, n.º 179, 2.º andar;

Terceiro. Christiaan Frederik Nieuwoudt, 
casado, Malaine Anne Loumeau de nacio-
nalidade sul-africana, natural da África do Sul, 
portador do Passaporte n.º M00020372, emitido 
na República de África do Sul, aos 15 de Abril 
de 2010, residente em Maputo;

Quarto. Brian Groenewald, de nacionalidade 
sul-africana, natural de África do Sul, portador 
do Passaporte n.º A02962872, emitido na 
República de África do Sul, aos 29 de Novembro 
de 2013, residente em Maputo;

Quinta. Johannes Christoffel Raath, de 
nacionalidade sul-africana, natural de África 
do Sul, portador do Passaporte n.º A02149580, 
emitido na República de África do Sul, aos 7 de 
Março de 2012, residente em Maputo;

Sexto. Martin John Pet, de nacionalidade sul-
-africana, natural de África do Sul, portador de 
Passaporte n.º 465841741, emitido na República 
de África do Sul, aos 16 de Janeiro de 2017, 
residente em Maputo;

Sétimo. Russell Davidson, de nacionalidade 
sul-africana, natural de África do Sul, portador 
do Passaporte n.º A01884238, emitido na 
República de África do Sul, aos 11 de Agosto 
de 2011, residente em Maputo;

Oitavo. Andrew Johnston, de nacionalidade 
sul-africana, natural de África do Sul, portador 
do Passaporte n.º M00020372, emitido na 
República de África do Sul, aos 7 de Setembro 
de 2015, residente em Maputo.

Que pelo presente instrumento celebram                             
entre si uma sociedade por quotas de respon-
sabilidade limitada que se rege pelos estatutos 
abaixo:

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e sede

A sociedade adopta a denominação de 
Campismo Administração, Limitada, e tem a 
sua sede na cidade de Maputo, bairro Central, 
na avenida Vlademir Lenine, n.º 179, rés-do- 
-chão, distrito municipal Ka Mpfumu podendo 
por deliberação da assembleia geral abrir ou 
encerrar sucursais dentro e fora de país quando 
for conveniente.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetermi-
nado, contando-se o seu início a partir da data 
da sua constituição.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto:

a) Comércio geral com importação e 
exportação, prestação de serviços 
em diversas áreas, assistência 
técnica nos ramos de indústria 
e comércio gestão, imobiliária, 
contabilidade, procurment, asses-
soria, e outros serviços afins;

b) A assessoria em diversos ramos, 
comissões, consignações e repre-
sentações de marcas industriais e 
comerciais.

Dois) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídos ainda que tenha como objecto 
social diferente do da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para isso esteja 
devidamente autorizado nos termos da legis-
lação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é de 20 000,00 MTN, 
vinte mil meticais, dividido em oito quotas 
iguais subscrito pelos sócios sendo cada um no 
valor de 2 500,00 MTN, respectivamente.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuídas quantas vezes for necessário desde 
que a assembleia geral delibere sobre o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação ou alienação de toda ou parte 
de quotas deverá ser do consenso dos sócios 
gozando estes do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interesse pela quota do cedente, este 
decidirá a sua alienação a quem e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes a sua participação na 
sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO

Gerência 

Um) A administração e gestão da sociedade 
e sua representação em juízo e fora dela, activa 
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e passivamente, passam desde já a cargo da 
sócia Melanie Anne Loumeau que é nomeado 
administradora com dispensa de caução.

Dois) Os gerentes tem plenos poderes para 
nomear mandatários da sociedade, conferindo 
lhes quando for o caso, os necessários poderes 
de representação.

Três) A sociedade obriga-se pela assinatura 
de cada um dos respectivos administradores 
especialmente constituído nos termos e limites 
específicos do respectivo mandato.

Quatro) Para obrigar a sociedade em vales, 
letras e fiança, será necessária a assinatura dos 
sócios.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para apreciação e 
aprovação do balanço e contas do exercício 
findo e repartição de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-
se extraordinariamente quantas vezes for 
necessário desde que as circunstâncias assim 

ARTIGO NONO

Lucros, perdas e dissolução da sociedade, 
distribuição de lucros

Dos lucros líquidos apurados é deduzido 20% 
destinado a reserva e os restantes distribuídos 
pelos sócios na proporção da sua percentagem 
ou dando outro destino que convier a sociedade 
apôs a deliberação comum.

ARTIGO DÉCIMO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos 
fixados pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios da sociedade os seus herdeiros 
assumem automaticamente o lugar na sociedade 
com dispensa de caução, podendo estes nomear 
seu representante se assim o entender desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Casos omissos

Os casos omissos, serão regulados pelo 
decreto-lei n.º 2/2005 de 27 de Dezembro e 
em demais legislação aplicável na República                      
de Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

Eleccool, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 4 de Março de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100594250, uma sociedade 
denominada Eleccool, Limitada. 

É constituído o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo noventa do Código 
Comercial, entre:

Inacio Moisés Bugueia, maior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade 
n.º 110100337226M, emitido aos 28 de Julho 
de 2010 e residente no bairro das Mahotas, 
n.º 119; 

Norberto Armindo Massingue, casado, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo, portador do Bilhete de Identidade  
n.º 110101757222B, emitido aos 16 de 
Dezembro de 2011, e residente no bairro da 
Matola cidade, casa n.º 147; 

Rogério Augusto Dojane, maior, solteiro, de 
nacionalidade moçambicana, natural de 
Maputo cidade, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110504049078Q, emitido aos 
26 de Abril de 2013 e residente no bairro de 
George Dimitrov C,  n.º 45.

 Que pelo presente contrato, constituem entre 
sí, uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que irá reger-se pelos seguintes artigos:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

 A sociedade adopta a denominação de 
Eleccool, Limitada, é uma sociedade comercial 
por quotas de responsabilidade limitada. 

ARTIGO SEGUNDO

(Duração e a sede)

Um) A sociedade é estabelecida por tempo 
indeterminado, contando a partir da data cele-
bração do presente contrato.

Dois) A sociedade terá a sua sede, na cidade 
de Maputo, bairro de Malhangalene Rua 
de Guarda, n.º 35, podendo por deliberação 
da assembleia geral, abrir e encerrar sucur-
sais, filiais, agências ou outras formas de 
representação social em qualquer parte do 
território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social, as se-
guintes actividades: 

a) Montagem e reparação de ar condi-
cionados; 

b) Assistência técnica na área de refri-
geração; 

c) Instalações eléctrica e manutenção;
d) Manutenção de geradores;
e) Telecomunicações; e 
f) Prestação de serviços;
g) A sociedade poderá adquirir parti-

cipações financeiras em sociedades 
a constituir ou constituídas, ainda 
que com objecto diferente do da 
sociedade, assim como, associar-
-se com outras sociedades para 
persecução dos objectivos no 
âmbito ou não, do seu objecto.

ARTIGO QUARTO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente subscrito 
é realizado em numerário, é no valor de quin-
hentos mil meticais (500 000,00 MTN), dividido 
em três quotas, distribuídas da seguinte forma:

a) Inácio Moisés Bugueia com 40%, 
correspondente a duzentos mil 
meticais;

b) Norberto Armindo Massingue, com 
40%, correspondente a duzentos 
mil meticais; 

c) Rogério Augusto Dojane, com 20%, 
correspondente a cem mil meticais.

Dois) O capital social, poderá ser aumentado 
uma ou mais vezes, mediante entradas em 
numerário ou em espécie, pela incorporação 
dos suprimentos feitos a sociedade pelos sócios. 

ARTIGO QUINTO

(Cessão de quotas)

Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor, a cessão ou alienação no todo ou em 
parte, das quotas, deverá ser comunicada à 
sociedade que goza do direito de preferência 
nessa cessão ou alienação, se a sociedade não 
exercer esse direito de preferência, então, o 
mesmo pertencerá a qualquer dos sócios e, 
querendo-o mais do que um, a quota será 
dividida pelos interessados na proporção das 
suas participações no capital.

ARTIGO SEXTO

(Assembleia geral)

Um) As assembleias gerais, serão convocadas 
por escrito com aviso de recepção por qualquer 
administrador ou ainda a pedido de um dos 
sócios com uma antecedência mínima de trinta 
dias.

Dois) Os sócios far-se-ão representar por si 
ou através de pessoas que para o efeito forem 
designadas através de credencial para esse fim 
emitida.

ARTIGO SÉTIMO

(Administração e representação)

A administração da sociedade e a sua 
representação, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, será exercido pelo senhor 
Inacio Moisés Bugueia que fica designado 
administrador com dispensa de caução.                                    
A sociedade fica válida e obrigada pela assina-
tura de um dos sócios Inacio Moisés Bugueia 
e/ou  Norberto Armindo Massingue. 

ARTIGO OITAVO

(Amortização de quotas)

 A amortização será feita pelo valor nominal 
das quotas, acrescido da correspondente parte 
dos fundos de reserva, depois de deduzidos 
os débitos ou responsabilidade do respectivo 
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sócio à sociedade, devendo o seu pagamento 
ser efectuado nos termos da deliberação da 
assembleia geral.

ARTIGO NONO

(Morte ou incapacidade)

 Em caso de morte, incapacidade ou inabi-
litação de qualquer dos sócios, a sociedade 
constituirá com os sócios sobrevivos ou 
capazes e os herdeiros do falecido, interdito ou 
inabilitado legalmente representado deverão 
aqueles nomear um entre si, um que a todos 
represente na sociedade, enquanto a respectiva 
quota se mantiver indivisa.

ARTIGO DÉCIMO

(Responsabilidade)

 A sociedade responde civicamente perante 
terceiros pelos actos ou omissões dos seus 
administradores e mandatários, nos mesmos 
termos em que o comitente responde pelos actos 
ou omissões dos seus comissários.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Contas e resultados)

 Anualmente será dado um balanço com data 
de trinta e um de Dezembro, os lucros que o 
balanço registar, líquidos de todas as despesas 
e encargos, terão a seguinte aplicação:

Constituição do fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver realizado nos 
termos da lei, ou sempre que seja 
necessário reintegrá-lo.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução)

 A sociedade só se dissolve nos casos pre-
vistos na lei e será então liquidada como os 
sócios deliberarem.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

 Em tudo que fica omisso regularão as dispo-
sições legais aplicáveis e em vigor na República 
de Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

GSMI – Gerenciamento 
Supervisão Manutenção 

Industrial, Sociedade 
Unipessoal, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 27 de Abril  de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100730480  uma sociedade 
denominada GSMI – Gerenciamento Supervisão 
Manutenção Industrial, Sociedade Unipessoal, 
Limitada.

Único. Marco Filipe Correia Guine, divor-
ciado, natural de Coimbra-Portugal, de nacio-
nalidade portuguesa, residente na Rua do Rio 
Ligonha n.º 70,  cidade da Matola, portador do 
DIRE 11PT00029867A, emitido aos trinta de 
Junho de dois mil e quinze,  pelos Serviços de 
Migração.

É aceite e celebrado o presente contrato de 
constituição de uma sociedade unipessoal, que 
se regerá pelas cláusulas constantes dos artigos 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de GSMI 
– Gerenciamento Supervisão Manutenção 
Industrial, Sociedade Unipessoal, Limitada, 
e que terá a sua sede social na rua do Rio 
Ligonha n.º 70, cidade da Matola, exercendo 
a sua actividade em todo o território nacional.

ARTIGO SEGUNDO

(Sucursais e filiais)

Um) A sociedade poderá por deliberação 
do único sócio, mudar a sua sede social para 
outro local desde que dentro do território 
moçambicano.

Dois) A sociedade poderá ainda criar 
e extinguir filiais, sucursais, agências ou 
qualquer outra forma de representação, no 
território nacional ou no estrangeiro, desde que 
observados todos os condicionalismos esta-
tutários e legais.

ARTIGO TERCEIRO

(Duração)

A sociedade é constituída por um período 
indeterminado, tendo o seu início a contar a 
partir da data da sua constituição. 

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por  objecto:

a) O exercício da actividade de engenharia 
e técnicas afins, ensaios e análises 
técnicas; 

b) A actividade de consultoria científica, 
técnicas e similares;

c) A actividade de consultoria para os 
negócios e gestão; 

d) A actividade comercial incluindo a 
exportação e importação;

e) A actividade de fabricações metá-
licas, soldaduras técnicas, manu-
tenção, supervisão industrial e 
gerenciamento de obras e projectos.

Dois) O exercício de outras actividades 
conexas ou subsidiárias do objecto principal, 
tais como representação comercial de marcas 
de entidades estrangeiras, podendo adquirir 
patentes e ainda exercer outras actividades 
complementares de fins lucrativos permitidos 
por lei. 

 ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de vinte mil meticais, 
correspondente à soma de uma única quota de 
igual valor, o equivalente a cem por cento do 
capital e pertencente ao sócio Marco Filipe 
Correia Guine.

ARTIGO SEXTO

 (Aumento de capital)

O capital social poderá ser elevado uma ou 
mais vezes de acordo com a decisão do sócio, 
para o que observar-se-ão as formalidades 
estabelecidas por lei. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Administração)

Um) A gerência da sociedade será exercida 
pelo sócio Marco Filipe Correia Guine e que 
desde já e pelos presentes estatutos é designado 
gerente.  

Dois) Compete ao gerente exercer os mais 
amplos poderes e representar a sociedade para 
todos os efeitos, em juízo e fora dele, activa ou 
passivamente, e praticar todos os demais actos 
tendentes à realização do objecto social. 

Três) Em caso de necessidade, o gerente 
poderá delegar poderes bem como constituir 
mandatários nos termos estabelecidos pelo 
Código Comercial em vigor.

Quatro) A sociedade obriga-se pela assina-
tura do gerente.

ARTIGO OITAVO 

(Alterações)

O sócio poderá decidir por si a fusão, venda 
de quotas, transformação ou dissolução  da 
sociedade nas condições que lhe convierem e 
no respeito pelos formalismos em vigor. 

ARTIGO NONO 

(Balanço e prestação de contas)

Um) O ano financeiro coincide com o ano 
civil.

Dois) As contas de resultados e o balanço 
deverão ser fechados com referência a trinta 
e um de Dezembro de cada ano devendo ser 
submetidos à analise e aprovação do sócio. 

ARTIGO DÉCIMO 

(Resultado e sua aplicação)

Um) Dos lucros obtidos em cada exercício, 
deduzir-se-á em primeiro lugar a percentagem 
necessária à constituição da reserva legal se não 
estiver constituída nos termos da lei ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo.

Dois) A parte restante dos lucros será apli-
cada conforme deliberação do sócio.
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ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Dissolução e liquidação)

A sociedade dissolve-se nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Disposições finais)

Em tudo o que for omisso nos presentes 
estatutos, aplicar-se-ão as disposições legais em 
vigor na República de Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

LT. Garage Automation, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 13 de Abril de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100596571, uma sociedade 
denominada LT. Garage Automation, Limitada.

É celebrado o presente contrato de sociedade 
nos termos do artigo 90 do Código Comercial  
entre:
Lucas Alberto Tembe, solteiro, natural de 

Maputo, de nacionalidade moçambicana, 
administrador da empresa e residente na 
República de Moçambique, província de 
Maputo, Município da cidade da Matola, 
bairro da Machava, Avenida Josina Machel, 
n.º 118.

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação  e sede

A sociedade adopta a denominação L.T. 
Garage Automation, Limitada, e tem a sua sede, 
na República de Moçambique, província de 
Maputo, Município da cidade da Matola, bairro 
da Machava, Avenida Josina Machel, n.º 118.

ARTIGO SEGUNDO

Duração

A sua duração será por tempo indetrmi-
nado, contando se o início a partir da data                                     
da sua constituição.    

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto a cons-
trução civil, obras públicas, consultoria, 
venda de material de construção, reparação e 
manutenção de equipamentos de construção 
civil, veículos, venda e reparação de material 
electrónico para contrução civil e veículos, 
importação e exportação.

Dois) A sociedade poderá adquirir partici-
pações financeiras em sociedades a constituir 
ou já constituídas, ainda que tenham objecto 
social diferente da sociedade.

Três) A sociedade poderá exercer quaisquer 
outras actividades desde que para o efeito 
esteja devidamente autorizada nos termos da 
legislação em vigor.

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro é  de 50 000,00 MTN 
(cinquenta mil meticais), representado pela 
única quota do sócio Lucas Alberto Tembe.

ARTIGO QUINTO

Aumento do capital social

O capital social poderá ser aumentado ou 
diminuido quantas vezes forem necessárias 
desde que a assembleia geral delibere sobre 
o assunto.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessação de quotas

Um) Sem prejuízo das disposições legais em 
vigor a cessação e alienação de quotas deverá 
ser de consentimento dos sócios gozando estes 
do direito de preferência.

Dois) Se nem a sociedade, nem os sócios 
mostrarem interresse pela quota de cedente, este 
decidirá a sua alienação aquém e pelos preços 
que melhor entender, gozando o novo sócio dos 
direitos correspondentes à sua participação na 
sociedade.

ARTIGO SÉTIMO 

Administração

Um) A administração e gerência da sociedade 
será exercida pelo sócio Lucas Alberto Tembe, 
que desde já é nomeado administrador para 
obrigar a sociedade em todos os actos e con-
tratos.

Dois) O administrador ou gerente não pode 
obrigar a sociedade em actos e contratos alheios 
ao objecto social, designadamente em letras 
de favor, fianças, abonações ou outros actos 
semelhantes.

ARTIGO OITAVO

Da assembleia geral

Um) A assembleia geral reúne-se ordinaria-
mente uma vez por ano para a apeciação do 
balanço e contas do exercício findo e repartição 
de lucros e perdas.

Dois) A assembleia geral poderá reunir-    
-se extraordinariamente quantas vezes forem 
necessárias desde que as circunstâncias assim o 
exijam para deliberar sobre quaisquer assuntos 
que digam respeito à sociedade.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade só se dissolve nos termos fixa-
dos pela lei ou por comum acordo dos sócios 
quando assim o entenderem.

ARTIGO DÉCIMO 

Herdeiros

Em caso de morte, interdição ou inabilitação 
de um dos sócios, os seus herdeiros assumem 
automaticamente o lugar na sociedade com 
dispensa de caução, podendo estes nomear seus 
representantes se assim o entenderem, desde 
que obedeçam o preceituado nos termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Casos omissos

Os cassos omissos seraõ regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República              
de Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

S&S Gelo, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 10 de Março de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100712768, uma sociedade 
denominada S&S Gelo, Limitada, entre:

Primeiro. Abudo Manuel Salipa maior, 
sol te i ro ,  de  nacional idade moçambi-                             
cana, portador do Bilhete de Identidade                            
n.º 110100851526I, emitido aos 18 de Janeiro de 
2011, com o domicílio na Avenida Ho Chi Min 
n.º 43, bairro Polana Cimento, cidade Maputo: e 

Segundo. Benigno Noel José Romão da 
Silva, solteiro, de nacionalidade moçambicana, 
natural da Beira, residente em Maputo, portador 
do Passaporte n.º 12AB35885, emitido aos 31 
de Janeiro de 2012. 

Que pelo presente instrumento constituem 
por si uma sociedade por quotas de responsabi-
lidade limitada da qual reger-se-a pelos artigos 
seguintes: 

CAPÍTULO I

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação, sede, representação                    
e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
de S & S Gelo, Limitada, e tem a sua sede no 
distrito Urbano Ka Mpfumo, cidade de Maputo, 
República de Moçambique.

Dois) A sociedade poderá, mediante deli-
beração da assembleia geral, transferir a sua 
sede para qualquer outro ponto do país, bem 
como abrir e encerrar, onde achar necessário, 
agências, delegações, sucursais ou quaisquer 
outras formas de representação.

Três) A sociedade é criada por um tempo 
indeterminado.



3212                                                                                                                                                      III SÉRIE — NÚMERO 56

ARTIGO SEGUNDO

(Objecto social)

Um) A sociedade tem por objecto principal 
o exercício das seguinte actividades: 

a) Produção, distribuição e comercia-
lização de gelo: 

b) Prestação de serviço de transporte 
de gelo;

c) Actividades gerais de marketing 
publicidade e propaganda;

d) Comércio por grosso e a retalho com 
importação e exportação de:

i) Máquinas e equipamentos de frio;
ii) Material de construção, betume, 

tintas, vernizes, equipamentos, 
cimento, blocos, tijolos, tijo-
leira; e

iii) Produtos alimentares, agrícolas e 
pecuários.

e) Representação comercial de firmas, 
marcas de bens e serviços diversos 
nacionais e ou estrangeiros;

f)  Comércio geral no que corresponde a 
importação e exportação;

g) Parcerias com outras empresas.

Dois) A sociedade desenvolverá também 
actividades subsidiárias ou complementares das 
actividades principais. 

Três) Mediante deliberação da assembleia 
geral a sociedade poderá desenvolver outras 
actividade não compreendidas no actual objecto 
social. 

CAPÍTULO II

Do capital social e quotas

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

Um) O capital social, integralmente realizado 
e subscrito em dinheiro, é de cinquenta mil 
meticais correspondentes à soma de duas 
quotas: 

a) Uma pertencente ao sócio Abudo 
Manuel Salipa no valor de vinte e 
cinco mil meticais correspondentes 
a cinquenta por cento do capital 
social; 

b) Outra pertencente ao sócio Benigno 
Noel José Romão da Silva no valor 
de cinquenta e cinco mil meticais 
correspondentes a cinquenta por 
cento do capital social. 

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vez por decisão dos sócios e 
aprovado em assembleia geral. 

Três) Deliberado qualquer aumento ou redu-
ção do capital social serão os mesmo rateados 
pelos sócios na proporção das quotas. 

ARTIGO QUARTO

(Quotas próprias)

Um) A sociedade pode dentro dos limites 
legais adquirir e/ou alienar quotas próprias e 
praticar sobre elas toda as operações legalmente 
permitidas. 

Dois) Enquanto pertençam a sociedade, as 
quotas não tem qualquer direito social, excepto 
o de participação em aumentos de capital por 
incorporação de reserva se assembleia geral não 
deliberar de forma diversa. 

ARTIGO QUINTO

(Suprimentos)

Um) Os sócios poderão conceder a socie-
dade os suprimentos de que ela necessite na 
prossecução do seu objecto social. 

Dois) Os termos e condições dos suprimento 
serão previamente aprovados pelos sócio reuni-
dos em assembleia geral. 

ARTIGO SEXTO

(Cessão e divisão de quotas)

Um) A divisão e cessação de quota é livre 
entre os sócios. 

Dois) A divisão ou cessão só será válida se o 
sócio que pretende vender notificar a sociedade 
no prazo de noventa dias de calendário a contar 
respectivamente da data da notificação e da data 
de resposta da sociedade. 

Três) Desde que os procedimentos descritos 
no número dois anterior seja cumprido competirá 
ao administrador delegado imediatamente 
convocar uma reunião da assembleia geral 
para confirmação da transação e aprovação das 
alterações necessárias aos estatuto da sociedade. 

ARTIGO SÉTIMO 

(Amortização de quotas)

Um) A sociedade poderá amortizar as quotas 
em caso de exclusão ou exoneração de um sócio. 

Dois) Um sócio será excluído nos termos 
da lei e: 

a) Quando por decisão transitada em 
julgado o respectivo titular for 
declarado falido ou insolvente;

b) A eminência de a quota ser arrestada 
penhorada ou arrolada ou de 
alguma forma apreendida judicial 
ou administrativamente; 

c) Quando o sócio transmita a quota 
em violação do disposto no artigo 
oitavo; 

d) Se o titular da quota envolver a 
sociedade em actos e contratos 
estranhos ao objecto social ou 
por qualquer forma prejudicar as 
actividades da sociedade ou seu 
bom nome; 

e) Se um dos sócios formar uma ou 
mais sociedades que desenvolvam 
objectos ou actividades tal como 

as descritas nestes estatutos e que 
prejudique claramente os interesses 
da sociedade; 

f) Um sócio será exonerado mediante 
comprovação dos factos e será 
decidido por consenso e posterior 
envio de um pré-aviso de quatro 
meses; 

g) Se a amortização de quotas não for 
acompanhada da correspondente 
redução de capital, as quotas dos 
restante sócios serão propor-
cionalmente aumentadas fixando 
a assembleia geral o novo valor 
nominal das mesmas; 

h) A amortização será feita pelo valor 
auditado acrescido da corres-
pondente parte nos fundos de 
reserva, depois de deduzidos 
quaisquer débitos ou responsabi-
lidades do respectivo sócio para 
com a sociedade, e o pagamento 
da quota amortizada será feito nos 
termos e condições determinado 
pela assembleia geral. 

CAPÍTULO III

Dos órgãos da sociedade

ARTIGO OITAVO

(Assembleia geral)

Um) Competem à assembleia geral dos 
sócios todos os poderes que lhe são conferidos 
por lei e pelos presentes estatutos. 

Dois) A assembleia geral reúne-se em sessão 
ordinária no primeiro trimestre de cada ano 
para apreciação do balanço e aprovação das 
conta referente ao exercício do ano anterior do 
relatório da gestão o qual incluirá a proposta 
relativamente à distribuição de lucros e paga-
mento de dividendo e do relatório dos auditores, 
bem como para deliberar sobre outros assuntos 
do interesse da sociedade. 

Três) A assembleia geral poderá reunir-se 
em sessão extraordinária sempre que os sócios 
o considerem necessário. 

Quatro) A assembleia geral poderá reunir- 
-se na sede da sociedade ou quando a mesa 
da assembleia geral entenda conveniente, em 
qualquer outro local do país ou através de recurso 
a meios informáticos como teleconferências ou 
vídeo-conferências desde que devidamente 
identificado na convocatória. 

Cinco) Para reunir inclusive sem dependência 
de convocatória prévia a assembleia geral deve 
reunir um quórum se estiverem presente ou 
representados os sócios detentores de setenta 
e cinco por cento do capital social e estes 
manifestem vontade que a assembleia geral se 
constitua e delibere sobre determinada ordem 
de trabalho. 

Seis) A convocação das reuniões da as-
sembleia geral será feita pelo seu presidente ou 
pelo administrador delegado, através de carta 
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Ekol Constructions, Limitada 

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia 19  de Abril de  2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100286734,  uma sociedade 
denominada Ekol Constructions, Limitada, 
entre:
Remzi Akçay, maior, natural de Isparta, de 

nacionalidade turca, portador do Passaporte 
n.º U02188146, emitido na Turquia, aos 
vinte e quatro de Maio de dois mil e onze, 
residente na cidade de Maputo, doravante 
designado por primeiro outorgante; 

Zekeria Çinar, maior, natural de Isparta, de 
nacionalidade turca, portador do Passaporte 
n.º U02297673, emitido na Turquia, aos 
vinte de Maio de dois mil e onze, residente 
na cidade de Maputo, doravante designado 
por segundo outorgante; 

Bedrettin  Demir, maior, natural de Elazig, de 
nacionalidade turca, portador do Passaporte 
n.º U01543311, emitido na Turquia, aos dez 
de Junho de dois mil e onze, residente na 
cidade de Maputo, doravante designado por 
terceiro outorgante; 

Ali Karakas, maior, natural de Istanbul, de 
nacionalidade turca, portador do Passaporte 
n.º U02361166, emitido na Turquia, aos dez 
de Junho de dois mil e onze, residente na 
cidade de Maputo, doravante designado por 
quarto outorgante; 

Ömer Koyuncu, maior, natural de Ankara, de 
nacionalidade turca, portador do Passaporte  
n.º U12171124, emitido em Zeytinburnu- 
-Turquia, aos quatro de Fevereiro de dois mil 
e dezasseis, residente na cidade de Maputo, 
doravante designado por quinto outorgante. 

É celebrado entre as partes outorgantes o 
presente contrato de sociedade, sem prejuízo 
das demais disposições da legislação aplicável, 
que se rege pelas cláusulas seguintes:

CAPÍTULO I

Da denominação, sede, duração                  
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação

Ekol Constructions, Limitada, adiante 
designada simplesmente por sociedade, é 
uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada que se rege pelos 
presentes estatutos e pelos preceitos legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede e negócio 
principal na cidade de Maputo, rua da Argélia, 
número cento e quarenta.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá criar ou extinguir sucursais, 

com aviso de recepção ou protocolar ou email 
ou fax desde que expressamente recepcionado 
e com a antecedência mínima de quinze dias 
de calendário relativamente à data da reunião. 

Sete) Os sócios poderão fazer-se representar 
na assembleias gerais nos termos da lei aplicável 
e ainda por terceiros desde que este tenham 
poderes específicos de representação para 
participar e ou intervir e ou votar 

ARTIGO NONO

(Validade das deliberações)

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas pelos sócio representando 
uma maioria simples dos votos presentes e 
representados, excepto as que se prendam com as 
matérias seguidamente listadas e que requerem 
uma maioria qualificada representativa de 
setenta e cinco por cento do capital social: 

a) A eleição dos membros do conselho 
de administração e os termos e 
condições do seu trabalho e remu-
nerações; 

b) A transmissão, criação ou constituição 
de bónus e garantia sobre os bens 
imóveis ou inamovíveis e seus 
respectivos direitos da sociedade;

c) A aprovação do plano de actividades 
e orçamento da sociedade; 

d) O aumento e a redução do capital 
social;

e) A fusão, cisão transformação dissolução 
e liquidação da sociedade; 

f) .A amortização de quotas. 

Dois) As actas das assembleias geral deverão 
identificar os nomes dos sócios e do seus 
representantes, o valor das quotas de cada um 
e as deliberações que foram tomadas, devendo 
ainda ser assinadas pelo presidente da mesa e 
secretário, excepto no caso de actas circulares 
ou avulsas. que serão assinada por todos os 
sócios presentes ou representados, sendo as suas 
assinaturas devidamente reconhecidas. 

ARTIGO DÉCIMO

(Administração)

Um) A gestão incluindo as decisões 
estratégicas e a representação da sociedade 
compete a um conselho de administração 
composto por pelo menos dois membros desig-
nados pelas duas panes. 

Dois) O conselho de administração compre-
ende o seu presidente o administrador delegado 
(director-geral) e pelo menos um administrador 
para área(s) especifica(s) de responsabilidade. 

Três) Os membros do conselho de admi-
nistração são eleitos pela assembleia geral por 
períodos de dois anos sendo permitida a sua 
reeleição e agirão de acordo com as direcções/ 
/instruções decididos de tempos em tempos pela 
assembleia geral. 

Quatro) O conselho de administração e o 
administrador delegado poderão constituir 
procuradores da sociedade nos termos da lei. 

Cinco) As deliberações do conselho de admi-
nistração são tomadas por maioria simples dos 
membros presentes e nos demais termo que e 
te órgão vier a aprovar. 

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Formas de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se pela assinatura 
do presidente e do administrador-delegado, 
consoante os poderes especificados no eu 
mandato. Para o actos de mero expediente basta 
a assinatura de um só administrador ou de um 
empregado sénior da sociedade devidamente 
autorizado para o efeito.

CAPÍTULO IV

Das disposições finais e transitórias

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Balanço e aprovação de contas)

Um) O exercício financeiro coincide com o 
ano civil ou com qualquer outro que venha a ser 
aprovado pelo sócios no termos da lei. 

Dois) O relatório de gestão e contas de 
exercício incluindo o balanço e a demonstração 
de resultados, serão submetidos à aprovação 
da assembleia geral durante o último trimestre 
do ano. 

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Aplicação de resultados)

Dos lucros líquidos apurados será deduzida 
uma percentagem não inferior a vinte por cento 
que será estabelecida para constituir e quando 
necessário, reintegrar o fundo da reserva legal. 
A parte remanescente dos lucros será distribuída 
pelos sócios ou utilizada noutras reservas ou 
provisões de acordo com a deliberação da 
assembleia geral. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos e 
termos previstos na lei. ou quando assim for 
determinado por deliberação da assembleia 
geral, sendo os liquidatários, excepto se o 
contrário for decidido em assembleia geral ou 
determinado pela lei. 

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

O casos omissos serão regulados pela 
legislação vigente e aplicável na República de 
Moçambique. 

Maputo, 28 de Abril de 2015. — O Técnico, 
Ilegível.
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filiais, agências, delegações, ou qualquer outra 
forma de representação social em qualquer 
ponto do país.

ARTIGO TERCEIRO

Duração

A sociedade é constituída por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início, para todos 
os efeitos legais, a partir da data da assinatura 
do presente contrato.

ARTIGO QUARTO

Objecto social

Um) A Ekol Constructions, Limitada tem 
como seu objecto principal a construção civil.

Dois) A Ekol Constructions, Limitada, irá 
importar equipamento e material de construção 
para execução de obras.

CAPÍTULO II

Do capital social, quotas                               
e suprimentos

ARTIGO QUINTO

Capital social

Um) O capital social, integralmente subs-
crito é de um milhão e quinhentos mil meticais 
(1 500 000,00 MTN), em dinheiro correspon-
dentes à soma de cinco quotas sendo que: 

a) Uma quota no valor de trezentos 
mil meticais (300 000,00 MTN),  
corresponde a 20% do capital 
social, pertencente ao sócio Remzi 
Akçay;

b) Uma quota no valor de trezentos 
mil meticais (300 000,00 MTN),  
corresponde a 20% do capital 
social, pertencente ao sócio Zekeria 
Çinar;

c) Uma quota no valor de trezentos 
mil meticais (300 000,00 MTN),  
corresponde a 20% do capital 
social, pertencente ao sócio Ali 
Karakas;

d) Uma quota no valor de trezentos 
mil meticais (300 000,00 MTN),  
corresponde a 20% do capital 
social,  pertencente ao sócio 
Bedrettin Demir;

e) Uma quota no valor de trezentos 
mil Meticais (300 000,00 MTN),  
corresponde a 20% do capital 
social, pertencente ao sócio Ömer 
Koyuncu.

Dois) O capital social poderá ser aumentado 
ou reduzido, uma ou mais vezes, após aprovação 
pela assembleia geral.

Três) Deliberados quaisquer aumentos ou 
reduções, serão os mesmos rateados pelos 
sócios, na proporção das suas quotas.

ARTIGO SEXTO

Divisão e cessão de quotas

Um) A divisão e a cessão, total ou parcial, 
de quotas a sócios ou a terceiros dependem de 
deliberação prévia da assembleia geral, a qual 
é tomada nos termos do número um do artigo 
318 do Código Comercial.

Dois) O sócio que pretender alienar a sua 
quota prevenirá a sociedade para que esta exerça 
o direito de preferência, com a antecedência 
mínima de trinta dias, por carta registada, 
indicando o nome do adquirente, o preço e 
demais condições da cessão.

Três) A sociedade reserva-se o direito de 
preferência nesta cessão e, quando não quiser 
usar dele, esse direito é atribuído aos sócios.

ARTIGO SÉTIMO

Suprimentos

Não serão exigidas prestações suplementares 
do capital social, mas poderão os sócios fazer 
à sociedade os suprimentos que acharem 
necessários, nas condições a serem determinadas 
por eles.

CAPÍTULO III

Da assembleia geral, administração              
e representação da sociedade

ARTIGO OITAVO

Assembleia geral

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente uma vez por ano para apreciação, 
aprovação ou modificação do balanço e contas 
do exercício e para deliberar sobre quaisquer 
outros assuntos para que tenha sido convocada, 
e extraordinariamente por convocação do 
conselho de administração.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo conselho de administração.

Três) A assembleia geral reunir-se-á na sede 
da sociedade, podendo ter lugar noutro local 
quando as circunstâncias o aconselharem.

Quatro) Os sócios poder-se-ão fazer repre-
sentar por pessoas físicas que para o efeito 
designarem, mediante simples carta para esse 
fim dirigida ao presidente da mesa.

Cinco) É dispensada a reunião da assembleia 
geral quando os sócios concordarem na delibe-
ração, por escrito, cujo conteúdo deverá ser 
devidamente pormenorizado.

ARTIGO NONO

Conselho de administração

Um) A sociedade é gerida por um conselho 
de administração, composto pelos sócios. 

Dois) O número de membros poderá vir a 
ser alargado por decisão da assembleia geral.

Três) Os membros do conselho de admi-
nistração são designados por um período de três 
anos, podendo ser renováveis.

Quatro) Os membros do conselho de admi-
nistração são dispensados de caução.

ARTIGO DÉCIMO

Competências

Um) Compete ao conselho de administração 
exercer os mais amplos poderes de administração, 
representando a sociedade, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, praticando todos os 
demais actos tendentes à realização do objecto 
social que a lei ou os presentes estatutos não 
reservem à assembleia geral.

Dois) O conselho de administração pode 
delegar poderes em qualquer dos seus membros 
ou a um terceiro.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

Administrador executivo

Um) A gestão diária da sociedade é confiada 
desde já aos sócios Remzi Akçay e Ali Karakas, 
que exercem os cargos de administradores 
executivos, podendo ser substituídos por 
decisão de conselho de administração.

Dois) Os administradores executivos pode-
rão em conjunto ou isoladamente celebrar 
contratos de trabalhos, vendas comercias, 
abertura de contas bancárias, movimentos 
e assinaturas de cheques, pagamentos aos 
fornecedores, representar a sociedade em 
instituições públicas ou privadas, requerer 
licenças e inícios de actividades, celebrar 
contratos de arrendamentos, emitir facturas e 
recibos, liquidar impostos e reclamar de multas 
e cobranças indevidas e excessivas, aquisição, 
oneração ou alienação de participações sociais, 
incluindo a oneração ou alienação da sua 
participação social supra referida, à seu favor, 
mandatário, ou à favor de terceiros, nos termos 
e condições que julgar convenientes; abrir ou 
encerrar de sucursais, delegações, agências ou 
quaisquer outras formas de representação em 
qualquer outro local do país ou no estrangeiro; 
despachos nas alfândegas e assinatura dos 
conhecimentos. representar em tribunais e 
constituir advogados quando necessário. 

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

Reuniões

Um) O conselho de administração reúne-
se sempre que necessário para os interesses 
da sociedade e, trimestralmente, para a apre-
sentação de contas pelo director executivo.

Dois) O conselho de administração é convo-
cado pelo respectivo presidente, devendo a 
convocatória incluir a ordem de trabalhos.

Três) O membro do conselho de admi-
nistração impedido de comparecer poderá ser 
representado por outra pessoa física que para 
o efeito designar, mediante simples carta para 
esse efeito, dirigida ao presidente do conselho 
de administração.



11 DE MAIO DE 2016                                                                                                                                                            3215

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

Deliberações

Um) As deliberações da assembleia geral 
serão tomadas por maioria simples dos votos 
presentes ou representados, excepto nos casos 
em que a lei ou os presentes estatutos exijam 
maioria qualificada.

Dois) São necessários três quartos dos 
votos correspondentes a totalidade do capital 
da sociedade para a tomada das seguintes 
deliberações:

a) Alteração do pacto social;
b) Dissolução da sociedade;
c) Aumento do capital social;
d) Divisão e cessão de quotas.

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

Formas de obrigar a sociedade

Um) A sociedade fica obrigada pela assina-
tura dos administradores executivos, no exer-
cício das funções conferidas pelo estatuto e pelo 
conselho de administração.

Dois) Os actos de mero expediente poderão 
ser assinados pelos administradores executivos, 
ou por qualquer empregado designado para                   
o efeito por força das suas funções.

CAPÍTULO IV

Das disposições gerais

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

Falecimento de sócios

No caso de falecimento de um dos sócios, os 
herdeiros exercerão em comum os direitos do 
falecido, devendo escolher entre eles um que a 
todos represente na sociedade.

ARTIGO DÉCIMO SEXTO

Distribuição de lucros

Um) Os lucros da sociedade e suas perdas 
serão divididos pelos sócios na proporção das 
suas quotas.

Dois) Antes de repartidos os lucros líquidos 
apurados em cada exercício deduzir-se-á a 
percentagem indicada para constituir o fundo 
de reserva legal, estipulado por lei, e as reser-
vas especialmente criadas, por decisão da 
assembleia geral.

Três) Os lucros líquidos serão distribuídos 
aos sócios no prazo de seis meses, a contar da 
data da deliberação da assembleia geral que os 
tiver aprovado.

ARTIGO DÉCIMO SÉTIMO

Dissolução da sociedade

Um) A sociedade dissolve-se nos casos 
determinados na lei e por deliberação de três 
quartos dos sócios.

Dois) Se a sociedade for liquidada, o patri-
mónio restante, depois do pagamento das 
dívidas e passivos da sociedade e dos custos 

da liquidação, será distribuído entre os sócios 
proporcionalmente ao valor das respectivas 
quotas.

ARTIGO DÉCIMO OITAVO

Exercício social e contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.

Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se-ão com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano e submetidos à apro-
vação da assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO NONO

Casos omissos

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial vigente                      
e demais legislação aplicável.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível. 

Barra Consultoria                         
– Sociedade Unipessoal, 

Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 22 de Abril de 2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100728125 uma sociedade 
denominada Barra Consultoria – Sociedade 
Unipessoal, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Cármen de Jesus Mendes Barra, solteira, natural 
de Brasil, de nacionalidade portuguesa, 
residente em Maputo no bairro Polana, 
portador do Passaporte n.º N905547, emitido 
aos 7 de Outubro de 2015, válido até 7                     
de Outubro de 2020.

Pelo presente contrato escrito particular 
constitui uma sociedade por quotas unipessoal 
limitada, que se regerá pelos artigos seguintes.

CAPÍTULO 

Da denominação, duração, sede                   
e objecto

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação e duração

A sociedade adopta a denominação de Barra 
Consultoria – Sociedade Unipessoal, criada             
por tempo indeterminado.

ARTIGO SEGUNDO

Sede

Um) A sociedade tem a sua sede social 
em Maputo, cita no bairro Polana, Avenida 
Francisco Orlando Magumbwe, n.º 376, cidade 
de Maputo.

Dois) Mediante simples decisão do sócio 
único, a sociedade poderá deslocar a sua sede 
para dentro do território nacional, cumprindo 
os necessarios requisitos legais.

Três) O sócio único poderá decidir a abertura 
de sucursais, filiais ou qualquer outra forma de 
representação no pais e no estrangeiro, desde 
que devidamente autorizada.

ARTIGO TERCEIRO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto prestação 
de serviços nas áreas de consultoria, concepção 
e monitorias de projectos, e outros serviços afim.

Dois) A sociedade poderá exercer outras 
actividades conexas com o seu objecto principal 
e desde que para tal obtenha aprovação das 
entidades competentes.

Três) A sociedade poderá adquirir parti-
cipações financeiras em sociedades a constituir 
ou constituídas, assim como associar-se com 
outras sociedades para a persecução de objec-
tivos comerciais no âmbito ou não do seu 
objectivo.

CAPÍTULO II

Do capital social

ARTIGO QUARTO

Capital social

O capital social, integralmente subscrito e 
realizado em dinheiro, é de dez mil meticais, 
correspondente a uma quota do único sócio 
Carmen de Jesus Mendes Barra, equivalente                 
a 100% do capital social.

ARTIGO QUINTO

Prestações suplementares

O sócio poderá efectuar prestações suple-
mentares de capital ou suprimento a sociedade 
nas condições que forem estabelecidas por lei.

ARTIGO SEXTO

Administração, representação                           
da sociedade

Um) A sociedade será administrada pelo 
sócio Carmen de Jesus Mendes Barra.

Dois) A sociedade fica obrigada pela as-
sinatura do administrador, ou ainda por pro-
curador especialmente designado para o efeito.

Três) A sociedade pode ainda fazer-se 
representar por um procurador especialmente 
designado pela administração nos termos                      
e lemites específicos do respectivo mandato.

CAPÍTULO III

Das disposições gerais

ARTIGO SÉTIMO

Balanço e contas

Um) O exercício social coincide com o ano 
civil.
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Dois) O balanço e contas de resultados 
fechar-se com referência a trinta e um de 
Dezembro de cada ano.

ARTIGO OITAVO

Lucros

Dos lucros apurados em cada exercício 
deduzir-se-ão em primeiro lugar a percentagem 
legalmente indicada para constituir a reserva 
legal, enquanto não estiver realizada nos 
termos da lei ou sempre que seja necessário 
reintegrá-la.

ARTIGO NONO

Dissolução

A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos da lei.

ARTIGO DÉCIMO

Disposições finais

Um) Em caso de morte ou interdição de 
único sócio, a sociedade continuará com os 
herdeiros ou representantes do falecido ou 
interdito, os quais nomearão entre si um que a 
todos represente na sociedade, enquanto a quota 
permanecer indivisa.

Dois) Em tudo quanto for omisso nos pre-
sentes estatutos aplicar-se-ão as disposições do 
Código Comercial e demais legislação em vigor 
na República de Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.

SAD Constroi, Limitada
Certifico, para efeitos de publicação, que 

no dia 27 de Abril de  2016, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais sob NUEL 100730561, uma sociedade  
denominada SAD Constroi, Limitada.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade, nos termos do artigo 90 do Código 
Comercial, entre:

Aderrito Olimpia Sefane, casado, residente em 
Maputo, no Bairro 25 de Junho, casa n.º 171, 
célula M, quarteirão 35, portador do Bilhete 
de Identidade n.º 110394234F, emitido aos 
23 de Junho de 2011, em Maputo; e

 Sara Eldorado Mabjaia Sefane, casada, natural 
Marracuene, residente em Maputo, no bairro 
25 de Junho, casa n.º 28, célula P, quar-
teirão 10, portadora do Bilhete de Identi-                                                                           
dade n.º 110101230600A, emitido aos 24 
de Março de 2016, na cidade de Maputo.                                  

Que para além das disposições legais, reger-
se-á pelas seguintes cláusulas:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a designação de SAD 
Constroi, Limitada. A sociedade é uma pessoa 
colectiva de personalidade jurídica, e é uma 
sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pela disposição do pre-
sente contrato de sociedade e diplomas legais 
aplicáveis.

ARTIGO SEGUNDO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir da 
data da celebração do presente contrato social.

ARTIGO TERCEIRO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade 
Maputo, bairro da Central, Avenida vinte e 
quatro de Julho, n.º 2023, rés-do-chão, podendo 
por deliberação da assembleia geral, abrir filiais, 
agências ou outras formas de representação 
social em território nacional e ou no estrangeiro.

ARTIGO QUARTO

(Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a cons-
trução civil e obras públicas.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
e havendo a devida autorização, a sociedade 
poderá exercer actividades conexas e outras 
complementares ou subsidiárias à actividade 
principal.

ARTIGO QUINTO

(Capital social)

O capital social, integralmente realizado em 
dinheiro e bens, é 200 000,00 MTN (duzentos 
mil meticais), assim distribuídos:

a) Uma quota de 180 000,00 MTN (cento 
e oitenta mil meticais), equivalente 
á noventa por cento, pertencente a, 
Adérito Olímpia Sefane;

b) Uma quota de 20 000,00 MTN (vinte 
mil meticais), equivalente á dez por 
cento, pertencente a, Sara Eldorado 
Mabjaia Sefane.

ARTIGO SEXTO

(Aumento do capital)

O capital social poderá ser aumentado 
mediante deliberação da assembleia geral, por 
entrada em valores monetários ou bens.

ARTIGO SÉTIMO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A divisão e cessão de quotas entre 
sócios é livre.

Dois) A divisão e cessão de quotas a favor 
de terceiros carece de consentimento, por 
escrito, da sociedade, gozando do direito de 
preferência em primeiro lugar a sociedade e 
depois os sócios.

Três) O sócio que pretender ceder a sua quota 
deverá comunicar esta intenção a sociedade.

Quatro) Não desejando a sociedade e os 
restantes sócios exercer o direito de preferência 
que lhes é conferida nos termos do número dois 
do presente artigo, a quota poderá ser livremente 
cedida.

Cinco) A divisão e cessão de quotas que 
ocorre sem observância do estabelecido no 
presente artigo, é nula e de nenhum efeito.

ARTIGO OITAVO

(Administração)

Um) A administração da sociedade, em todos 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, é confiada ao sócio, Adérito 
Olímpia Sefane, que fica assim nomeado 
gerente, com dispensa de prestar caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar vali-
damente a sociedade.

Dois) O administrador pode delegar em 
terceiros, mediantes procuração, todo ou parte 
dos seus poderes de administração.

Três) Fica expressamente vedado ao admi-
nistrador, obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos a sociedade.

ARTIGO NONO

(Assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordinaria-
mente uma vez por ano, para apreciação do 
balanço de contas do exercício anterior e para 
deliberar sobre quaisquer assuntos para que 
tenha sido devidamente convocada.

Dois) A assembleia geral reunir-se-á extra-
ordinariamente sempre que convocada pelo 
administrador ou pelos sócios.

Três) O fórum necessário para assembleia 
reunir é a presença dos sócios, ou a presença 
de um mandatário e o gerente.

ARTIGO DÉCIMO

(Dissolução)

Um) A sociedade só se dissolve nos casos 
previstos e estabelecidos na lei.

Dois) Dissolvendo-se, a liquidação será feita 
na forma aprovada por deliberação dos sócio 
sem assembleia geral.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Omissões)

Todos casos omissos serão regulados 
pela legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível. 

Belavista Agro Industrial, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que 
no dia vinte e sete de Abril de 2016, foi 
matriculada na Conservatória do Registo de 
Entidades Legais sob NUEL 100730472, uma 
entidade denominada Belavista Agro Industrial, 
Limitada, entre:

Francis Joseph Mandy, de nacionalidade 
sul-africana, portador do Passaporte                                       
n.º A01638849, emitido aos 30 de Março 
de 2011;

Rui Makavanhane Isac Tovela, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Passaporte                          
n.º 13AE52716, emitido aos 27 de Agosto 
de 2014;
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Leonardo Santos Simão, de nacionalidade 
moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100000704N, emitido em 
3 de Novembro 2014.

É celebrado o presente contrato de socie-
dade por quotas, que se regerá pelas cláusulas 
seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação social, sede e duração)

Um) A sociedade adopta a denominação 
social de Belavista Agro Industrial, Limitada, 
ou abreviadamente BAI, e tem a sua sede na 
Avenida da Namaacha, n.º 730, na cidade da 
Matola.

Dois) Por deliberação da assembleia geral, 
a sociedade poderá deslocar a sede social 
para qualquer outro local dentro do território 
nacional, abrir ou encerrar sucursais, agências, 
filiais, delegações ou quaisquer outras formas 
de representação social.

Três) A sua duração é por tempo indeter-
minado, contando-se o seu início a partir da 
data da sua constituição.

ARTIGO SEGUNDO

 (Objecto)

Um) A sociedade tem por objecto a produção, 
processamento, comercialização, importação              
e exportação de produtos agrícolas.

Dois) A sociedade poderá exercer, desde 
que devidamente autorizada pelas entidades 
competentes, quaisquer outras actividades 
subsidiárias ou conexas ao objecto principal.

ARTIGO TERCEIRO

(Capital social)

O capital social da sociedade, integral-
mente subscrito e realizado em dinheiro, 
é de MZN 50 000,00 MTN (cinquenta mil 
meticais), correspondente à soma de três quotas, 
distribuídas na seguinte proporção:

a) Uma quota no valor nominal de vinte 
e cinco mil, quinhentos meticais,                         
correspondente a 51% do capital 
social, pertencente ao sócio Francis 
Mandy;  

b) Uma quota no valor nominal de 
catorze mil, quinhentos meticais, 
correspondente a 29% do capital 
social, pertencente ao sócio Rui 
Tovela;  

c) Uma quota no valor nominal de dez mil 
meticais, correspondente a 20% do                  
capital social, pertencente ao sócio 
Leonardo Santos Simão.

ARTIGO QUARTO

 (Prestações suplementares)

Um) Poderão ser exigidas prestações suple-
mentares, desde que a assembleia geral assim 
decida. 

Dois) Os sócios poderão fazer à sociedade 
suprimentos e prestações acessórias, nos termos 
que forem definidos pela assembleia geral que 
fixará os juros e as condições de reembolso.

ARTIGO QUINTO

(Divisão e transmissão de quotas)

Um) A transmissão de quotas entre os sócios 
não carece de consentimento da sociedade ou 
dos sócios, sendo livre.

Dois) A transmissão de quotas a favor 
de terceiros, depende do consentimento da 
sociedade mediante deliberação dos sócios.

Três) Os sócios e a sociedade gozam do 
direito de preferência na transmissão de quotas 
a favor de terceiros.

Quatro) Nenhuma transmissão entre vivos 
será efeicaz, mesmo entre as partes, se a 
sociedade e os sócios não tiverem sido notifi-
cados por carta para o exercício do direito de 
preferência.

Cinco) Notificados a sociedade e os sócios 
da pretendida transmissão, do respectivo 
preço, identificação do proposto adquirente e 
demais condições, a sociedade primeira e os 
sócios depois, dispõem de quarenta e cinco 
dias, aquela, quinze dias, estes, para exercer o 
referido direito.

ARTIGO SEXTO

(Exclusão de sócio)

Um) O sócio pode ser excluído por 
decisão judicial, em acção proposta pela 
sociedade após prévia deliberação, quando 
o seu comportamento desleal ou gravemente 
perturbador do funcionamento da sociedade, lhe 
tenha causado ou possa vir a causar prejuízos 
significativos.

Dois) A exclusão do sócio não prejudica 
o dever deste indemnizar a sociedade pelos 
prejuízos que lhe tenha causado.

ARTIGO SÉTIMO

(Convocação da assembleia geral)

Um) A assembleia geral reunir-se-á ordina-
riamente, uma vez por ano, para apreciação, 
aprovação do balanço e contas do exercício, e 
extraordinariamente, sempre que for necessário.

Dois) A assembleia geral será convocada 
pelo gerente ou pelos sócios, mediante carta 
registada com aviso de recepção dirigida aos 
sócios com antecedência mínima de trinta dias.

Três) Os sócios ausentes nas reuniões da 
assembleia geral, podem-se fazer representar 
por procurador ou qualquer pessoa mediante 
simples carta dirigida ao presidente da as-
sembleia geral.

Quatro) A assembleia geral poderá reunir 
e validamente deliberar sem dependência de 
prévia convocação, se todos os sócios esti-
verem presentes ou representados e todos 
manifestarem vontade de que a assembleia se 
constitua e delibere sobre determinado assunto.

ARTIGO OITAVO

(Competências da assembleia geral)

Dependem da deliberação da assembleia 
geral os seguintes actos, além de outros indi-
cados por lei:

a) A nomeação e exoneração dos gerentes;
b) Amortização, aquisição e oneração 

de quotas;
c) Solicitação e restituição de prestações 

suplementares de capital bem como 
de suprimentos;

d) Alteração de contrato de sociedade;
e) Decisão sobre distribuição de lucros;
f) Propositura de acções judiciais contra 

os gerentes;
g) Oneração da sociedade para além dos 

actos de gestão comercial.  

ARTIGO NONO

(Quórum, representação e deliberação)

Um) As deliberações da assembleia geral são 
tomadas por maioria simples de cinquenta e um 
por cento dos votos presentes ou representados.

Dois) São tomadas por maioria qualificada 
de setenta e cinco por cento dos votos presentes, 
as deliberações sobre o contrato de sociedade, 
designadamente, fusão, transformação, dis-
solução da sociedade, contratação de emprés-
timos bancários.

ARTIGO DÉCIMO

(Administração da sociedade)

Um) A sociedade é gerida e representada por 
um gerente, podendo ser sócio um dos sócios 
ou pessoa estranha à sociedade, nomeado pela 
assembleia geral.

Dois) O mandato do gerente é de quatro anos, 
podendo ser reeleito.

Três) O gerente terá todos os poderes neces-
sários à gestão dos negócios da sociedade, 
podendo, quando autorizado pela assembleia 
geral, movimentar contas bancárias, aceitar, 
sacar, endossar letras ou livranças, contratar e 
despedir pessoal, alienar ou onerar, bem como 
tomar de aluguer ou arrendamento bens móveis 
e imóveis.

Quatro) Para obrigar a sociedade nos seus 
actos e contratos é necessária a assinatura do 
gerente.

Cinco) O gerente representa a sociedade em 
juízo e fora dele, passiva e activamente.

Seis) O gerente poderá delegar parte ou todos 
os poderes a um mandatário, por procuração, 
por um período máximo de noventa dias, com 
prévio conhecimento dos sócios, sem, contudo, 
necessitar de deliberação da assembleia geral.

Sete) No exercício das suas competências, 
o gerente deve agir com respeito pelas delibe-
rações dos sócios regularmente tomadas sobre 
matérias de gestão da sociedade.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Proibição de concorrência e remuneração 
do gerente)

Um) Os gerentes não podem, sem o consen-
timento expresso dos sócios, exercer, por 
conta própria ou alheia, actividade abrangida                                    
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Seragra Produções                   
& Serviços – Sociedade 

Unipessoal Limitada

Certifico, para efeitos de publicação que, por 
escritura de dezassete de Março de dois mil e 
dezasseis, lavrada de folhas 12 e seguintes do 
livro de notas para escrituras diversas número 
191-B, do Cartório Notarial de Xai-Xai, a cargo 
do Notário, Fabião Djedje, técnico superior dos 
Registos e Notariado N2, foi pelo senhor Sérgio 
Cumbucane Estefáneo Witimisse, constituída 
uma sociedade comercial por quotas unipessoal 
limitada, a qual se rege pelos estatutos seguintes:

ARTIGO PRIMEIRO

(Denominação)

A sociedade adopta a denominação                                  
de Seragra Produções & Serviços – Sociedade 
Unipessoal, Limitada, regendo-se pelos se-
guintes estatutos e demais legislação aplicável.

ARTIGO SEGUNDO

(Sede)

A sociedade tem a sua sede na cidade de 
Xai-Xai, província de Gaza, República de 
Moçambique, podendo a mesma ser transferida 
para qualquer outro ponto do território nacional, 
abrir ou encerrar delegações, agencias, sucursais 
ou outras formas de representação bastando para 
o efeito a decisão da administração.

ARTIGO TERCEIRO

(Objecto)

A sociedade tem como objecto: 

a) Indústria gráfica e serigrafia;
b) Comércio geral com importação                  

e exportação;
c) Prestação de serviços;
d) A sociedade poderá, ainda, exercer 

qualquer outra actividade comercial 
ou de serviços que lhe for devida-
mente autorizada, bem como deter 
participações sociais em outras 
sociedades, independentemente do 
seu objecto social.

ARTIGO QUARTO

(Duração)

A duração da sociedade é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir 
da data da assinatura da escritura pública de 
constituição.

ARTIGO QUINTO

(Capital)

Um) O capital social integralmente subscrito 
e realizado em dinheiro é de vinte mil meticais, 
constituído por quota única pertencente ao 
sócio unipessoal,Sérgio Cumbucane Estefáneo 
Witimisse.

Dois) O capital social poderá ser alterado 
uma ou mais vezes.

ARTIGO SEXTO

(Divisão e cessão de quotas)

Um) A cessão da quota ou parte dela a 
estranhos à sociedade, carece sempre do consen-
timento do sócio unipessoal.

Dois) É permitido ao sócio fazer suprimentos 
à sociedade quando esta disso carecer, sendo 
tais suprimentos considerados autênticos 
empréstimos e vencendo ou não os juros de 
acordo com o que for fixado.

ARTIGO SÉTIMO

(Reunião)

Um) A assembleia geral é constituída pelo 
sócio único, devendo as suas deliberações 
respeitarem o estatuído no artigo 330 do Código 
Comercial.

Dois) A assembleia geral reúne-se ordina-
riamente uma vez por ano, nos três primeiros 
meses, para análise do balanço e contas                                            

do exercício acabados de findar e apreciar 
qualquer outro assunto de interesse para a 
sociedade e, extraordinariamente sempre que 
for convocada pela sócio único.

Três) As reuniões da assembleia geral têm 
lugar na sede social ou em qualquer outro local 
do território nacional desde que indicado na 
convocatória da qual deverá constar ainda a 
data e hora, bem como a agenda dos trabalhos.

ARTIGO OITAVO

(Administração e gerência)

A administração e gerência da sociedade e 
sua representação em juízo e fora dele, activa e 
passivamente, serão exercidas pelo sócio único, 
que assume desde já as funções de administrador 
com dispensa de caução. O sócio poderá delegar 
os seus poderes no todo ou em parte a pessoa 
estranha à sociedade.

Parágrafo único: os actos de mero expediente 
poderão ser assinados por qualquer empregado 
da sociedade devidamente autorizado.

ARTIGO NONO

(Mandatários não sócios da sociedade)

A sociedade poderá constituir mandatários, 
fixando para cada caso os limites específicos           
do respectivo mandato.

ARTIGO DÉCIMO

(Morte e interdição)

A sociedade não se dissolve por morte, 
interdição ou inabilitação do sócio, continuando 
com os herdeiros ou representantes do falecido 
ou interdito que exercerão em comum os respec-
tivos direitos, enquanto a quota se mantiver 
indivisa.

ARTIGO DÉCIMO PRIMEIRO

(Exercício social)

Anualmente será dado balanço de contas 
de exercício com referência a trinta e um de 
Dezembro.  

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Dissolução e liquidação da sociedade)

Dissolvendo-se a sociedade por decisão do 
sócio único, ele será liquidatário, procedendo-
se a liquidação como por ele for deliberado. 
Dissolvendo a sociedade o sócio gerente será 
liquidatário.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Omissões)

Em todo o omisso regularão as disposi-
ções do Código Comercial e em especial a 
legislação relativa as sociedades por quotas 
unipessoais previstas no artigo 328 e seguintes 
e demais legislação aplicável na República de 
Moçambique.

Está conforme.

Cartório Notarial de Xai-Xai, 18 de Março 
de 2016. — O Técnico, Ilegível.

no objecto social da sociedade, desde que esteja 
a ser exercida por ela ou o seu exercício tenha 
sido objecto de deliberação dos sócios.

Dois) Os gerentes têm direito a receber uma 
remuneração a fixar por deliberação dos sócios.

ARTIGO DÉCIMO SEGUNDO

(Destituição do gerente)

O gerente da sociedade poderá ser destituído 
nos termos previstos no artigo 326 do Código 
Comercial.

ARTIGO DÉCIMO TERCEIRO

(Exercício, contas e resultados)

Um) O ano social coincide com o ano civil.
Dois) Os lucros líquidos apurados, depois 

de deduzidos a parte destinada à reserva 
legal e as outras reservas que a assembleia 
geral definir, serão distribuídos pelos sócios 
de acordo com a proporção das suas quotas, 
após o pagamento integral dos suprimentos ou 
prestações acessórias realizadas pelos sócios. 

ARTIGO DÉCIMO QUARTO

(Dissolução e liquidação)

Um) A sociedade dissolve-se nos casos e nos 
termos estabelecidos na lei.

Dois) A liquidação será feita na forma apro-
vada por deliberação dos sócios em assembleia 
geral.

ARTIGO DÉCIMO QUINTO

(Casos omissos)

Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições do Código Comercial em vigor 
e demais legislação aplicável na República                    
de Moçambique.

Maputo, 28 de Abril de 2016. — O Técnico, 
Ilegível.
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